
ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

PROCESSO 
DE 

CHAMADA PÚBLICA 
N° 01/2018 

OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios (hortifrutigranjeiros) da Agricultura 
Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, às Unidades da Rede Municipal de 
Frei Paulo/SE, no ano letivo de 2018. 

DATA DE EMISSÃO: 02/01/2018 

DATA DE ABERTURA: 25/01/2018 

DATA DOS CONTRATOS: 26/01/2018. 

VENCEDORAS: 

- COOPRATIVA DE PRODUÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR E ECONOMIA 

SOLIDARIA DE MOITA BONITA/SE; 

- COOPERATIVA DE PRODUÇÃO, PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, AUTO 

CONSUMO E ECONOMIA SOLIDARIA-COOPESA; 

- COOPERATIVA AGRO INDUSTRIAL DE LAGARTO LTDA. 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

FREI PAULO (SE), 02 de Janeiro de 2018. 

Autorizo em, 

N ERS 
Prefeit 

Senhor Prefeito, 

de de 2018. 

EZES 
unicipal 

Solicitamos a Vossa Excelência, autorização para encaminhar à Comissão Permanente 
de Licitação, abertura de processo de licitação Chamada Publica, para Aquisição de Gêneros 
Alimentícios (hortifrutigranjeiros) da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
às Unidades da Rede Municipal de Frei Paulo/SE, no ano letivo de 2018, e transcorrerá por 
conta do recurso orçamentário: 

06.01- Secretaria Municipal de Educação 
2.023 — Alimentação escolar- Educação Infantil — 1001/1117 
2.019— Alimentação escolar- Educação Fundamental — 1001/1117 

CLEB ISPO MENEZES CORCINIO 
Secretário Municipal de Administração 
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COOPERATIVA DE PRODUÇÃO, 

AUTO CONSUMO E mim ixim,;:ieurg000000,„. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, 

ECONOMIA SOLIDÁRIA 

Ir k 

ORÇAMENTO AGRICULTURA FAMILIAR 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

GÊNERO 
A LIM ENTICIO/ESPECI VICAO O (NO CRECHE 

PRÉ 
ESCOLA FUSO E2JA 

MAIS 
EDU Total 

V. L;NIT 
RS V. TOTAL RS 

Abacaxi, fruto de tamanho médio com 
earaeteristicas integras e de primeira 
qualidade fresco, limpo, coloração 
uniforme, aroma, cor e sabor tipicos da 
esta apresentando grau de maturação 
que permita suportar a manipulaçào, o 
transporte e a conservação em condições 
adequadas para o consumo. Isento de lesões 
de de origem tísica, mecânica ou 
biológica, materia terrosa, sujidades ou 
corpos estranhos aderidos à superlicie 
externa, livre de enfermidades. insetos, 
parasitas e larvas. Kg, 98 316 1486 100 323 2.323 R$ 3,80 R$ 8.827,40 Abóbora madura. in 'tritura, procedente de 
espécies genuínas e sàs. casca limpa e sem 
manchas, polpa integra e firme. Isento de 
lesões de origem física, mecânica ou 
biológica matéria terrosa, sujidades ou 
corpos estranhos aderidos à superfície 
externa, livre de enfermidades. insetos. 
parasitas e larvas. Kg 100 O O O O 100 R$ 3,20 R$ 320,00 

13a '‘N prata extra in natura, com grau 
de nraturaçào adequado para o consumo, 
procedentes de espécies genuinas e sãs. 
polpa integra e firme. Isento de lesões de 
origem fisica. mecânica ou biológica. 
matéria terrosa, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície externa, 
livre de enfermidades. insetos. parasitas e 
larvas. K. 106 632 2972 200 542 4542 R$ 3,95 R$ 17.,J40,9u 
Batata doce de primeira qualidade. 
tamanho médio a grande, integra. casca 
lisa, sem indicio dc germinaçào, isenta de 
sujidades e objetos estranhos. K,, 245 790 3715 250 710 5710 8$ 2,60 8$ 14.846,00 

Batata inglesa especial, in natura, extra 
AA. com a polpa intacta c limpa, firme. 
lisa, de tamanho unilbrine, procedente de 
espécies genuínas c sàs, fresco. Isento de 
matéria terrosa, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à supertleie externa, 
livre de enfermidades, insetos, broto. Kg 98 313 1486 100 323 2323 R$ 3,65 R$ 8.478,95 



Beterraba de primeira qualidade. livre de 
fungos, consistência firme, tamanho médio 
a grande. k: 2 15 O 45 O 60 RS 382 , OCO 9. 4 R 29, O 

Cebola branca, fresca, extra, com as 
extremidades firmes, cor brilhante, haste 
bem seca. Isento dc broto. enfermidades. 
lesões de origem física, mecânica ou 
bioloszica, substâncias terrosas, sujidades 
ou corpos estranhos aderidos à superficie 
externa, insetos, parasitas e larvas. 2 88 285 1337 90 258 2058 R$ 3,30 6 791,40 

Cenoura extra AA. in natura, cor laranja-
vivo, procedente de espécies genuínas c 
sãs, frescas, firme, lisa, sem rugas. de 
aparência fresca. Isento de brotos, lesões 
de origem física. mecânica ou biológica 
maieria terrosa, externa, livre de 
enfermidades, insetos, parasitas e larvas. 
Chuchu de 

e 98 316 1486 100 284 2284 R$ 3,65 R 8 336,60 primeira qualidade, casca k - er de 
vive \ re de fungos, embalada em sacos 
plasticostransportado adequadamente 1 do 
abrigo do sol) Kg 44 142 669 45 129 1029 R$ 3,20 R 3.292,80 

Coentro — De primeira qualidade, folha 
verde vivo, livre de fungos, embalada em 
sacos plásticostransportado adequadamente 
( do abrigo do sol) 
Couve 

Kg 10 32 148 10 32 232 R$ 8,90 RS 2.064,80 de primeira qualidade, folha verde 
claro, livre de fungos. embalada em sacos 
plásticostransportado adequadamente ( do 
abrigo do sol) Kg 5 25 119 8 23 183 R$ 8,00 R 1.464,00 

Goiaba in natura extra, procedente de 
espécie genuína e sà, fresca, com grau 
de maturação adequado para o consumo, 
sem apresentar avarias de casca. Isento de 
lesões de origem física. mecânica ou 
bio1490.1 matéria terrosa, suj idades ou 
corpo-s' estranhos aderidos à superfície 
externa, livre de enfermidades, insetos, 
parasitas e larvas. kg 98 316 1486 100 323 2323 R$ 3,70 R$ 8.595,10 

La ranja pera in natura extra, procedente 
de espécie genuína e sã, fresca, com 
grau de maturação adequado para o 
consumo, sem apresentar avarias de casca. 
Isento de lesões de origem fisica, mecânica 
ou biológica matéria terrosa. sujidades ou 
corpos estranhos aderidos á superficie 
externa, livre de enfermidades, 
insetos,parasitas e larvas. 
Mamão 

Kg 98 316 1486 100 323 2323 R$ 2,20 R 5110,60 Formoso -- De primeira qualidade. 
tamanho médio, casca lisa, livre de fungos 
com maturação natural consistência firme, 
integro. Kg 98 316 1486 100 323 2323 2,30 R 5 342,90 Pimentão de primeira qualidade, livre de 
fungos. consistência firme, tamanho médio 
a grande. Kg 20 63 297 20 58 458 R$ 3,85 R$ 1 763,30 
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rcoorowna AGR0 
INDUSTRIAL 
DE ~Ri° 

ce,C0PERILAG.oxir 
Cooperativa Agroindustrial 

LAGARTO 

CNPJ11.109.966/0001-88 

de Lagarto 

- SERGIPE 

- Insc. Estadual: 

w-i-c> 
Ltda. 

2.712.597-10 

s Batata inglesa especial, ia ~um, extra AA. cont a polpa intacta 
e limpa. firme, lisa, de tamanho uniforme, procedente de 
espécies gramas e sis, fresco Isento de matêria terrosa, 4,10 1025(1
sujidades ou corpos estranhos aderidos a superlicie externa, 

„. 
rsg 108 343 1615 323 111 2500 

livre de enfermidades, insetos, parasitas e larvas, sem 
Itlallell35 esverdeadas e livre de broto. 

Beterraba de primeira qualidade, livre de fungos, 
consistência firme, tamanho médio a grande.. 

Kg 60 

...., 

0 O 

-1 

C Cl 60 .0,0Y.1 180,02 
6 

7 Cebola branca, fresca, extra, com as extremidades 
firmes, cor brilhante, haste bem seca. Isento de broto, 
enfermidades, lesóes de origem física, mecânica ou 
biológica, substâncias terrosas, sujidades ou corpos 

, 
""g 

86 274 1292 258 !-i0 2000 2,90 5800,00 

estranhos aderidos á superficie externa, insetos, 
parasitas e larvas. 

8 Cenoura extra AA, in tintura, cor laranja-vivo, procedente 

de espécies genuínas e SA5, frescas, firmei lisa. sem 
rugas, de aparência fresca. Isento de brotos, lesões de 

origem fisica, mecânica ou biológica matéria terrosa, Kg 95 301 1421 íl 1 99 2200 3,10 1,820,10 
sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície 

externa, livre de enfermidades, insetos, parasitas e larvas. 

9 Chuchu de primeira qualidade, casca verde vivo, livre de 
fungos, embalada em sacos plá.sticostransportado Kg 43 137 646 129 45 1000 2,80 2800(0) 
adequadamente ( do abrigo do sol) 

1 dei 13/1212017 11:05 
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COOPIERIUM 
AGRO 
INDUSTRIAL 

C Co CO IP E IR IL.^ GA IR "TC, 
Cooperativa Agroindustrial de Lagarto Ltda. 

LAGARTO - SERGIPE 

CNPJ:11 .109.966/0001-88 - lnsc. Estadual: 2.712.597-10 

C 1/4 ,C,08 

10 - •en," --Nia..-ne.".
Coentro -, De primeira qualidade, folha verde vivo, livre 
de fungos, embalada em sacos plasticostransportado 
adequadamente ( do abrigo do sol) 

10' 11 34 tu,., 32 11 250 10,50 2625,00 

11 Couve de primeira qualidade, folha verde claro, livre de 
_ • 

fungos, embalada era sacos plast icostransportado 
adequadamente ( do abrigo do sol) 

Kc 8 25 1 15 23 8 180 9,20 1656,00 

12 Goiaba ia natura extra, procedente de espécie genuína 
e sã, fresca, com grau de maturação adequado para o 
consumo, sem apresentar avarias de casca. Isento de 
lesões de origem física, mec.ánica ou biológica matéria 
terrosa, sujidades ou corpos estranhos aderidos à 
superfície externa, livre de enfermidades, insetos, 
parasitas e larvas 

t OB 343 1615 323 111 2500 1,55 87505 O 

13 Laranja pera in futura extra, procedente de espécie 
genuína e sã, fresca, com grau de maturação 
adequado para o consumo, sem apresentar avarias de 
casca. Isento de lesões de origem física, mecnnica ou 
biológica matéria terrosa, sujidades ou corpos estranhos 
aderidos à superfície externa, livre de enfermidades, 
insetos, parasitas e larvas. 

Kg 108 343 1615 323 111 2500 1,60 1000,51 

14 Mamão Formoso - De primeira qualidade, tamanho 
médio, casca lisa, livre de fungos com maturação natural Kg 108 343 1615 323 111 2500 2,811 7000,0) 
consistência firme, integro. ....-

15 Pimentão de primeira qualidade, livre de fungos. 
Kg 19 62 291 58 20 450 3,50 1575,0) 

consistência fume, tamanho médio a grande. 

1 dei 13/12/2017 11:02 
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C C) C:0 PE R
Cooperativa Agroindustrial de Lagarto Ltda. 

LAGARTO - SERGIPE 

CNPJ: 11 .1 09.966/0001-88 lnsc. Estadual: 2.712.597-10 
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COOPERAFES - MOITA BONITA 

ORÇAMENTO DE GENEROS ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PA 

PREF t rul 

MOITA BONITA 07 DE DEZEMBRO DE 201-' 

ITEM DESCRIÇÃO 

ABOBCRA 

ABACAXI 

BANANA PRA IA 

UND 

KG 

QUANT. VALOR UNIT, 

2.3C 

VALOR TOTAL 

4 BATATA INGLESA 

5 •AIA. A L)0( 

BI- I i.RRAE3i, 

BOI A RANC,N 

N RO 

1,3 

11 

12 m,AMÁO VoRMOS0 K 

GOIABA 

11 LARANJA PIRA KG 2.5U0 RS 190 1+5 ,'5, 

15 PIMENTÃO VERDE KG ry.:\ 11 r, 7 c, 

lb REPOLHO KG i 

11 IOMATE KG 2 000 RS Í+,)

VALOR GERAL: R$ 101.535.00 

pRop()‘,1 \ \ 1,11) \ I \ \ \ 01)1 201 

41) 
José ( o.ta 'santo. 

ii59.460.21 0,100U1 -371 
Copirativt. cie Produção ue Agricultura e 
Et:onoinia Solidário de Moita Bonito 

ia* RV 
CCP: 9..°360-0(10 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 
ESTADO DE SERGIPE 

PORTARIA N°. 02/2018 
DE 02 DE JANEIRO DE 2018. 

Retifica Membros da Comissão 
Permanente de Licitação, no âmbito da no 
âmbito da Prefeitura Municipal, Fundo 
Municipal de Assistência Social e Fundo 
Municipal de Saúde de Frei Paulo/SE, e dá outras providências. 

PREFEITO MUNICIPAL DE FREI PAULO, ESTADO DE SERGIPE, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal em harmonia com a Lei Federal n° 8666/93. 

RESOLVE: 

Art. I' - Retificar membros da Comissão Permanente de licitação a qual será responsável por todos os atos ao processo licitatório que a Lei 8.666/93 assim determina, no âmbito da Prefeitura Municipal, Fundo Municipal de Assistência Social e Fundo Municipal de Saúde de Frei Paulo/SE. 

Art. 20 - Ficam designados os seguintes servidores para compor a Comissão Permanente de Licitação e suas respectivas funções, quais sejam: 

A) LUIZ ALBERTO DOS SANTOS, podador do RG: 416.999 e CPF: 
266.662.435-87 - Presidente. 

B) WILIAM TAVARES DE OLIVEIRA, portador do RG: 3.069.366 -7 e 
CPF: 022.573 125-89 - Secretário. 

Prefeitura Municipal de Frei Paulo Praça Capitão João Tavares, N" 270. Centro - CEP: 49514-000 Frei Paulo, Sergipe -13rasil - Fone: (79) 3447-1664 



let 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO ESTADO DE SERGIPE 
C) MARIA INES DE MATOS DANTAS, portadora do RG: 1.315-206 e 

CPF: 
903.421.275-00 — Membro. 

Art. 30 — A Comissão fica autorizada a convocar, a depender da 
especificidade técnica do objeto ou da 

documentação apresentada, outros 
servidores da Prefeitura Municipal de Frei Paulo/SE, técnicos da área, para 
auxiliar na análise das propostas e documentos. 

Art. 40 — Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 50 - Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Frei Paulo/SE. 02 de Janeiro de 2018. 

ANDÉRSON WENEZES 
Prefeito Mt ücipal 

Prefeitura Municipal de l'rei Paulo Praça Capitão João Tavares. N 270. Centro - CEP: 49514-000 Frei Paulo, Ser2ipe - - Foric ( 79)34417-1664 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 
ESTADO DE SERGIPE 

PORTARIA N°. 02/2018 
DE 02 DE JANEIRO DE 2018. 

Retifica Membros da Comissão 
Permanente de Licitação, no âmbito da no âmbito da Prefeitura Municipal, Fundo 
Municipal de Assistência Social e Fundo 
Municipal de Saúde de Frei Paulo/SE, e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FREI PAULO, ESTADO DE SERGIPE, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal em 
harmonia com a Lei Federal n 8666/93. 

RESOLVE: 

Art. 10 - Retificar membros da Comissão Permanente de Licitação a qual será responsável por todos os aios ao processo licitatOrio que a Lei 8.666/93 assim determina no âmbito da Prefeitura Municipal, Fundo Municipal de Assistência Social e Fundo Municipal de Saúde de Frei Paulo/SE. 

Art. 2° - Ficam designados os seguintes servidores para compor a 
Comissão Permanente de Licitação e suas respectivas funções, quais sejam: 

A) LUIZ ALBERTO DOS SANTOS, portador do RG: 416.999 e CPF: 
266.662.435-87 - Presidente. 

B) WIL1AM TAVARES DE OLIVEIRA, portador do RG: 3.069.366 -7 e 
CPF: 022.573.125-89 - Secretário. 

Prcleitura Municipal de Frei Paulo Praça Capito Joilo 1 avares, N" 270. Centro - CEP: 495 14-000 Frei Paulo, Sergipe - Brasil - Fone: (79) 3447-1664 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO ESTADO DE SERGIPE 
C) MARIA INES DE MATOS DANTAS, portadora do RG: 1.315-206 e CPF: 903.421.275-00 — Membro. 

Art. 30 — A Comissão fica autorizada a convocar, a depender da 
especificidade técnica do objeto ou da documentação apresentada, outros 
servidores da Prefeitura Municipal de Frei Paulo/SE, técnicos da área, para 
auxiliar na análise das propostas e documentos. 

Art. 4°— Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 50 - Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Frei Paulo/SE, 02 de Janeiro de 2018. 

//

ANDERSON VIENEZES 
Prefeito Mc -ric<dpal 

' - 

< 

Prefeitura Municipal de l'rei Paulo Praça Capitão João Tavares. N" 270. Centro - CEP. 49514-000 Frei Paul(, Serc2ipe - Brasil - Fone: ( 79)3447-1664 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

MINUTA DO EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N° /2018 

CHAMADA PÚBLICA N° /2018, PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DIRETAMENTE DA 
AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL CONFORME § 1° DO ART. 14 DA LEI 
N° 11.947 DE 16/07/2009 E NA RESOLUÇÃO/CD/FNDE N° 26 DE 17/06/2013, ART. 20 § 10 E 20. 
ALTERADA PELA RESOLUÇÃO N°04 DE 02/04/2015. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO, ESTADO DE SERGIPE , pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.100.102/0001-20, estabelecida na Pç Capitão João Tavares, 270, bairro 
Centro, no Município de Frei Paulo, Estado de Sergipe, neste ato representada neste ato pelo Prefeito, Sr 
Anderson Menezes no uso de suas prerrogativas legais e considerando o disposto no art. 14, da Lei n° 11.947 
de 16/07/2009 e na Resolução/CD/FNDE n° 26 de 17/06/2013 alterada pela Resolução n° 04 de 02/04/2015, 
através da Secretaria municipal de Educação, vem realizar Chamada Pública para aquisição de gêneros 
alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar PNAE, durante o período de 2018. Os interessados (Grupos 
Formais, Informais ou Fornecedores Individuais) deverão apresentar a documentação para habilitação e• 
Projeto de Venda no dia DE DE 2018 Às : hs, na sede da Prefeitura, localizada à Pç Capitão João 
Tavares, 270, bairro Centro, no Município de Frei Paulo, Estado de Sergipe. 

Data para recebimento dos 
documentos de habilitação e projetos 

de venda 
_/___/2018 _.• HS 

Pç Capitão João 
Tavares, 270, bairro 
Centro, no Município 
de Frei Paulo, Estado 
de Sergipe. 

Abertura da sessão e divulgação da Pç Capitão João 
Relação dos Proponentes (ATA) _._ /_ /2018 _. • HS Tavares, 270, bairro 

Centro, no Município 
de Frei Paulo, Estado 
de Sergipe 

Divulgação do resultado dos Pç Capitão João 
Proponentes Selecionados ____ / _ /2018 _. •_ HS Tavares, 270, bairro 

Centro, no Município 
de Frei Paulo, Estado 
de Sergipe. 

1. OBJETO 

O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
PNAE, conforme especificações dos gêneros alimentícios abaixo: 
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M ESPECIFICAÇÃO UND 

QUANT. 
TOTAL 

ESTIMADA 

VL 
UNITÁR 

IO 

PREÇO 
DE 

AQUISIÇÃ 
O 

01 
Abacaxi— De primeira qualidade, tamanho 

médio, casca lisa, livre de fungos com 
maturação natural consistência firme, integro. 

Kg 2.500 3,93 9.825,00 

02 
Abóbora madura, — De primeira qualidade, 

tamanho médio, casca lisa, livre de fungos com 
maturação natural consistência firme, integro. 

Kg 100 2,76 276,00 

03 

Banana prata extra in natura, com grau de 
maturação adequado para o consumo — De 

primeira qualidade, tamanho médio, casca lisa, 
livre de fungos com maturação natural 

consistência firme, integro. 

Kg 4200 3,91 16.422,00 

04 
Batata doce de primeira qualidade, tamanho 
médio a grande, íntegra, casca lisa, sem indicio 
de germinação, isenta de sujidades. 

Kg 5500 2,73 15.015,00 

05 

Batata inglesa especial, in natura, extra AA — 
De primeira qualidade, tamanho médio, casca 
lisa, livre de fungos com maturação natural 

consistência firme, integro. 

Kg 2500 3,87 9.675,01) 

06 
Beterraba de primeira qualidade, livre de 
fungos, consistência firme, tamanho médio a 
grande. 

Kg 60 3,41 204,60 

07 
Cebola branca, fresca, extra — De primeira 

qualidade, tamanho médio, casca lisa, livre de 
fungos com maturação natural consistência 

firme, integro. 

Kg 2000 3,10 6.200,00 

08 

Cenoura extra AA, in natura, cor laranja-vivo — 
De primeira qualidade, tamanho médio, casca 

lisa, livre de fungos com maturação natural 
consistência firme, integro. 

Kg 2200 3,21 7.062,00 

09 

Chuchu de primeira qualidade, casca verde 
vivo, livre de fungos, embalada em sacos d 
plásticostransportado adequadamente ( do 
abrigo do sol) 

Kg 1000 3,00 3.000,00 

10 

Coentro — De primeira qualidade, folha verde 
vivo, livre de fungos, embalada em sacos d 
plásticostransportado adequadamente ( do 
abrigo do sol) 

Kg 250 10,13 2.532,50 

11 

Couve de primeira qualidade, folha verde 
claro, livre de fungos, embalada em sacos d 
plásticostransportado adequadamente ( do 
abrigo do sol) 

Kg 180 8,40 1.512,00 

12 

Goiaba in natura extra — De primeira 
qualidade, tamanho médio, casca lisa, livre de 

fungos com maturação natural consistência 
firme, integro. 

kg 2500 3.60 9.000,00 

13 Laranja pera in natura extra — De primeira Kg 2500 1,90 4.750,00 
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qualidade, tamanho médio, casca lisa, livre de 
fungos com maturação natural consistência 

firme, integro. 

14 
Mamão Formoso — De primeira qualidade, 
tamanho médio, casca lisa, livre de fungos com 
maturação natural consistência firme, integro. 

Kg 2500 2,63 6.575,00 

15 
Pimentão de primeira qualidade, livre de 
fungos, consistência firme, tamanho médio a 
grande. 

Kg 450 3,61 1.624,50 

16 
Repolho verde de primeira qualidade, folha 
verde vivo, livre de fungos, embalagem própria 
por quilo, transportado adequadamente. 

Kg 1000 3,13 3.130,00 

17 Tomate de primeira qualidade, livre de fungos, 
consistência firme, tamanho médio a grande. 

Kg 2000 3,38 6.760,00 

Preço de aquisição é o preço a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar (Resolução FNDE n° 26 de 
17/17/06/2013, alterada pela Resolução FNDE n°04 de 02/04/2015, Art. 29, §. 3°). 

2. FONTE DE RECURSO 

06.01- Secretaria Municipal de Educação 
2.023 — Alimentação escolar- Educação Infantil — 000/997 
2.019 — Alimentação escolar- Educação Fundamental — 000/997 

3. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR - ENVELOPE N°01 

3.1 - Os fornecedores da Agricultura familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de 
Fornecedores Individuais, Grupos informais e Grupos Formais, de acordo com o Art. 27 da FNDE n° 26 de 
17/06/2013, alterada pela Resolução FNDE n°04 de 02/04/2015. 

3.1.1 — Fornecedores Individuais, detentores de DAP Física, não organizados em grupo, deverão 
apresentar os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF); 
b) Extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60(sessenta) dias; 
C) Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar 

Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante (ENVELOPE N° 2); 
d) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 
e) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, 

relacionada no projeto de venda. 

3.1.2 — Grupos Informais de Agricultores Familiares, detentores de DAP Física, organizados em 
grupos, deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF); 
b) Extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60(sessenta) 

dias; 
C) Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar 

Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes 
(ENVELOPE N° 2); 

d) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 
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e) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores 
familiares relacionados no projeto de venda. 

3.1.3 - Grupos Formais de Agricultores Familiares, detentores de DAP Jurídica, deverão apresentar os 
documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60(sessenta) dias; 
C) Prova de regularidade com a Fazenda Federal abrangendo também a de contribuições 

previdenciárias (Portaria da Receita Federal) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — 
FGTS; 

d) Cópia do Estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade, registrado no órgão competente; 
e) Projeto de Venda de Gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar 

(ENVELOPE N° 2); 
f) Certificado ou Alvará de Funcionamento expedido pela Vigilância Sanitária. 
g) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

associados/cooperados; 
h) Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite 

individual de venda de seus cooperados/associados; 
i) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 

4. PROJETO DE VENDA — ENVELOPE N° 02 

4.1 — No envelope n° 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão 
apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo III. 

4.2 — A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública, no dia 22 de 
fevereiro de 2018, registrada em ata e publicada em até 05 (cinco) dias úteis da data de encerramento da 
entrega dos documentos de habilitação e projetos de venda. 

4.3 — Aberto os envelopes e analisada a documentação (projetos de venda), a Administração publicará o 
resultado da seleção dos proponentes em até 05 (cinco) dias para conhecimento público. Encerrado todos os 
prazos, inclusive para a regularização de documentos de habilitação e projetos de venda, a Administração 
convocará o selecionado para assinar o contrato em até 05 (cinco) dias da data da notificação. 

4.4 — Para os gêneros alimentícios de origem animal, deverá ser apresentada documentação comprobatória de 
serviço de Inspeção, podendo ser Municipal, Estadual ou Federal, além da necessária autorização da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA, do Ministério da Saúde — MS e pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento — MAPA, de acordo com o art. 33 da Resolução/FNDE n° 26/2013. 

4.5 - Os projetos de venda a serem contratados serão selecionados conforme critérios estabelecidos pelo art. 
25 da Resolução n° 26/2013 alterada pela Resolução n° 04/2015. 

4.6 — A critério da Comissão de Licitação poderá ser concedido abertura de prazo para regularização dos 
documentos ausentes ou em desconformidade com as exigências do edital. 

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

5.1 — Para seleção, os projetos de venda habilitados serão divididos em: 
• Grupos de projetos de fornecedores locais; 
• Grupos de projetos do território rural; 
• Grupos de projetos do Estado; 
• Grupos de propostas do País. 

5.2 — Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 



000021 
gr 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

I — o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos; 

II — o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do País; 

III — o grupo de projetos do Estado terá prioridade sobre o do País. 

5.3 — Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

I — os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades 
quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 

II — os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agro ecológicos, segundo a Lei 
n° 10.831 de 23 de dezembro de 2003; 

III — os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF — DA? 
Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao 
PRONAF — DAI' Física, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores de 
Declaração de Aptidão ao PRONAF — DAP Física). 

5.3.1 — Caso não seja obtida as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de 
fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo com 
os critérios de seleção e priorização citados nos itens 5.1 e 5.2. 

5.4 — No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações com maior porcentagem de 
agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de sócios, conforme DAI' 
Jurídica. 

5.5 - Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, poderá 
optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas. 

6— PAGAMENTO 

8.1 — O pagamento será realizado em até 30 dias dias após a última entrega do mês, através de 
transferência/ordem bancária, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento 
efetuado, com a apresentação das certidões fiscais (FGTS, INSS/RECEITAFEDERAL, MUNICIPAL e 
ESTADUAL) e trabalhista (CNDT) vedada a antecipação de pagamento para cada faturamento. 

8.2 - Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados na Rua Padre Freire de 
Menezes 29, na Secretaria Municipal de Educação, dos quais após atestados pela autoridade competente e 
aprovados pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidação da 
despesa e inclusão na lista classificatória de credores; 

8.3 - O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem 
cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7°§ 2°, inciso III, da Lei n° 
4.320/1964, art. 50 e 7°, § 2°, inciso III, da Lei n° 8.666/93 e artigos 5° a 8° da Resolução n° 296/2016 
emanada do TCE/SE. 

7— DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 — A presente chamada pública, poderá ser obtida no seguinte local: 

Prefeitura Municipal de FREI PAULO, setor de licitações, Rua Padre Freire de Menezes, 20, centro, CEP.: 
49.520-000, FREI PAULO/SE. 

9.2 — Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (Federal, Estadual 
ou Municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal. 



( 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

9.3 — O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação 
escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/ANO/Entidade 
executora e obedecerá as seguintes regras: 

9.3.1 — Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais 
firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/ANO/Entidade 
executora; 

9.3.2 - Para a comercialização com grupos formais, o montante máximo a ser contratado será o resultado do 
número de agricultores familiares inscritos na DAP Jurídica multiplicado pelo limite individual de 
comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 

Valor Max. Contrat. = n° agricultores familiares inscritos na DAP Jurídica X R$ 20.000,00 

9.4 — A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um contrato de Aquisição de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação escolar que estabelecerá com clareza e precisão as 
condições para a sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da chamada pública e da proposta a que se 
vinculam, bem como do Capítulo III — Dos Contratos, da lei n° 8.666/93. 

FREI PAULO/SE, de de 2018. 

Presidente da CPL 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO DE VENDA N° /2018 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/ PNAE 

A Prefeitura Municipal de FREI PAULO, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
13.100.102/0001-20, estabelecida na Pç Capitão João Tavares, 270, bairro Centro, no Município de Frei 
Paulo, Estado de Sergipe, representada neste ato pelo Senhor Prefeito Municipal ANDERSON MENEZES, 
doravante denominado (a) CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou 
informal ou fornecedor individual), com sede / residente à  , n.° , em  /UF, 
inscrito(a) no CNPJ sob n.°   (PARA GRUPO FORMAL (colocar n° DAP 
Jurídica), CPF n° (GRUPO INFORMAL (nomear todos e informar DAP Física), ou 
FORNECEDOR INDIVIDUAL (nome, DAP Física) doravante denominado (a) CONTRATADO (A), 
fundamentados nas disposições da Lei n.° 11.947, de 16/06/2009, Resolução do FNDE n.° 26 de 17/06/2013 
alterada pela Resolução do FNDE n.° 04 de 02/04/2015 e da Lei n° 8.666/93 e, tendo em vista o que consta 
na Chamada Pública n° _/2018, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
1.1 - É objeto desta contratação Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para alimentação 
escolar, para alunos da rede de educação básica pública, verba do FNDE/PNAE, do ano de 2018, descritos no 
quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a Chamada Pública n° _/2018, o qual faz parte 
integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
2.1 — O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao 
CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula Quarta deste contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
3.1 — O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO será de até RS 20.000,00 
(vinte mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar. 

CLÁUSULA OUARTA 
4.1 — Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios da Agricultura Familiar, nos quantitativos descritos no 
quadro abaixo, o (a) CONTRATADO(A), receberá o valor total de R$   ). 
4.1.1 — O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das 
Notas Fiscais de Venda pelo(a) servidor(a) responsável pela alimentação no local de entrega, consoante 
anexo deste contrato. 
4.1.2 — O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar devendo estar incluídas as 
despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como os encargos fiscais, sociais, comerciais, 
trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações 
decorrentes do presente contrato. 

Produto Unid Quant. Periodicidade 
De Entrega 

Preço de Aquisição 
Preço Unit. 
(divulgado na 
chamada pública) 

Preço Total 
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Valor Total do Contrato 

CLÁUSULA OUINTA 
5.1 - As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, 
constantes do orçamento para o exercício financeiro de 2018, conforme abaixo: 
06.01- Secretaria Municipal de Educação 
2.023 — Alimentação escolar- Educação Infantil — 000/997 
2.019 — Alimentação escolar- Educação Fundamental — 000/997 

CLAUSULA SEXTA 
6.1- O CONTRATANTE após receber os documentos descritos na cláusula quarta, alínea "a" e após a 
tramitação do processo para instrução e liquidação efetuará o seu pagamento no valor correspondente as 
entregas do mês anterior. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
7.1 - O MUNICÍPIO caso não atenda a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO 
está sujeito ao pagamento de multa de 2 % (dois por centos) mais juros de 0,1% (zero vírgula um por cento) 
ao dia sobre o valor da parcela vencida. 

CLÁUSULA OITAVA 
8.1 — O CONTRATANTE se compromete a guardar pelo prazo estabelecido no § 11 do art. 45 da Resolução 
CD/FNDE n° 26/2013, as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, 
apresentados nas prestações de contas, bem como o projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da 
Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para 
comprovação. 

CLAUSULA NONA 
9.1 — É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
10.1 — O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares 
poderá: 
10.1.1 — modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público 
respeitando os direitos do CONTRATADO; 
10.1.2 — rescindir unilateralmente o contrato nos casos de infração contratual ou inaptidão do 
CONTRATADO; 
10.1.3 — fiscalizar a execução do contrato; 
10.1.4 — aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

10.2 — Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato, sem restar caracterizada culpa do 
CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico financeiro garantindo-lhe o aumento da 
remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
11.1 — A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
12.1 — A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da secretaria 
Municipal de Educação, da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar — CAE e outras 
entidades designadas pelo contratante ou pela legislação. 
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
13.1 — O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública n° /2018, pela Resolução CD/FNDE n° 
26/2013, alterada pela Resolução CD/FNDE n° 04/2015, pela Lei n° 8.666/93 e pela Lei n° 11.947/2009, em 
todos os seus termos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA 
14.1 — Este contrato poderá ser aditado a qualquer tempo mediante acordo formal entre as partes, 
resguardadas as suas condições essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
15.1 — As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de ofício, que 
somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento transmitido pelas partes ou ainda entregue 
pessoalmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
16.1 — Este contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por ofício, consoante 
Cláusula Décima Quinta, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

a) Por acordo entre as partes; 
b) Pela inobservância de qualquer de suas condições; 
c) Por quaisquer motivos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
17.1 — O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos mediante o cronograma 
apresentado (Cláusula Quarta) ou até 31 de dezembro de 2018. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
18.1 - É competente o Foro da Comarca de FREI PAULO/SE, para dirimir qualquer controvérsia que se 
originar deste contrato. 

18.2 — E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e 
forma, na presença de duas testemunhas. 

 (SE), de 

CONTRATANTE 

CONTRATADA (GRUPO FORMAL) 

CONTRATADO(S) (INDIVIDUAL OU GRUPO INFORMAL) 

Testemunhas: 
CPF n° 

CPF n° 

de 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

MODELO PROPOSTO PARA OS FORNECEDORES INDIVIDUAIS 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA N° 

I — IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 
FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP 

6. N° da DAP Física 7. DDD/Fone 8. E-mail (quando houver) 

9. Banco 10. N° da Agência 11. N° da Conta Corrente 

II — Rela ão dos Produtos 
Produto Unidade Quantidade Preço de Aquisição* Cronograma de Entrega dos 

Produtos 

OBS.: *Preço 
publicado no Edital n° 
_/201 (o mesmo 

que consta na Chamada 
Pública) 

III — IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 
Nome CNPJ Município 

Endereço Fone 

Nome do Representante Legal CPF 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 
Local e Data Assinatura do fornecedor Individual CPF 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO (GRUPO FORMAL) 

A Associação / Cooperativa  , inscrita no CNPJ sob o n° 
 , sediada à Rua/Praça/Avenida  , n° , Bairro , na 
cidade de  / , neste ato representada 

 , portador(a) de CPF n° 

Por seu(ua) Presidente(a), Sr(a) 

e RG n° 
SSP/ , em atendimento ao disposto no art. 27, § 30 Inciso VI, da Resolução n° 26 de 17/06/2013, 
DECLARA que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados relacionados no 
projeto de venda. 

 / , de de 20 

ANEXO V 



ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

DECLARAÇÃO (GRUPO INFORMAL) 

A Entidade Articuladora  , inscrita no CNPJ sob o n° 
sediada à Rua/Praça/Avenida , n° , Bairro  , na cidade de 

e.> 
JUWJI 

Q 

, 
auxiliar dos Agricultores de Grupo Informal organizados em grupo, neste ato representada pelo(a) Sr(a) 
 , portador(a) de CPF n°   e RG n°  
SSP/ , em atendimento ao disposto no art. 27, § 30 Inciso VI, da Resolução n° 26 de 17/06/2013, 
DECLARA que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares 
relacionados no projeto de venda. 

 / , de de 20 



FREI PAULO 

000034 
_Ap 

\\Ziomar 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO (FORNECEDOR INDIVIDUAL) 

Eu,  , portador(a) de CPF n°   e RG n° 
 , SSP/ , residente à Rua/Praça/Avenida  , n° , Bairro  , na 
cidade de / , em atendimento ao disposto no art. 27, § 30 Inciso VI, da Resolução n° 26 de 17/06/2013, 
DECLARO, que os gêneros alimentícios a serem entregues relacionados no projeto de venda, são oriundos de 
produção própria. 

 / , de de 20 

fol) 



PARECER 



ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

Frei Paulo/SE, 02 de Janeiro de 2018. 

Assessor Jurídico: 

Em atendimento ao preceito disposto no art. 38, parágrafo único da Lei 
8.666/93, estamos encaminhando para análise e Parecer dessa Assessoria Jurídica, 
processo referente Aquisição de Gêneros Alimentícios (hortifrutigranjeiros) da 
Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, às Unidades da Rede 
Municipal de Frei Paulo/SE, no ano letivo de 2018. 

Atenciosamente, 

)/ 

, 

LUIZ ALBERTO DOS SANTOS 
Presidente da CPL 

0-) 

, Lt1 



ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

PARECER JURÍDICO 

Versam os autos sobre contratação de empresa para Aquisição de 
Gêneros Alimentícios (hortifrutigranjeiros) da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, às Unidades da Rede Municipal de Frei Paulo/SE, 
no ano letivo de 2018, através de processo de Chamada Pública. 

Procedendo à análise criteriosa do Edital e Contrato supra, 
chegamos a conclusão que o mesmo atende as exigências prescritas no art. 55 e 
38, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas ulteriores alterações. 

É o parecer, s.m.j. 

Frei Paulo/SE, 02 de Janeiro de 2018 

on) 

IIW Áb.TOL2t. 2,iP 
EIS E OLIVEIRA 

Procuradora Municipal 

OAB/SE 7495 
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FREI PAULO 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

CHAMADA PÚBLICA N° 01/2018 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Frei 
Paulo/SE, em atendimento às disposições legais e à Resolução n° 
257/2010, do Tribunal de Contas do Estado — TCE, torna público, 
para conhecimento de todos, a realização de licitação na modalidade 
acima especificada, e mediante especificações a seguir: 
OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios (hortifrutigranjeiros) da 
Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, às Unidades da 
Rede Municipal de Frei Paulo/SE, no ano letivo de 2018 
TIPO: Menor Preço por Item. 
DATA DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇAO E 
PROJETO DE VENDA: 25/01/2018 às 09:00 hs 
06.01- Secretaria Municipal de Educação 
2.023 — Alimentação escolar- Educação Infantil — 000/997 
2.019 — Alimentação escolar- Educação Fundamental — 000/997 
P.J: 03/2018 
BASE LEGAL: Resolução 26/2013 FNDE. 
O Edital e informações complementares encontram-se à disposição dos 
interessados, na sala da Comissão Permanente de Licitações, situada à Rua 
Praça Capitão João Tavares, N° 270, Centro - CEP: 49514-000, Frei Paulo 
Estado de Sergipe, de segunda-feira à sexta-feira, em dias de expediente, 
no horário das 08:00 às 13:00 hs, através do site: www.freipaulo.se.gov.br 
Frei Paulo(SE), 02 de Janeiro de 2018 

LUIZ A DOS SANTOS 
Preside da C.P.L. 
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Jornal do 1C  1 10 QUARTA-FEIRA, 03 DE JANEIRO 2018 

Seguro DPVAT: calendário de 2018 já está disponível 
0calendano de paga-

nento do DPVAT 
'01 Bja está disponí-

vel. Os motoristas de Sergi-
pe deverão emitir a guia re-
ferente ao DPVAT direta-
mente pelo site do Detran 
e realizar o pagamento no 
Banese. 

O pagamento do premio 
do Seguro DPVAT, adminis-
trado pela Seguradora Li-
der, deve ser feito no venci-
mento da cota única ou na 
1' parcela do IPVA. No caso 
de veículos isentos do IPVA, 
O vencimento do premio ti 
vista se dará juntamente 

com o emplacamento ou 
no licenciamento anual. 
Vale lembrar que a quita-
ção do Seguro DPVAT e ne-
cessaria para a obtenção 
do CRLV, documento de 
comprovação do licencia-
mento anual do veiculo e 
de porte obrigatório. 

Em 2018, o premio do 
Seguro DPVAT nao poderá 
ser parcelado para nenhu-
ma categoria de veículo. 
Com a nova redução do 
premio no próximo ano, o 
valor mínimo de R$ 70,00 
por parcela, previsto na 
Resolução CNSP 332/2015. 

não será atingido 
O Seguro DPVAT é um 

seguro de caráter social 
que ampara e protege to-
das as vítimas de acidentes 
de transito em todo o Bra-
sil, seja motorista, passagei-
ro ou pedestre, sem neces-
sidade rir' apiiraçâo da cul-

pa. O Seguro gararre três 
tipos de indenizaçõe;: Mor-
te, com indenização de R$ 
13.500,00; Invalidez Perma-
nente, com indenização de 
ate R$ 13.500.00; e Reem-
bolso de Despesas Médicas 
e Hospitalares (DAivIS) em 
até RS 2.700,00. 

Através de editais, SergipeTec apoia ideias científicas e tecnológicas 
Voce tem alguma ideia 

inovadora na área de Oen-
Cie ou Tecnologia, ou mes-
mo pretende gerar 0 

ampliar seu negócio, com 
ela? Então, conheça o Ser-
gipe Parque Tecnológico 
(Sergiperec)I O Parque teto 
como missão promover e 
fomentar o desenvolvi-
mento científico, tecnoló-
gico, e de negócios (local, 
nacional e internacional). 
com maior foco para a Bi-
otecnologia, Energia e 
Meio Ambiente, Tecnologia 

Em outubro, foram vendidos 75,2 milhões 
de litros de combustíveis em Sergipe 

Analise realizada pelo 
Boletim Sergipe Económi-
co, parceria do Núcleo de 
Informações Económicos 
(NIE) da Federação das In-
dústrias do Estado de Ser-
gipe (FIES) e do Departa-
mento de Economia da 
1lFS, com base nos dados 
da Agencia Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Bi-
ocombustiveis (ANP), indi-
cou que as vendas totais 
de combustíveis, em outu-
bro de 2017, ficaram em 
75,2 milhões de litros, as-
sinalando queda de 0,8%, 
em relação ao mesmo 

mês de 2016. No entanto, 
na comparação com o 
mês imediatamente ante-
rior, setembro último, as 
vendas totais aumenta-
ram 3,3%. 

No acumulado do ano, 
janeiro a outubro de 2017, 
as vendas de combustí-
veis apesar de superar os 
737.4 milhões de litros, 
assinalou recuo de 1,3%, 
em relação ao mesmo in-
tervalo de 2016. 

Foram vendidos aproxi-
madamente 33,1 milhões 
de litros de gasolina, em 
outubro de 2017. Em ter-

, 
- 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PREGÃO PRESENCIAL No 02/2018 

A Goreseao de Pregão de Pre'retura Municipal de Free Paulo/SE, em 
Rendimento as deposições legam • a Resaução n. 25712010, do 
Treurnal de Corras do Faiado - TCE torna público para conheceres/ato 
de todos a 1,4117"/I0 041 Imolação ne modalidade arena nnporlhompin • 
"001,1. eipierrezaçães angur 
OBjE TO Contnilação de eimpieta eapeealçaida te, Coleta deu. 
Raspa slm para roeram, a. IfflitifIghlid.00 Findo Municipar de Saud. 
do Muniriam de rui, Prallod:L. no 01001100 de 2010 
TIPO Menor Piem por Itein 
DATA DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DISPUTA DE 
LANCES terciaola a. 03 ns 
08.01 beeNtaree Municipal de Saúde 
2 033 - Aoaretvoradis paira ~nolo Basica - 306 
3390 39 00 - Outro* Serviços TOIC.)1,0* posto. 
P2 02/2317 
RASE LEGAL e ris In 57012032. te n' O 666/93. Ler Cornolentenler 

123/2006 alterecia pela LC 1470011 e Decrete mureope 
02(02011 
O Edital e enlooneobe• coe-premeriam% 011.ntf8/11.50 a deposição 
dos ntereasado,. na sela da Comarcão Permanente de 1,04166000, 
trtuade a Rua Praça Caçote° João Tavares N. 270. Centro - CEP: 
49514-303 RIO! Paulo Estado de Sregroe de tergunda-leara a sexta. 
feira en, 2410 de earasseserte no Moreno <1311 0600 as 13 03 'is através 
do sele arem Trepouro se der lar 

PautieSE, 02 de ,eneiru de 2015 
William Torrares de Oliveira 

Pregoeiro 

cim o i eletivos, houve que-
da cio 1.8% nas vendas, em 
relação ao mesmo mes de 
2016. Em comparação com 
O :lies imediatamente an-
terior. setembro último, 
houve expansão de 3,8%. 
Entre janeiro e outubro de 
2017, foram comercializa-
dos aproximadamente 
335 milhões de litros, com 
alta de 2%, em compara-
ção com o mesmo perío-
do do ano anterior. 

A comercialização do 
etanol hidratado, no mês 
analisado, assinalou alta 
de 19,6%, quando con-

frontado com o volume 
de vendas do mesmo mês 
de 2016. Em volume, as 
vendas superaram os 2 
milhões de litros. Quando 
comparado com o mês 
imediatamente anterior 
(setembro/2017), tam-
bém se verificou incre-
mento no consumo, de 
6,9%. Todavia, consideran-
do o acumulado do ano 
(janeiro a outubro de 
2017), houve retração no 
consumo, situando-se 
26,1% abaixo do registra-
do em igual período do 
ano anterior. 
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÉNCIA SOCIAL 
PREGÃO PRESENCIAL 80 017201$ 

A Connisão de Prega° da Prefeitura Munreupa, de Fre Paill01SE em 
atançamenlo cirsposoçêes legais e Resokção o" 25712010. dO 
Tribuna. de Contas do Estado - TCE, torra pUoboo, oura conheormenio 
de tonos a realizaçao da lertação na modalidade acima especificada. • 
mediaMe especrecaçbet a leo, 
OBJETO %litro de NOÇOS para evernual lutura Aduisição de formo 
parcelada de restas nutiones para emane:ação gratuita para pessoas 
1-errantes do municiou) de Fr* PaLlo/SE 
TIPO Mona Preço por Item 
DATA DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DISPUTA DE 
LANCES. '401/2018 às 09 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
P 2 01(2018 
RASE LEGAL La n° 10 17012007. Lo. o O 69053. Lar Complemenier 
r• 123/2006. elterada pela LC 14712014 • Decreto Munropal n" 
02412011 
O Eonot o InfOrmaÇO•S comPlemenlares C.COMIll..,, á cispoarçao 
dos internawadoe. na sala de Comesáo Puramente de LedarçOirs 
*Medo e Soa Pr..* Eep,Ulo Jolo Tiveres T-In 270. Centro CIF 
49534-000. Frei Paulo 501.00 de Sergipe. de SOQURCIII•iella a senta. 
leira em desde expediente no horano das 0000 as 13 00 tts através 
do s,le vorwr Trepados. o, Og 
Fiei Pauão(SE) 07 de jev,/660 do 2018 

Willim Tavares de Oliveira 
Pregosno 

da Informação e Comuni-
cação (TIC), e Socioeduca-
cional. Tudo isso, envolven-
do os setores acadêmicos 
(geração de conhecimen-
to). empresariais (geração 
de negócio) e Estado 
(apoio financeiro). 

Para isso, estão disponí-
veis os quatro Editais (de 
Fluxo Continuo de Seleção 
de Empresas de base tec-
nológica) de Pré•Incuba-
ção, Incubação, Empresa 
Residente e Lote. Por meio 
deles, o SergipeTec afere-

ce vários tipos de em mu-
ra (laboratório equ,pado, 
salas e lotes), direcionada 
tanto para a instalacao de 
empresas em fase de ma-
turação (pré-incub.ição e 
incubação), quanto para 
as jã estruturadas (salas e 
lotes). 

Mais informaçõe; - so-
bre os editais ou mesmo 
sobre como funciona o 
nosso apoio a projetos e 
empresas - podem ser 
Obtidas pelo ir-mail 
inarcelcdeiteasergipetecorgbr. 

ESIN)0 ()E SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

PREGÃO PRESENCIAL 80 0212010 
A CDP11~ de Prenoto da Prieletura Munrcaral do Era, PfinvIe/I.E. orn 
1119,511,1~1t0 00 dnitooeçOes legara e á R0401MIC r" 257,7010 co 
TrrounN de Coram do Estado - TCE torna pubbco. dera conhee mento 
do todoe, a feehiNtIO de icitação na modalidade uma espoo" ovo e 
medeinte especificaçdes e segou 
OBJETO Registro de Preços para nventual 11.ana aqueça° de 'nona 
Parcelada de maternal de limpeza e Notes para alar, te es 
necwededes das iecnataree deste munic-pro mi Frei Pauto"SE 
TIPO MIA& Pr•OO por liem 
DMA DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DiSPUT A DE 
LANCES' 18:00201116o OS 001,6 
FUNDOMUNICIPAL DE ASSISTÉNCIA SOCIAL 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
PREFEITURA MUNICIPAL 
P2 amole 
BASE LEGAL Lar n* 1C 5201)00.7. Lei n' 6 666,93 Lar Complementa-
n' 12312006 idteriada pela LC 147/2014 • Decreto Marin pai rn 
024/2011 
O (MN e informacees ~elementares e'ROntlikrn-se à :141ctoofio 
dos interessada/ ria sala da Corresse° Permanente de Do AÇOR,. 
snuada e Rua Praça Captas João Teceras. N. 770 Centro CFF' 
49514-000 Era. Pau o Estado do Sargos de stigundelnire a saata 
fera em dias do expederie no horarre de,, 38 Soas !3 OC "is ateres 
do GII• WWW ,re.11111,5 141 dl. IN 
Fre PaeloiSE, 02 de AM.O de 2018 

William Tavares, de 011warir 
Pregoeiro 
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CHAMADA PÚBLICA N° 0112018 
A Cominai) Permanente de leriaçãO da Prefeitura Municipal lie Fre 
PauloiSE em etiendimento as d 56,05.001 legam e 3 Resoluçâo 1.7 
2010010 do irebunal ae Contas do Estaco - TCE torna perale o pise 
conheczniento de Iodos .6 ten11.façâo de licitação na 004.011,5104 ffl,1,19 
execute...dar, e mediante especrficaçOes a seguir 
OBJETO' Adureção do Céreos Nimenticios (hortifrutigrarienoat de 
Agneultura Farmiar eco Empreendedor Fanal., Rum: Ni Lede das da 
Rede Mun(crpel de Fre- PartkàSf. no era *No da 2018 
TIPO Menor Preço oe, Itera 
DATA DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HAFITJTA;AO E 
PROJETO DE. VENDA 1010272017 as 0900 TN 
06.01. Secretaria Muracipal de Educação 
2 313 - AllrnemlaçAr. estolárr Eclocarm elantri - 000(097 
2019-. Alimentação escorai Educação Fundamental 001096./ 
P .1 0112018 
BASE LEGAL Resolução 28(2013 FNOE 
O Edital e informaçoes complementaras encomnarn-se a datooeiçan 
doa rnteressados na saia le Cominho Permanente de 101-•ações 
!Suada à Rue Praça Capribo Joie) Tav18•6, N. 270 Centro - CEP 
49514-000 Em Fa,,,e. Freado do &empe de seg.vorla-feirà Ase,tà 
leoa rem data de experd-ente rio notaiic das 00 0080 131)9 Es Il'AVOI 
do ElIe~te 610116661, se gOv or 
FM, PeutorSE 1 ir ove r o de 2016 

William Tavares de Oliveira 
Presdente da 12 EL 
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DETALHES DA LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

Modalidade: Chamda Pública Número/Ano:01/201E 

Aviso de licitação Chamada Pública 01/2018 

Aquisição de Géneros Alimenticios (hortifrutigrameiros) da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, às Unidades da Rede 
Municipal de Frei Paulo/SE, no ano letivo de 2018 

Base Legal: Resolução 26/2013 FNDE 

Critério: Menor Preço por Item 

Local: Na sala da Comissão Permanente de Licitações, situada à Rua Praça Capitão João Tavares, No 270, Centro - CEP: 49514-000, 
Frei Paulo Estado de Sergipe 

Data de Cadastro: 03/01/2018 Data da Licitação: 25/01/2018 

Informação para obtenção do edital e outros esclarecimentos: 

O Edital e informações complementares encontram-se á disposição dosinteressados, na sala da Comissão Permanente de Licitações. 
situada à Rua PraçaCapitão João Tavares. N° 270. Centro - CEP: 49514-000. Frei Paulo Estado deSergipe, de segunda-feira à sexta-feira. 
em dias de expediente, no horário das08:00 às 13:00 hs, através do site: www.freipaulo.se.gov.br 

wilempeuel 

1 de 1 
08/02/2018 14:53 
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DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE FREI PAULO - SE 

TERÇA-FEIRA, 02 DE JANEIRO DE 2018 ANO: I www.freipaulo.se.gov.br 

ATOS DO PODER EXECUTIVO E LEGISLATIVO 

EDIÇÃO N°: 0069 - 9 Pág(s) 

CHAMADA PÚBLICA N°01/2018 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Frei Paulo/SE, em atendimento às disposições legais e 
à Resolução n° 257/2010, do Tribunal de Contas do Estado — TCE, torna público, para conhecimento de todos, a 
realização de licitação na modalidade acima especificada, e mediante especificações a seguir: 
OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios (hortifrutigranjeiros) da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, às 
Unidades da Rede Municipal de Frei Paulo/SE, no ano letivo de 2018 
TIPO: Menor Preço por Item. 
DATA DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROJETO DE VENDA: 25/02/2017 às 09:00 hs 
06.01- Secretaria Municipal de Educação 
2.023 — Alimentação escolar- Educação Infantil — 000/997 
2.019 — Alimentação escolar- Educação Fundamental — 000/997 
P.J: 03/2018 
BASE LEGAL: Resolução 26/2013 FNDE. 
O Edital e informações complementares encontram-se à disposição dos interessados, na sala da Comissão Permanente de Licitações, 
situada à Rua Praça Capitão João Tavares, N° 270, Centro - CEP: 49514-000, Frei Paulo Estado de Sergipe, de segunda-feira à 
sexta-feira, em dias de expediente, no horário das 08:00 às 13:00 hs, através do site: www.freipaulo.se.gov.br 
Frei Paulo(SE), 02 de Fevereiro de 2018. 

William Tavares de Oliveira 
Presidente da C.P.L. 

+111MIONNMI130.11111214 

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP- A Prefeitura do Municipio de Frei Paulo garante a autenticidade 
Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a deste documento, desde que visualizado através do site 
Medida Provisória 2200-2 do Art. 102 de 24.08.01 da ICP-Brasil. www.freipaulo.se.gov.br 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N° 01/2018 

CHAMADA PÚBLICA N° 01/2018, PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DIRETAMENTE DA 
AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL CONFORME § 1° DO ART. 14 DA LEI 
N° 11.947 DE 16/07/2009 E NA RESOLUÇÃO/CD/FNDE N°26 DE 17/06/2013, ART. 20 § 1° E 20, 
ALTERADA PELA RESOLUÇÃO N°04 DE 02/04/2015. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO, ESTADO DE SERGIPE , pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.100.102/0001-20, estabelecida na Pç Capitão João Tavares, 270, bairro 
Centro, no Município de Frei Paulo, Estado de Sergipe, neste ato representada neste ato pelo Prefeito, Sr 
Anderson Menezes no uso de suas prerrogativas legais e considerando o disposto no art. 14, da Lei n° 11.947 
de 16/07/2009 e na Resolução/CD/FNDE n° 26 de 17/06/2013 alterada pela Resolução n° 04 de 02/04/2015, 
através da Secretaria municipal de Educação, vem realizar Chamada Pública para aquisição de gêneros 
alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar PNAE, durante o período de 2018. Os interessados (Grupos 
Formais, Informais ou Fornecedores Individuais) deverão apresentar a documentação para habilitação e 
Projeto de Venda no dia 25 DE JANEIRO DE 2018 Às 9:00 hs, na sede da Prefeitura, localizada à Pç 
Capitão João Tavares, 270, bairro Centro, no Município de Frei Paulo, Estado de Sergipe. 

Data para recebimento dos 
documentos de habilitação e projetos 

de venda 
25/01/2018 9:00 HS 

Pç Capitão João 
Tavares, 270, bairro 
Centro, no Município 
de Frei Paulo, Estado 
de Sergipe. 

Abertura da sessão e divulgação da 
Relação dos Proponentes (ATA) 25/01/2018 9:00 HS 

Pç Capitão João 
Tavares, 270, bairro 
Centro, no Município 
de Frei Paulo, Estado 
de Sergipe 

Divulgação do resultado dos 
Proponentes Selecionados 25/01/2018 9:00 HS 

Pç Capitão João 
Tavares, 270, bairro 
Centro, no Município 
de Frei Paulo, Estado 
de Sergipe. 

1. OBJETO 

O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar c do 
Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
PNAE, conforme especificações dos gêneros alimentícios abaixo: 
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ITE 
M ESPECIFICAÇÃO UND 

QUANT. 
TOTAL 

ESTIMADA 

VL 
UNITÁR 

10 

PREÇO 
DE 

AQUISIÇÃ 
O 

01 
Abacaxi— De primeira qualidade, tamanho 

médio, casca lisa, livre de fungos com 
maturação natural consistência firme, integro. 

Kg 2.500 3,93 9.825,00 

02 
Abóbora madura, — De primeira qualidade, 

tamanho médio, casca lisa, livre de fungos com 
maturação natural consistência firme, integro. 

Kg 100 2,76 276,00 

03 

Banana prata extra in natura, com grau de 
maturação adequado para o consumo — De 

primeira qualidade, tamanho médio, casca lisa, 
livre de fungos com maturação natural 

consistência firme, integro. 

Kg 4200 3,91 16.422,00 

04 
Batata doce de primeira qualidade, tamanho 
médio a grande, íntegra, casca lisa, sem indicio 
de germinação, isenta de sujidades. 

Kg 5500 2,73 15.015,00 

05 

Batata inglesa especial, in natura, extra AA — 
De primeira qualidade, tamanho médio, casca 
lisa, livre de fungos com maturação natural 

consistência firme, integro. 

Kg 2500 3,87 9.675,00 

06 
Beterraba de primeira qualidade, livre de 
fungos, consistência firme, tamanho médio a 
grande. 

Kg 60 3,41 204,60 

07 

Cebola branca, fresca, extra — De primeira 
qualidade, tamanho médio, casca lisa, livre de 

fungos com maturação natural consistência 
firme, integro. 

Kg 2000 3,10 6.200,00 

08 

Cenoura extra AA, in natura, cor laranja-vivo — 
De primeira qualidade, tamanho médio, casca 
lisa, livre de fungos com maturação natural 

consistência firme, integro. 

Kg 2200 3,21 7.062,00 

09 

Chuchu de primeira qualidade, casca verde 
vivo, livre de fungos, embalada em sacos 
plásticostransportado adequadamente ( do 
abrigo do sol) 

Kg 1000 3,00 3.000,00 

10 

Coentro — De primeira qualidade, folha verde 
vivo, livre de fungos, embalada em sacos 
plásticostransportado adequadamente ( do 
abrigo do sol) 

Kg 250 10,13 2.532,50 

11 

Couve de primeira qualidade, folha verde 
claro, livre de fungos, embalada em sacos 
plásticostransportado adequadamente ( do 
abrigo do sol) 

Kg 180 8,40 1.512,00 

12 

Goiaba in natura extra — De primeira 
qualidade, tamanho médio, casca lisa, livre de 

fungos com maturação natural consistência 
firme, integro. 

kg 2500 3.60 9.000,00 

13 Laranja pera in natura extra — De primeira Kg 2500 1,90 4.750,00 
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qualidade, tamanho médio, casca lisa, livre de 
fungos com maturação natural consistência 

firme, integro. 

14 
Mamão Formoso — De primeira qualidade, 
tamanho médio, casca lisa, livre de fungos com 
maturação natural consistência firme, integro. 

Kg 2500 2,63 6.575,00 

15 
Pimentão de primeira qualidade, livre de 
fungos, consistência firme, tamanho médio a 
grande. 

Kg 450 3,61 1.624,50 

16 
Repolho verde de primeira qualidade, folha 
verde vivo, livre de fungos, embalagem própria 
por quilo, transportado adequadamente. 

Kg 1000 3,13 3.130,00 

17 
Tomate de primeira qualidade, livre de fungos, 
consistência firme, tamanho médio a grande. 

Kg 2000 3,38 6.760,00 

Preço de aquisição é o preço a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar (Resolução FNDE n° 26 de 
17/17/06/2013, alterada pela Resolução FNDE n° 04 de 02/04/2015, Art. 29, § 3°). 

2. FONTE DE RECURSO 

06.01- Secretaria Municipal de Educação 
2.023 — Alimentação escolar- Educação Infantil — 000/997 
2.019 — Alimentação escolar- Educação Fundamental — 000/997 

3. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR - ENVELOPE N°01 

3.1 - Os fornecedores da Agricultura familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de 
Fornecedores Individuais, Grupos informais e Grupos Formais, de acordo com o Art. 27 da FNDE n° 26 de 
17/06/2013, alterada pela Resolução FNDE n° 04 de 02/04/2015. 

3.1.1 — Fornecedores Individuais, detentores de DAP Física, não organizados em grupo, deverão 
apresentar os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF); 
b) Extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60(sessenta) dias; 
C) Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar 

Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante (ENVELOPE N° 2); 
d) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 
e) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, 

relacionada no projeto de venda. 

3.1.2 — Grupos Informais de Agricultores Familiares, detentores de DAP Física, organizados em 
grupos, deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF); 
b) Extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60(sessenta) 

dias; 
c) Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar 

Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes 
(ENVELOPE N° 2); 

d) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e 
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e) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores 
familiares relacionados no projeto de venda. 

3.1.3 - Grupos Formais de Agricultores Familiares, detentores de DAP Jurídica, deverão apresentar os 
documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60(sessenta) dias; 
C) Prova de regularidade com a Fazenda Federal abrangendo também a de contribuições 

previdenciárias (Portaria da Receita Federal) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — 
FGTS; 

d) Cópia do Estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade, registrado no órgão competente; 
e) Projeto de Venda de Gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar 

(ENVELOPE N° 2); 
O Certificado ou Alvará de Funcionamento expedido pela Vigilância Sanitária. 
g) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

associados/cooperados; 
h) Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite 

individual de venda de seus cooperados/associados; 
i) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 

4. PROJETO DE VENDA — ENVELOPE N° 02 

4.1 — No envelope n° 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão 
apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo III. 

4.2 — A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública, no dia 22 de 
fevereiro de 2018, registrada em ata e publicada em até 05 (cinco) dias úteis da data de encerramento da 
entrega dos documentos de habilitação e projetos de venda. 

4.3 — Aberto os envelopes e analisada a documentação (projetos de venda), a Administração publicará o 
resultado da seleção dos proponentes em até 05 (cinco) dias para conhecimento público. Encerrado todos os 
prazos, inclusive para a regularização de documentos de habilitação e projetos de venda, a Administração 
convocará o selecionado para assinar o contrato em até 05 (cinco) dias da data da notificação. 

4.4 — Para os gêneros alimentícios de origem animal, deverá ser apresentada documentação comprobatória de 
serviço de Inspeção, podendo ser Municipal, Estadual ou Federal, além da necessária autorização da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA, do Ministério da Saúde — MS e pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento — MAPA, de acordo com o art. 33 da Resolução/FNDE n° 26/2013. 

4.5 - Os projetos de venda a serem contratados serão selecionados conforme critérios estabelecidos pelo art. 
25 da Resolução n° 26/2013 alterada pela Resolução n° 04/2015. 

4.6 — A critério da Comissão de Licitação poderá ser concedido abertura de prazo para regularização dos 
documentos ausentes ou em desconformidade com as exigências do edital. 

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

5.1 — Para seleção, os projetos de venda habilitados serão divididos em: 
• Grupos de projetos de fornecedores locais; 
• Grupos de projetos do território rural; 
• Grupos de projetos do Estado; 
• Grupos de propostas do País. 

5.2 — Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
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I — o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos; 

II — o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do País; 

III — o grupo de projetos do Estado terá prioridade sobre o do País. 

5.3 — Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

I — os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades 
quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 

II — os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agro ecológicos, segundo a Lei 
n° 10.831 de 23 de dezembro de 2003; 

III — os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF — DAP 
Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao 
PRONAF — DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores de 
Declaração de Aptidão ao PRONAF — DAP Física). 

5.3.1 — Caso não seja obtida as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de 
fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo com 
os critérios de seleção e priorização citados nos itens 5.1 e 5.2. 

5.4 — No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações com maior porcentagem de 
agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de sócios, conforme DAP 
Jurídica. 

5.5 - Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, poderá 
optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas. 

6— PAGAMENTO 

8.1 — O pagamento será realizado em até 30 dias dias após a última entrega do mês, através de 
transferência/ordem bancária, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento 
efetuado, com a apresentação das certidões fiscais (FGTS, 1NSS/RECEITAFEDERAL, MUNICIPAL e 
ESTADUAL) e trabalhista (CNDT) vedada a antecipação de pagamento para cada faturamento. 

8.2 - Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados na Rua Padre Freire de 
Menezes 29, na Secretaria Municipal de Educação, dos quais após atestados pela autoridade competente e 
aprovados pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidação da 
despesa e inclusão na lista classificatória de credores; 

8.3 - O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem 
cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7°§ 2°, inciso III, da Lei n° 
4.320/1964, art. 5° e 70, § 2°, inciso III, da Lei n° 8.666/93 e artigos 5° a 8° da Resolução n° 296/2016 
emanada do TCE/SE. 

7— DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 — A presente chamada pública, poderá ser obtida no seguinte local: 

Prefeitura Municipal de FREI PAULO, setor de licitações, Rua Padre Freire de Menezes, 20, centro, CEP.: 
49.520-000, FREI PAULO/SE. 

9.2 — Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (Federal, Estadual 
ou Municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal. 
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9.3 — O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação 
escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/ANO/Entidade 
executora e obedecerá as seguintes regras: 

9.3.1 — Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais 
firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/ANO/Entidade 
executora; 

9.3.2 - Para a comercialização com grupos formais, o montante máximo a ser contratado será o resultado do 
número de agricultores familiares inscritos na DAP Jurídica multiplicado pelo limite individual de 
comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 

Valor Max. Contrat. = n° agricultores familiares inscritos na DAP Jurídica X R$ 20.000,00 

9.4 — A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um contrato de Aquisição de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação escolar que estabelecerá com clareza e precisão as 
condições para a sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da chamada pública e da proposta a que se 
vinculam, bem como do Capítulo III — Dos Contratos, da lei n° 8.666/93. 

FREI PAULO/SE, 02 de Janeiro de 2018. 

LUIZ ALBERTO DOS SANTOS 
Presidente da CPL 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO DE VENDA N° /2018 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/ PNAE 

A Prefeitura Municipal de FREI PAULO, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
13.100.102/0001-20, estabelecida na Pç Capitão João Tavares, 270, bairro Centro, no Município de Frei 
Paulo, Estado de Sergipe, representada neste ato pelo Senhor Prefeito Municipal ANDERSON MENEZES, 
doravante denominado (a) CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou 
informal ou fornecedor individual), com sede / residente à  , n.° , em  /UF, 
inscrito(a) no CNPJ sob n.°   (PARA GRUPO FORMAL (colocar n" DA? 
Jurídica), CPF n° (GRUPO INFORMAL (nomear todos e informar DA? Física), ou 
FORNECEDOR INDIVIDUAL (nome, DA? Física) doravante denominado (a) CONTRATADO (A), 
fundamentados nas disposições da Lei n.° 11.947, de 16/06/2009, Resolução do FNDE n.° 26 de 17/06/2013 
alterada pela Resolução do FNDE n.° 04 de 02/04/2015 e da Lei n° 8.666/93 e, tendo em vista o que consta 
na Chamada Pública n° 01/2018, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
1.1 - É objeto desta contratação Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para alimentação 
escolar, para alunos da rede de educação básica pública, verba do FNDE/PNAE, do ano de 2018, descritos no 
quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a Chamada Pública n° 01/2018, o qual faz parte 
integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
2.1 — O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao 
CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula Quarta deste contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
3.1 — O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO será de até R$ 20.000,00 
(vinte mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar. 

CLÁUSULA OUARTA 
4.1 — Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios da Agricultura Familiar, nos quantitativos descritos no 
quadro abaixo, o (a) CONTRATADO(A), receberá o valor total de R$   ). 
4.1.1 — O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das 
Notas Fiscais de Venda pelo(a) servidor(a) responsável pela alimentação no local de entrega, consoante 
anexo deste contrato. 
4.1.2 — O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar devendo estar incluídas as 
despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como os encargos fiscais, sociais, comerciais, 
trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações 
decorrentes do presente contrato. 

Produto Unid Quant. Periodicidade 
De Entrega 

Preço de Aquisição 
Preço Unit. 
(divulgado na 
chamada pública) 

Preço Total 
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Valor Total do Contrato 

CLÁUSULA OUINTA 
5.1 - As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, 
constantes do orçamento para o exercício financeiro de 2018, conforme abaixo: 
06.01- Secretaria Municipal de Educação 
2.023 — Alimentação escolar- Educação Infantil — 000/997 
2.019 — Alimentação escolar- Educação Fundamental — 000/997 

CLAUSULA SEXTA 
6.1- O CONTRATANTE após receber os documentos descritos na cláusula quarta, alínea "a" e após a 
tramitação do processo para instrução e liquidação efetuará o seu pagamento no valor correspondente as 
entregas do mês anterior. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
7.1 - O MUNICÍPIO caso não atenda a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO 
está sujeito ao pagamento de multa de 2 % (dois por centos) mais juros de 0,1% (zero vírgula um por cento) 
ao dia sobre o valor da parcela vencida. 

CLÁUSULA OITAVA 
8.1 — O CONTRATANTE se compromete a guardar pelo prazo estabelecido no § 11 do art. 45 da Resolução 
CD/FNDE n° 26/2013, as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, 
apresentados nas prestações de contas, bem como o projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da 
Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para 
comprovação. 

CLAUSULA NONA 
9.1 — É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
10.1 — O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares 
poderá: 
10.1.1 — modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público 
respeitando os direitos do CONTRATADO; 
10.1.2 — rescindir unilateralmente o contrato nos casos de infração contratual ou inaptidão do 
CONTRATADO; 
10.1.3 — fiscalizar a execução do contrato; 
10.1.4 — aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

10.2 — Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato, sem restar caracterizada culpa do 
CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico financeiro garantindo-lhe o aumento da 
remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
11.1 — A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
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12.1 — A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da secretaria 
Municipal de Educação, da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar — CAE e outras 
entidades designadas pelo contratante ou pela legislação. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
13.1 — O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública n° 01/2018, pela Resolução CD/FNDE n° 
26/2013, alterada pela Resolução CD/FNDE n° 04/2015, pela Lei n° 8.666/93 e pela Lei n° 11.947/2009, em 
todos os seus termos. 

CLAUSULA DÉCIMA OUARTA 
14.1 — Este contrato poderá ser aditado a qualquer tempo mediante acordo formal entre as partes, 
resguardadas as suas condições essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA 
15.1 — As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de oficio, que 
somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento transmitido pelas partes ou ainda entregue 
pessoalmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
16.1 — Este contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por ofício, consoante 
Cláusula Décima Quinta, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

a) Por acordo entre as partes; 
b) Pela inobservância de qualquer de suas condições; 
c) Por quaisquer motivos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
17.1 — O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos mediante o cronograma 
apresentado (Cláusula Quarta) ou até 31 de dezembro de 2018. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
18.1 - É competente o Foro da Comarca de FREI PAULO/SE, para dirimir qualquer controvérsia que se 
originar deste contrato. 

18.2 — E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e 
forma, na presença de duas testemunhas. 

(SE), de 

CONTRATANTE 

CONTRATADA (GRUPO FORMAL) 

CONTRATADO(S) (INDIVIDUAL OU GRUPO INFORMAL) 

Testemunhas: 
CPF n° 

CPF n° 

de 
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000058 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

MODELO PROPOSTO PARA OS FORNECEDORES INDIVIDUAIS 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA N° 

I — IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 
FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP 

6. N° da DAP Física 7. DDD/Fone 8. E-mail (quando houver) 

9. Banco 10. N° da Agência 11. N° da Conta Corrente 

II — Relação dos Produtos 
Produto Unidade Quantidade Preço de Aquisição " Cronograma de Entrega dos 

Produtos 

OBS.: *Preço 
publicado no Edital n° 
_/201 (o mesmo 

que consta na Chamada 
Pública) 

III — IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 
Nome CNPJ Município 

Endereço Fone 

Nome do Representante Legal CPF 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as 
condições de fornecimento. 
Local e Data Assinatura do fornecedor Individual CPF 



n 
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000059 
-

ESTADOESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO (GRUPO FORMAL) 

A Associação / Cooperativa  , inscrita no CNPJ sob o n° 

 , sediada à Rua/Praça/Avenida  , n° , Bairro  , na 

cidade de  / , neste ato representada por seu(ua) Presidente(a), Sr(a) 

 , portador(a) de CPF n°   c RO n°   , 

SSP/ , em atendimento ao disposto no art. 27, § 30 Inciso VI, da Resolução n° 26 de 17/06/2013, 

DECLARA que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados relacionados no 

projeto de venda. 

 / , de de 20 



FREI PAULO 

1-) rb o 
1j O 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO (GRUP() INFORMAL) 

A Entidade Articuladora  , inscrita no CNPJ sob o n° 

sediada à Rua/Praça/Avenida , n° , Bairro  na cidade de 
auxiliar dos Agricultores de Grupo Informal organizados em grupo, neste ato representada pelo(a) Sr(a) 

  portador(a) de CPF n° e RG n° 
SSP/ , em atendimento ao disposto no art. 27, § 30 Inciso VI, da Resolução n° 26 de 17/06/2013, 
DECLARA que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares 
relacionados no projeto de venda. 

 / , de de 20 



cidade de 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO (FORNECEDOR INDIVIDUAL) 

Eu,  , portador(a) de CPF n° 

, SSP/ , residente à Rua/Praça/Avenida  , n° , Bairro 

000061 

e RG n° 

, na 

/ , em atendimento ao disposto no art. 27, § 30 Inciso VI, da Resolução n° 26 de 17/06/2013, 
DECLARO, que os gêneros alimentícios a serem entregues relacionados no projeto de venda, são oriundos de 
produção própria. 

 / , de de 20 

IN% 
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HABILITAÇÃO 



2omprovante de Irt'erição e de Situação Cadastral https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridicaiLNYPenpirevai... 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 

RFB a sua atualização cadastral. 

... . REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

 ,•. CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE iNscRicAo 
09.460.210/0001-37 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
28/03/2008 

NOME EMPRESARIAL 
COOPERATIVA DE PRODUCAO DA AGRICULTURA FAMILIAR E ECONOMIA SOLIDARIA DO MUNICIPIO DE MOITA 

BONITA - SERGIPE 

TITULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

COOPERAFES / MOITA BONITA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATMDADE ECONOMICA PRINCIPAL 

01.61-0-99 - Atividades de apoio à agricultura não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIçA0 DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
01.62-8-99 - Atividades de apoio à pecuária não especificadas anteriormente 

01.19-9-08 - Cultivo de melancia 
01.33-4-09 - Cultivo de maracujá 
01.21-1-01 - Horticultura, exceto morango 

01.19-9-06 - Cultivo de mandioca 
01.33-4-02 - Cultivo de banana 
46.33-8-01 Comércio atacadista de frutas, verduras, raízes, tubérculos, hortaliças e legumes frescos 

- 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

214-3 - Cooperativa 

LOGRADOuR0 

SIT SITIO PIABAS II 

NUMERO 
SN 

COMPLEMENTO 

UF 

iCEP DAIRRO/DiSTRITO MUNICIPIO 
MOITA BONITA SE 

49.560-000 ZONA RURAL 

I ENDEREÇO ELETRÔNICO 1, TELEFONE 
(79) 9996-7045 COOPERAFES@HUTMAIL.COM 

ENTE FEDERATNO RESPONSÁVEL (EFR) 
...... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
DATA DA SMJAÇÃO CADASTRAL 
28/03/2008 

ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

i SITUAÇÃO ESPECIAL 
DATADA SITUAÇÁO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 09/01/2018 às 16:07:05 (data e hora de Brasília).

Consulta QSA / Capital Social Voltar 

Página: 1/1 

t82 

1 de 2 
09/01/2018 16:07 
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http://smap14.mda.gov.br/extratodap/PesquisarDAP/Visu 

G C 3 O 5 

Ministério do Desenvolvimento Agrário 
Secretaria de Agricultura Familiar 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

Extrato de DAP Pessoa Jurídica 

LDAP: SDW0946021000011409170418 Versão DAP: 3 2 Emissão: 14/09/2017 

Informações da Pessoa Jurídica 

CNPJ: 09.460.210/0001-37 

Razão Social: Coop de Prod da Agri Fam e Econ Solidária de Moita Bonita 

MunIciplo/UF: Moita Bonita/SE 

Representante Legal: JOSE JOELITO COSTA SANTOS 

Informações da DAP 

Emissor: EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUARIO DE SERGIPE 

CNPJ: 13.108.295/0001-66 

Agente Emissor: Adailton dos Santos 

Local de Emissão: Moita Bonita/SE 

Chave do extrato: 25980573 
Emitido em: 09/01/2018 às 15:24:30 

Validade(*): 14/09/2019 

Data Constituição: 31/10/2007 

CPF: 908.017.095-04 

CPF: 882.513.705-72 

- - .- -- .- - 
Categoria(s) de Agricultores Familiares Quantidade Participação Relativa % 

Aguicultor/a 2 2.67 

Demais agricultores familiares 53 70.87 

Número de titulares com DAP Reconhecidos pelo MDA 55 73,33 

Associados sem DAP 20 26,67 

Total dos Associados 75 100% 

(") Esta data de validade da DAP está condicionada a manutenção do número e estrutura do corpo social. 

A autenticidade e veracidade deste documento poderá ser comprovada por meio do endereço: http://dap.mda.gov.br (http://dap.mda.gov.br0 

eÇ) 
\5Y 

1 de 3 09/0112018 15:24 



http://smap 1 4 . mda.gov.br/extratodap/Pesq uisarDAPNisualizar?To... 

CGOCG6 

Ministério do Desenvolvimento Agrário 
Secretaria de Agricultura Familiar 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

Lista de Associados com DAP 
Chave do extrato: 25980573 

Emitido em: 09/01/2018 às 15:24:30 

DAP: SDW0946021000011409170418 Versão DAP: 3.2 Emissão: 14/09/2017 Validade(): 14/09/2019 

CNPJ: 09460210000137 Razão Social: Coop de Prod da Agri Fam e Econ Solidária de Moita Bonita 

Categoria: A uicultor/a _ . 
CPF Nome Numero DAP Validade Enquadramento 

34558560559 EMILIANO JOSE DE SANTANA SDVV0345585605590203170234 02/03/2020 V 

50361910568 LAERCIO SANTOS SOUZA SDVV0503619105680706170830 07/06/2019 V 

Total Categoria: 2 

•Demais aaricultores familiares 
CPF 

_ 
Nome Numero DAP Validade Enquadramento 

69546835587 ADELMO DE JESUS OLIVEIRA 5DVV0695468355873011160924 30/11/2019 B 

15415236520 ANTONIO CARDOSO DOS SANTOS SDVV0154152365200805121105 08/05/2018 B 

71227857500 ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS SDVV0712278575001301171243 13/01/2020 V 

60118946587 ANTONIO ZACARIAS DE SANTANA S0VV0601189465870604160839 06/04/2019 V 

03827975581 CARLOS DIEGO VASCONCELOS SDVV0038279755812604161007 26/04/2019 V 

50225952572 DERNIVAL DO NASCIMENTO DIAS SDVV0502259525722501160355 25/01/2019 V 

65266617500 EDIVALDO LIMA COSTA SDVV0652666175001604150224 16/04/2018 B 

02098899505 FABIANA DA ROCHA ANDRADE COSTA SDVV0020988995051304160400 13/04/2019 V 

03013064510 FLAVIA DOS SANTOS MENDONÇA SDVV0030130645101301170100 13/01/2020 V 

97401129515 GENIVALDO ALMEIDA BARRETO SDVV0974011295151707170807 17/07/2019 V 

06497576533 GISMARQUE CARVALHO DE SOUZA SDV40064975765331908160947 19/08/2019 B 

71968920544 HILTON FERNANDES DE JESUS S0VV0006820615142504170306 25/04/2019 V 

40219720568 IRENO CARDOSO DOS SANTOS SDVV0402197205680806171119 08/06/2019 B 

00025466550 JACKSON JOSE DE GOIS SDVV0000254665500909151045 09/09/2018 V 

00521488583 JAILMA DOS REIS BARRETO SDVV0005422085801409170118 14/09/2019 V 

90799534587 JANISSON DA COSTA LIMA SDVV0907995345870505150822 05/05/2018 V 

01203890532 JIVANILDO ALVES DOS SANTOS SDVV0012038905321103160115 11/03/2019 V 

71988210504 JOÃO TAVARES DOS SANTOS SDW0719682105041301170156 13/01/2020 V 

00542208580 JOCIVALDO ALMEIDA BARRETO 5DVV0005422085801409170118 14/09/2019 V 

05121967535 JONAS GOIS BARRETO 5DVV0051219675352007160222 20/07/2019 V 

57525960500 JORGEVALDO ALMEIDA BARRETO SDVV0575259605002809171134 28/09/2019 V 

28112059500 JOSE ALVES DA MOTA SDVV0281120595001808170334 18/08/2019 V 

36286249591 JOSE ALVES DOS SANTOS SDW0362862495910910120841 09/10/2018 B 

01631571540 JOSE ANSELMO DE JESUS SDVV0016315715402211170401 22/11/2019 V 

95785825520 JOSE BARRETO SDVV0957858255201908160925 19/08/2019 B 

25678973568 JOSE BARRETO DE JESUS VASCONCELOS SDVV0256789735681908150359 19/08/2018 V 

89592875553 JOSE DENILSON DE MENESES SDVV0895928755530309150229 03/09/2018 V 

23876107504 JOSE DOS SANTOS SDVV0238761075041103160129 11/03/2019 e 
28462684845 JOSE DOS SANTOS CARVALHO SDVV0284626648451301170255 13/01/2020 V 

65298381553 JOSE EDUARDO DE JESUS 5DVV0652983815531105171258 11/05/2019 V 

00707718554 JOSE ELISIO PEREIRA SDW0007077185541107170101 11/07/2019 V 

47293764553 JOSE FRANCOLINO DOS SANTOS SDVV0472937645532002170308 20/02/2020 B 

20049994549 JOSE GEDALVO DE ALMEIDA SOVV0001113285001103160149 11/03/2019 V 

01854317555 JOSE GENIVALDO DE JESUS SDVV0018543175552211170102 22/11/2019 V 

55598390515 JOSE HUMBERTO MOTA 5DVV0555983905152108150315 21/08/2018 V 

02345430516 JOSE JOSENILTON COSTA SANTOS 5DVV0023454305162211170445 22/11/2019 V 

13836838591 JOSE LUIZ CUPERTINO DOS SANTOS SDVV0138368385912202170258 22/02/2020 B 

09785027104 JOSE PAES GONZAGA SDVV0097850271041107170132 11/07/2019 V 

04523580510 JOSE RIVALDO BARRETO SDVV0045235805102011150347 20/11/2018 V 

01713164523 JOSE TAVARES DOS SANTOS SDVV0017131645231301170122 13/01/2020 B 

67603955572 JOSEFA NEIDE GOIS DE JESUS SDVV0676039555722211171228 22/11/2019 v 
00636652556 MARCIA NERIS DOS SANTOS SANTANA SDVV0006366525560808170248 08/08/2019 v 
05997791521 MARIA APARECIDA SANTANA SANTOS SDVV0059977915211811150344 18/11/2018 B 

02297084552 MARIA CRISTINA BARRETO SDVV0022970845522304160811 23/04/2019 13 

01207582530 MARIA DE CARVALHO SDVV0012075825301105171246 11/05/2019 B 

92465200500 MARIA DOS SANTOS BARBOSA SDVV0924652005002802120342 28/02/2018 V 

25676393572 MARIA HELENA COSTA 5DVV0256763935722211170452 22/11/2019 V 

91187869520 MARIA HELENA DOS SANTOS SILVA SDVV0911878695201007170326 10/07/2019 B 

1 de 2 09/01/2018 15:26 



http://smap14.mda.gov.br/extratodap/PesquisarDAPNisu alizar?To... 

(,,OC;(37 
06046818524 MAYCON DE JESUS DOS SANTOS SDVV0060468185240907150852 09/07/2018 V 

05084556506 RODRIGO DOS SANTOS BARBOSA 5DVV0050845565062707170143 27/07/2019 B 

65287363591 SERGIO DOS SANTOS CARVALHO 50W0652873635912108150331 21/08/2018 V 

00940971518 SONIA DOS SANTOS DE JESUS 5DVV0180040048902305170137 23/05/2019 V 

97407470510 VERA PEREIRA DOS SANTOS MENDONÇA SDVV0974074705102102170332 21/02/2020 B 

Total Categoria: 53 

Total sócios: 55 

(*) Esta data de validade da DAP está condicionada a manutenção do número e estrutura do corpo social. 

A autenticidade e veracidade deste documento poderá ser comprovada por meio do endereço: http://dap.mda.gov.br (http://dap.mda.gov.br/) 

oiN 

2 de 2 09/01/2018 15:26 
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• 

Ministério do Desenvolvimento Agrário 
Secretaria de Agricultura Familiar 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

Lista de Associados sem DAP 

DAP: SDW0946021000011409170418 Versão DAP: 3.2 Emissão: 14/09/2017 

CNPJ: 09460210000137 

Chave do do extrato: 25980573 
Emitido em: 09/01/2018 às 15:24:30 
Validade(*): 14/09/2019 

Razão Social: Coop de Prod da Agri Fam e Econ Solidária de Moita Bonita 

CPF Nome Data Filiação 
65266722568 ANTONIO OLIVEIRA BARRETO 31/10/2007 
35914678803 CELSO NERES DE ANDRADE JUNIOR 31/10/2007 
28148452504 EDIGAR LIMA 31/10/2007 
88711250534 ISRAEL DE JESUS BARBOSA 31/10/2007 
91591449553 JOÃO DE ANDRADE ALMEIDA 31/10/2007 
84684534987 JOSE CASSIO MOTA DE JESUS 31/10/2007 
03240722526 JOSE DE JESUS SANTOS 28/10/2011 

15447243572 JOSE DOS SANTOS MENESES 12/05/2009 

95273921520 JOSE GILMARK DE ALMEIDA 31/10/2007 

90801709504 JOSE JOELITO COSTA SANTOS 31/10/2007 

38654407549 JOSE LUIZ PEIXOTO 02/08/2010 

50259784834 JOSE MENDONÇA DE ANDRADE 31/10/2007 

51642298549 JOSE OLIVEIRA BARRETO 31/10/2007 

93543239520 JOSEILSON DE MENESES 31/10/2007 

01669271552 LUIZ DE JESUS VASCONCELOS 28/10/2011 

80116400544 MARCIA DE JESUS NASCIMENTO 17/01/2015 

35286202500 PAULO BARBOSA DE MENDONÇA 31/10/2007 

38334780559 PEDRO BARROS DOS SANTOS 12/05/2009 

03580615556 THIAGO NERIS DOS SANTOS 31/10/2007 

04369498570 TIAGO DE OLIVEIRA DIAS 02/08/2010 

Total sócios: 20 

(*) Esta data de validade da DAP está condicionada a manutenção do número e estrutura do corpo social. 

A autenticidade e veracidade deste documento poderá ser comprovada por meio do endereço: http://dap.mda.gov.br 
(http://dap.mda.gov.br/) 

1 de 1 09/01/21118 15:26 
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IMPRIMIR 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

VOLTAR. 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão Social: 

09460210/0001-37 
COOPERATIVA PROD DA AG,RIC FAM E ECO SOL DO M M 
BONITA 

Nome Fa nta sia : coo pERAFEs MOITA BONITA 

Endereço: PRAC ERNESTO GEISEL 48 / ZONA RURAL / MOITA BONITA / 
SE / 49560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 

Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 

data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 

decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 11/01/298 a 09/02,2018 

Certificação Número: 2018011109300787242136 

Informação obtida em 22/01/2018, às 15:45:11. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 

condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 

www.caixa.gov.br 

e(à)2 

1 de 1 22/01/2018 15:45 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: COOPERATIVA DE PRODUCAO DA AGRICULTURA FAMILIAR E 
ECONOMIA 

SOLIDARIA DO MUNICIPIO DE MOITA BONITA - SERGIPE 

(MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 09.460.210/0001-37 

Certidão n° : 142881442/72018 

Expedição: 09/01/2018, às 15:36:07 

meN Validade: 07/07/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da data 

de sua expedição. ' 

Certifica-se que COOPERATIVA DE PRODUCAO DA AGRICULTURA 
FAMILIAR E 

ECONOMIA SOLIDARIA DO MUNICIPIO DE MOITA BONITA - SERGIPE 

(Mualuz E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o 

n° 09.460.210/0001-37, NÃO CONSTA áo Banco 
Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da 
Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de 
julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do 
Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de 
responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados 
até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta 
a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências 
ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona
-se à verificação de sia 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do 
Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas 
naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às 
obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em 
julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no 
concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; 
ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o 
Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 

DA UNIÃO 

Nome: COOPERATIVA DE PRODUCAO DA AGRICULTURA FAMILIAR E ECONOMIA 

SOLIDARIA DO MUNICIPIO DE MOITA BONITA - SERGIPE 

CNPJ: 09.460.210/0001-37 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

494, Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' a 'd do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com-base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 

Emitida às 15:37:51 do dia 09/01/2018 <hora e data de Brasília>. 

Válida até 08/07/2018. 
Código de controle da certidão: 5902.4DF9.B8C9.3B7E 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

09/01J2018 15:38 



PREFEITURA MUN. DE MOITA BONITA 
PRAÇA SANTA TEREZINHA N°: 26, Bairro CENTRO 
CEP: 49.560-000 MOITA BONITA/SE 
13104112000134 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Certidão Negativa de Débitos 

Nome ou Razão 002494 - COOPERATIVA DE PRODUÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR E 

Nome Fantasia: COOPERAFES/MOITA BONITA 

Logradouro: SIT. PIABAS II Número: SN 

Bairro: ZONA RURAL CEP:49560000 Município: MOITA BONITA 

CPF/CNPJ: 09460210000137 

Atividade: 

Cadastro(s) Econômico(s) no Município: 

ATIVIDADES DE APOIO A AGRICULTURA NÃO C.M.C. 350440002494 Início: 28/03/2008 

CERTIFICO, na forma da lei, que não constam pendências em nome do 

contribuinte acima identificado, relativas a tributos administrados pela 

Secretaria Municipal de Finanças, ressalvado à Fazenda Pública Municipal 

o direito de cobrar e inscrever quaisquer débitos que vierem a ser 
apurados.Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte 

no âmbito desta Secretaria Municipal de Finanças e só terá validade na via 
original, sem qualquer emenda ou rasura, e durante o período especificado 
abaixo: 

Per4odo de Validade: 

19/12/2017 A 17/02/2018 

Rosenaldo santana dos santos 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet. 

Código de Autenticidade: EBE3845D 

E-Mail: Site:www.moitabonita.se.gov.br Telefone:(79)3453-1255 CNPJ: 13104112000134 
PRAÇA SANTA TEREZINHA N°: 26 Bairro CENTROCEP: 49.560-000 MOITA BONITA/SE 

)4(
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Inscrição Estadual: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Natureza Jurídica: 
Atividade Econômica: 

Endereço: 

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DE SERGIPE 

Declaração de Recolhimento do ICMS N. 472283/2018 

27.122.714-1 

COOP PROD AGRIC FAM ECON SOLID MOITA BONITA SE 

09.460.210/0001-37 

COOPERATIVA 

ATIVIDADES DE APOIO A AGRICULTURA NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

AVENIDA EUCLIDES PAES MENDONCA 94 
CENTRO - MOITA BONITA CEP: 49560000 

Declaramos que, de acordo com as informações constantes em nossos arquivos, a citada empresa está regular com 
os recolhimentos do ICMS, ressalvando o direito da Fazenda Pública Estadual de cobrar dívidas que venham a ser 
apuradas de responsabilidade da empresa aqui qualificada, após a emissão deste documento. 

Declaração emitida via Internet nos termos da portaria N0.790, de 29/05/2001, válida por 30 (trinta) dias a par:ir 
da emissão. 

A presente declaração de recolhimento, emitida em 17/01/2018 14:28:03, é válida até 16/02/2018 e deve ser 
conferida na Internet no endereço www.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor. 

Aracaju, 17 de Janeiro de 2018 

Autenticação:20180117NJYNSN 

Copyright ig) 2002 - Secretaria de Estado da Fazenda de Sergipe 
Av. Tancredo Neves, s/n - Centro Administrativo Augusto Franco 

Cep 49080-900 - Aracaju/SE - (0xx79) 216-7000 

https://security.sefaz.se.gov.br/portal/print.jsp?AppName=SIC&TransId=T24162&0p... 17/01/2018 



: SEFAZ : Secretaria de Estado da Fazenda de Sergipe Página 1 de 1 

•  4
1.)vuu d i4 

.21 

Inscrição Estadual: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Natureza Jurídica: 

Atividade Econômica: 

Endereço: 

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DE SERGIPE 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais N. 472281/2018 

27.122.714-1 

COOP PROD AGRIC FAM ECON SOLID MOITA BONITA SE 

09.460.210/0001-37 

COOPERATIVA 

ATIVIDADES DE APOIO A AGRICULTURA NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

AVENIDA EUCLIDES PAES MENDONCA 94 
CENTRO - MOITA BONITA CEP: 49560000 

Certificamos que, em nome do requerente, não existem débitos em aberto referentes a tributos estaduais, 
ressalvando o direito da Fazenda Pública Estadual de cobrar dívidas que venham a ser apuradas. 

Certidão emitida via Internet nos termos da portaria No 283 de 15/02/2001, válida por 30 (trinta) dias a partir da 
data da emissão. 

Certidão emitida em 17/01/2018 14:26:$7, válida até 16/02/2018 e deve ser conferida na Internet no 
endereço www.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor. 

Aracaju, 17 de Janeiro de 2018 

Autenticação:20180117NJYNNN 

Copyright C) 2002 - Secretaria de Estado da Fazenda de Sergipe 
Av. Tancredo Neves, s/n - Centro Administrativo Augusto Franco 

Cep 49080-900 - Aracaju/SE - (0xx79) 216-7000 

cf 
https://security.sefaz.se.gov.br/portal/printjsp?AppName=SIC&TransId=T24070&0p... 17/01/2018 



ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOITA BONITA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
VIGILANCIA SANITÁRIA MUNICIPAL 

DECLARAÇÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

Asseguro para os devidos fins que o(a) COOPERAFES MOITA 
BONITA, inscrito sob o CNPJ/CPF: 09.460.2010/0001-37, situado Sítio 
Piabas/Galpão, localizado no Município de Moita Bonita/SE, apresenta 
condições satisfatórias de funcionamento, aferida mediante inspeção de rotina 
realizada na seguinte data. 

MOITA BONITA, 03 DE AGOSTO DE 2017. 

Josefa Nunes de Souza Barreto 
(Coordenadora) 

Josefa Nunes de 
CPF; 4%,210.tii!Ir 

COORDEKADOPLAVW: %,ANtt0,1". 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOITA BONITA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUN. DE MOITA BONITA 

PRAÇA SANTA TEREZINHA N°: 26 

Cadastro Municip 
Contribuinte no

002494 

Alvará 
Exercido Numero—' 

2018 000093 
Autenticidade: POL221D 2 

A Prefeitura Municipal, no uso de suas atribuições legais e, tendo em vista o que consta no processo 
protocolado sob o número acima referido, concede ao contribuinte abaixo identificado o presente ALVARÁ em 
conformidade com os termos aqui firmados, e enquanto o mesmo satisfazer as exigências legais estabelecidas por 
esta Prefeitura. 

Nome/R. Social: COOPERATIVA DE PRODUÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR E ECONOMIA SOLIDARIA DO 

Nome Fantasia: COOPERAFES/MOITA BONITA 
,~Beeri~: 

Logradouro: SIT PIABAS II 

Bairro: ZONA RURAL 

Complemento 

CPF/CNR.109460210000137 

Regime Tributário: 

Município: MOITA BONITA 

Inscr. Municipal: 350440002404 

Número: SN 

CEP: 49560000 

Inicio Atividade: 28/03/2008 

Finalidade: ALVARA DE FUNCIONAMENTO 
•• • 

Observação: ALVARÁ CONCEDIDO A COOPERATIVA DE PRODUÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR E 
-CONOMIA SOLIDARIA DO MUNICIPIO DE MOITA BONITA-SE, CNPJ•09.460.210/0001-37, 
OCALIZADO NO SITIO PIABAS II, NA ZONA RUAL, MOITA BONITA-SE, ENQUANTO 

SATISFAZER AS EXIGÊNCIAS LEGAIS. 

Data de Emissão 
10/01/2018 

Atividade(s) do Contribuinte: 

161099 Locação de Máquinas e Equipamentos Agrícolas com Operador 

162899 Atividades de apoio à pecuária não especificadas anteriormente 

4633801 Comércio atacadista de frutas, verduras, raizes, tubérculos, hortaliças e 
legumes frescos 

133402 Cultivo de banana 

1199013 Cultivo de mandioca 

133409 Cultivo de maracujá 

119908 Cultivo de melancia 

121101 Horticultura, exceto morango 

tle fi,ma 
(.7e Tributos 

A, „- 
SEC ARIO(A) DE 

Principal: 

Principal: 

Principal: 

Principal: 

Principal: 

Principal: 

Principal: 

Principal: 

Data de Validade 
31/1212018 

SIM 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

, ) 1ic$Jc81.1`..; 
opF 7.766.425-00 

Departamento de Tributação 

E-Mail; Site:www.moitabonita.se.gov.br Telefone;(79)3453-1255 CNPJ 13104112000134 
PRAÇA SANTA TEREZINHA N°: 26 , Bairro CENTROCEP: 49.560-000 MOITA BONITA/SE 



Cooperativa de Produção da Agricultura Familiar e Economia 
Solidária do Município de Moita Bonita — SE 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO LIMITE INDIVIDUAL POR AGRICULTOR 

A Cooperativa de Produção da Agricultura Familiar e Economia Solidária de Moita 
Bonita COOPERAFES-MOITA BONITA, inscrita no CNPJ n2 09.460.210/0001-37, por intermédio de 
seu representante legal o (a) Sr. Jose Joelito Costa Santos portador da carteira de Identidade 
n21.165.025 SSP/SE e do CPF n2 908.017.095-04. Declara, sob as penas da lei que tem pleno 
controle do atendimento ao limite individual de venda de seus agricultores familiares cooperados e 
constantes no projeto de venda. 

Declaro ainda que esta instituição obedece o que está de acordo com o art. 24 da 
Resolução 38 do FNDE/2009 e da Resolução do FNDE n2 26, de 17 de junho de 2013, e a 
RESOLUÇÃO N2 4, DE 2 DE ABRIL DE 2015 Que Altera a redação dos artigos 25 a 32 da 
Resolução/CD/FNDE n2 26, de 17 de junho de 2013, no âmbito do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE).o limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor 
Familiar e do Rural será de até R$20.000,00 (vinte mil reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF 
- DAP por unidade gestora por ano civil, e se coloca a disposição para quaisquer esclarecimentos se 
necessário. 

Moita Bonita, 25 de janeiro de 2018. 

Jose Joelito Costa Santos 

Presidente da COOPERAFES-MOITA BONITA 

0~4. SITIO PIABAS II - Moita Bonita — SERGIPE (79) 9969-7045 / 3423-0404 codperafes@hótmail.com 
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Cooperativa de Produção da Agricultura Familiar e Economia 

Solidária do Município de Moita Bonita — SE 

DECLARAÇÃO 

A Cooperativa de Produção da Agricultura Familiar e Economia Solidária de Moita 

Bonita COOPERAFES-MOITA BONITA, inscrita no CNPJ n2 09.460.210/0001-37 por intermédio de 

seu representante legal o (a) Sr. Jose Joelito Costa Santos portador da carteira de Identidade 

ois n21.165.025 SSP/SE e do CPF n2 908.017.095-04. Declara, sob as penas da lei que os produtos que 

serão entregues em função da Chamada Publica N2 01/2018 para Aquisição de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar, são produzidos pelos agricultores familiares sócios cooperados 

da COOPERAFES MOITA BONITA. 

Declaro ainda que esta instituição atende apenas aos interesses de seus sócio 

cooperados, e nos colocamos a disposição para visitas e fiscalizações que se façam necessárias. 

Moita Bonita, 25 de janeiro de 2018 

Jose Joelito Costa Santos 

Presidente da COOPERAFES-MOITA BONITA 

SITIO PIABAS II - Moita Bonita — SERGIPE (79) 9969-7045 / 3423-0404 cooperafes@hotmail.com 



Cooperativa de Produção da Agricultura Familiar e Economia 

Solidária do Município de Moita 130n1ta — SE 
09.46o.2t01o0o I -37 

48OF 
Ata de Assembléia Geral da Cooperativa de Produção da Agricultura Familiar e Economia 

Solidária do Município de Moita Bonita — Sergipe 
COOPERAFES-MOITA BONITA 

Aos nove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezesseis, reuniram-se em assembleia 

geral ordinária os membros da Cooperativa de Produçao da Agricultura Familiar e Economia 

Solidaria do Município de Moita Bonita — Sergipe COOPERAFES MOITA BONITA, no galpão da 

Central de Distribuição dos Produtos da Agricultura Familiar do Estado de Sergipe, situado no 

sitio Piabas II, Zona rural do município de Moita Bonita — Sergipe, as 1000 hs (dez horas) em 

terceira convocação, Iniciando a reunião o Sr. Jose Joelito Costa Santos, Presidente, verificand D 

o quorum com a presença de 31 associados, deu por aberto a assembleia, em seguida solicitou 

a mim secretaria, Jailrna dos Reis Barreto, para ler o edital de convocação para tornar 

conhecimento, deliberar e aprovar ou reprovar sobre os assuntos, assim o fiz no edital ce 

convocação n° 01/2015, feito para esse fim que diz: O presidente da Cooperativa de Produção 

da Agricultura Familiar e Economia Solidária do Município de Moita Bonita — Sergipe 

COOPERAFES MOITA BONITA, registrada no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, CNPJ 

_., 
09.460.210/0001-37, no uso das atribuições que lhe confere no artigo 51 letra D do estatuto 

social, convoca os senhores associados para se reunirem em Assembleia Geral ordinária, no dia 

09 de janeiro de 2016, no galpão da Central de Distribuição dos Produtos da Agricultura Familiar 

do Estado de Sergipe, situado no sitio Piabas, Zona rural do município de Moita Bonita — Sergipe, 

com número de associados existentes na data de sua expedição para efeito do cálculo do quorum 

de instalação, de 78 cooperados, às 8:00 horas, em primeira convocação com 2/3 (dois terços) do 

número de cooperados, às 9:00 horas em segunda convocação, metade mais um dos 

cooperados, às 10:00 horas em terceira e ultima convocação, mínimo de 10 (dez) cooperados, 

para deliberarem as seguintes ordens do dial - Prestação de contas dos órgãos de 

Administração, acompanhada do Parecer do Conselho Fiscal, compreendendo: 1.1 - Relatório da 

Gestão. 1.2 - Balanço Geral. 1.3 - Demonstrativo das sobras apuradas e Parecer do Conselho 

Fiscal. 2 - Destinações das sobras apuradas; 3 - Eleição e posse dos componentes do Conselho 

de administração e Fiscal e mudança de endereço; 4 — Admissão de novos associados a 

cooperativa; 5 - Plano de atividade da cooperativa para o exercício 2016. Moita Bonita, 11 de 

dezembro de 2015, Jose Joelito Costa Santos, Presidente da COPERAFES MOITA BONITA. 

Passando para a primeira ordem do dia: Prestação de contas dos órgãos de Administração,

acompanhada do Parecer do Conselho Fiscal, A prestação de contas trouxe as seguintes 

informações: no ano de 2015 a COOPERAFES MOITA BONITA, teve um movimento de saídas 

de R$ 2.532.876,58 , entre as vendas da merenda escolar, do PAA e dos outros mercados, 

em devoluções do BOMPREÇO, foram R$ 99.863,25 , totalizando assim em números reais R$ 

2.433.013,33 e demais ingressos R$ 52.128,61, totalizando um ativo de R$ 2.485.141,94 , e os 

dispêndios, ou seja, todas as despesas e pagamento de produção, R$ 2.469.312,79 , assim 

sendo a movimentação geraram uma diferença positiva de R$ 15.829,15 onde dessa diferença 

R$ 1.582,92 vão para o FATES, R$ 791,46 para o RATES, para o CSLL R$ 1.582,92, 

restando assim R$ 11.871,86 de sobras à disposição da AGO. Esclarecidas todas as duvidas 

relativas ao balanço foi convidado o coordenador do conselho fiscal Sr. Jose Paes Gon.7_a9a, 

para fazer a leitura do parecer do conselho fiscal, que assim esta escrito: Parecer do Conselho 

Fiscal da Cooperativa de Produção da Agricultura Familiar e Economia Solidária do 

Município de Moita Bonita — Sergipe COOPERAFES-MOITA BONITA referente ao ano de 

2015. Aos 07 dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezesseis, OS membros do conselho 

fiscal da Cooperativa de Produção da Agricultura Familiar e Economia Solidaria do Município de 

Moita Bonita — Sergipe COOPERAFES MOITA BONITA, Jose Paes Gonzaga, Laercio Santos 

Souza e Antônio Francisco dos Santos, reuniram-se na sala de reuniões do Galpão da Cerv.ral de 

Distribuição de Produtos da Agricultura Familiar do Estado de Sergipe, sito no Sitio Piabas II , 

Zona Rural de Moita Bonita — Sergipe, as 16.00 (dezesseis horas) para avaliação das contas da 

COOPERAFES MOITA BONITA, referentes ao mês de dezembro de 2015, como também o 

~e, 
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balanço geral referente ao ano de 2015. Avaliadas as contas do mês de dezembro, foi constatada 

a ordem das mesmas e foi dado o parecer favorável referente ao andamento normal da 

cooperativa. Dando sequência ao trabalho foi analisado o balanço geral, o qual trouxe as 

seguintes informações: A prestação de contas trouxe as seguintes informações: no ano de 2015 

a COOPERAFES MOITA BONITA, teve um movimento de saldas de R$ 2.532.876,58 , entre 

as vendas da merenda escolar, do PAA e dos outros mercados, em devoluções do BOMPREÇO, 

foram R$ 99.863,25 , totalizando assim em números reais R$ 2.433.013,33 e demais ingressos 

R$ 52.128,61, totalizando um ativo de R$ 2.485.141,94 , e os dispêndios, ou seja, todas as 

despesas e pagamento de produção, R$ 2.469.312,79 , assim sendo a movimentação geraram 

uma diferença positiva de R$ 15.829,15 onde dessa diferença R$ 1.582,92 vão para o FATES, R$ 

791,46 para o RATES, para o CSLL R$ 1.582,92, restando assim R$ 11.871,86 de sobras à 

disposição da AGO. Esclarecidas todas as duvidas inerentes ao balanço, este conselho diante ,Jo 

que nos foi apresentado documentalmente e através de explicações por nós solicitadas, 

declaramos que o nosso parecer é favorável a aprovação das contas da COOPERAFES MOITA 

BONITA referentes ao exercício 2015, e sem mais para o momento, eu Jose Paes Gonzaga, 

secretario nomeado para este ato, redigi o presente parecer, que vai assinado por mim e os 

demais membros deste conselho. Depois de lido o parecer o coordenador desta etapa da 

assembleia, o Sr Jose Paes Gonzaga devolveu os trabalhos ao presidente que solicitou da 

assembleia que elegesse um presidente e um secretario ad hoc, para colocar em discussão e 

aprovação as conta do exercício 2015, ficando a disposição dos associados presentes o contador 

para os devidos esclarecimentos se necessários. Depois de esclarecidas as duvidas, colocada 

em votação, foram aprovadas por unanimidade, em seguida o presidente Sr Jose Joelito Costa 

Santos, retornou os trabalho da assembléia geral passando para a destinação das sobras 

apuradas no período, aberta a palavra, o Sr. Jose Joelito Costa Santos, sugeriu que fosse 

incorporado ao fundo de desenvolvimento para ser usado como capital de giro, o Sr. Joseilson de 

Meneses disse que o valor era tão pequeno que não valia a pena distribuir, pois ia dar menos de 

R$ 200,00 para cada sócio. Feitas as colocações, o presidente colocou em votação, e por 

unanimidade foi aprovada a incorporação das sobras no fundo de investimento da cooperativa. 

Passado para o próximo ponto, foi transferido os trabalhos para a comissão eleitoral, que CDMO 

não foi apresentada nenhuma chapa concorrente, e membros do conselho fiscal irão fazer parte 

da chapa formada, foi composta a comissão eleitoral pelos seguintes convidados presentes: 

Manoel Messias do Nascimento, Maria Clesia dos Santos, e Camilo Arão de Oliveira, ambos 

nomeados para compor a comissão eleitoral. Passados os trabalhos para a comissão, e eleito 

dentre eles o Sr. Manoel Messias do Nascimento como coordenador da comissão, foi transferido 

os trabalhos para a mesma, e dando sequência o coordenador da comissão eleitoral, deu inicio 

ao processo eleitoral da COOPERAFES MOITA BONITA do CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

o FISCAL, e como foi apresentada apenas uma chapa para o conselho de administração e fscal, 

o coordenador convidou-os a se apresentarem para os presentes, e em seguida submeteu a 

votação da plenária que foi aprovado por 29 votos a favor e 02 contra dos 31 cooperados 

presentes para um mandato de 04(quatro) anos o conselho de administração, conforme declara 

para os efeitos do disposto no inciso III, do art. 38 da lei n° 4.726 de 13.07.65, bem corno do 

contido no item III do art. 71 e no item IV, do art. 74 do decreto n° 57.651 de 19.01.66, alterado 

pelo decreto n° 82.482, de 24.10.78, e na conformidade do art. 2° do decreto n° 65.403, de 

13.10.69 e dos §§ 1° e 2° do art. Da lei n° 6.404 de 15.12.76, os abaixo assinados declaram quer,' 

não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei, que os impeça de exercer atividade 

mercantil. Firmamos a presente declaração para que produza os efeitos legais cientes de que, no 

caso de comprovação de sua falsidade será nulo de pleno direito perante o registro do comércio o 

ato a que se integra esta declaração, sem prejuízo das sanções penais a que estiver sujeito 

Sendo eleito para o CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO os seguintes membros: Presidente 

Jose Joelito Costa Santos, CPF: 908.017.095-04, RG: 1.165.025-7 SSP/SE, brasileiro casado 

sob regime da comunhão total de bens, natural de ltabaiana/Se, profissão agricultor, nascido em 
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01/01/1976, residente e domiciliado na Rua Leandro Maciel N° 187, Centro de Moita Bonita/Se, 

Vice-Presidente: Sergio dos Santos Carvalho CPF:652.873.635-91, RG:1.182.223 ,SSP/SE, 

brasileiro, casado sob regime da comunhão parcial de bens, natural de São João da Boa 

Vista/SP, profissão agricultor, nascido em 26/11/1974,residente e domiciliado na Rua Itabaiana N° 

895, Centro de Moita Bonita/Se, Secretaria: Jailma dos Reis Barreto ,CPF: 005.214.885-83, 

RG: 2.045.955-6 SSP/SE, brasileira, casada sob regime da comunhão parcial de bens, natural de 

Moita Bonita/Se, profissão agricultora, nascida em 13/06/1982, residente e domiciliada na RI. a 

Jose Francisco dos Santos N° 90, Centro de Moita Bonita/Se, e Conselheiros os Senhores; Jose 

Paes Gonzaga, brasileiro, casado, sob o regime de comunhão parcial de bens, natural de 

Ribeirópolis/Se, profissão agricultor familiar, nascido em 29/01/1954 residente e domiciliado no 

Povoado Oiteiros, S/N, zona rural, de Moita Bonita - Sergipe, inscrito no CPF: 097.850.271-04 

Rg: 239.919 SSP/SE, Irem, Cardoso dos Santos, brasileiro, casado, sob o regime de comunhão 

parcial de bens, natural de Moita Bonita/Se, profissão agricultor familiar, nascido em 01/01/1967 

residente e domiciliado no Povoado Oiteiro, SN, zona rural, de Moita Bonita - Sergipe, inscrito no 

CPF: 402.197.205-68 Rg:859.263 SSP/SE, e para o CONSELHO FISCAL com o mandato de um 

ano, ficou assim definido: Carlos Diego Vasconcelos, brasileiro, solteiro, natural de 

AM, Itabaiana/Se, profissão agricultor familiar, nascido em 16/07/1987 residente e domiciliado na 

Rua Manoel da Vargem S/N, Povoado Capunga, Moita Bonita - Sergipe, inscrito no CPF: 

038.279.755-81 Rg:2.168.624-6 SSP/SE, Antonio Francisco dos Santos brasileiro, casado, 

sob o regime de comunhão parcial de bens, natural de Moita Bonita/Se, profissão agricultor 

familiar, nascido em 20/12/1966 residente e domiciliado no povoado Oiteiros, S/N, zona rural de 

Moita Bonita - Sergipe, inscrito no CPF:712.278.575-00 Rg: 809.672 SSP/SE, Rodrigo dos 

Santos Barbosa, brasileiro, solteiro, natural de Itabaiana/Se, profissão agricultor familiar, 

nascido25/06/1993 residente e domiciliada no povoado Oiteiros, S/N, zona rural de Moita Bonita - 

Sergipe, inscrito no CPF: 050.845.565-06 e RG: 2.508.544-1, SSP/SE e Suplentes: Dernival cio 

Nascimento Dias, brasileiro, casado, sob o regime de comunhão parcial de bens, natural de 

Itabaiana/Se, profissão agricultor familiar, nascido em 16/03/1966, residente e domiciliado no 

Povoado Agrovila S/N, zona rural de ltabaiana - Sergipe, inscrito no CPF: 502.259.525-72 e RG: 

977.016, SSP/SE, Jose dos santos brasileiro, solteiro, natural de Itabaiana/Se, profissão 

agricultor familiar, nascido em 03/10/1950, residente e domiciliado no Povoado Figueiras S/N, 

zona rural de Moita Bonita - Sergipe, inscrito no CPF: 238.761.075-04 e RG: 495.269, SSP/SE, 

Flavia Santos Mendonça brasileira, casada, sob o regime de comunhão universal de bens, 

natural de Itabaiana/Se, profissão agricultora familiar, nascida em 08/04/1988, residente e 

domiciliada na Rua Vereador Manoel Clemente da Rocha N° 13, ltabaiana - Sergipe, inscrito no 

CPF: 030.130.645-10 e RG: 2.135.598-3, SSP/SE em seguida o coordenador do processo 

eleitoral empossou os eleitos do conselho de administração e fiscal e retransmitiu a direção dos 

trabalhos para o presidente o Sr Jose Joelito Costa Santos que agradeceu a confiança a eles 

depositada mais uma vez, parabenizou os conselheiros fiscais eleitos e desejou boa sorte e um 

bom trabalho, e informou que devido a nova localização do espaço onde esta funcionando a 

cooperativa, em anexo a Central de Distribuição dos Produtos da agricultura Familiar do Estado 

de Sergipe, será necessário mudar o endereço da cooperativa, da Avenida Euclides Paes 

Mendonça N° 94, Centro de Moita Bonita, para o endereço Sitio Piabas II S/N, Zona Rural de 

Moita Bonita Sergipe. Passando ao próximo ponto, passamos para o item 4 - admissão de ncvos 

associados a cooperativa, os nomes apresentados foram os seguintes: Maycon de Jesus dos 

Santos, brasileiro, solteiro, natural de Itabaiana/Se, profissão agricultor familiar, nascido em 

07/11/1992, residente e domiciliado na Avenida João Neres de Andrade N ° 121 Centro de Moita 

Bonita - Sergipe, inscrito no CPF: 060.468.185-24 e RG: 2.242.251-0, SSP/SP, Maria Aparecida 

Santana Santos, brasileira, solteira, natural de Itabaiana/Se, profissão agricultora familiar, 

nascida em 04/07/1994, residente e domiciliada na Rua José Francisco dos Santos N°81, Centro 

de Moita Bonita - Sergipe, inscrita no CPF: 059.977.915-21 e RG: 7.070.532-1, SSP/SE, José 

Barreto, brasileiro, casado, natural de Moita bonita/Se, profissão agricultor familiar, ãscido em 

;2-- J Avenida Etielides Paes Mendonça 94 Centro de Moita Bonita-SE 
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08/06/1966, residente e domiciliado na Avenida João Evangelista N° 322, Centro de.Moita Bonita 

— Sergipe, inscrito no CPF: 957.858.255-20 e RG: 958.304, SSP/SE, Edivaldo Lima da Costa, 

brasileiro, solteiro, natural de Itabaiana/Se, profissão agricultor familiar, nascido em 08/05/197,3, 

residente e domiciliado na Rua Governador Lourival Batista N° 187, Centro de Moita Bonita — 

Sergipe, inscrito no CPF: 652.666.175-00 e RG: 1.445.096, SSP/SE, Gismarques de Carvalho 

Souza, brasileiro, solteiro, natural de Itabaiana/Se, profissão agricultor familiar, nascido em 

21/05/1988, residente e domiciliado na Rua Leandro Maciel N° 202, Centro de Moita Bonita — 

Sergipe, inscrito no CPF: 064.975.765-33 e RG: 234.704-96, SSP/SE, Jorgevaldo Almeida 

Barreto, brasileiro, divorciado, natural de Itabaiana/Se, profissão agricultor familiar, nascido em 

21/11/1969, residente e domiciliado no Sitio Piabas S/N Zona Rural de Moita Bonita — Sergipe, 

inscrito no CPF: 575.259.605-00 e RG: 1.028.994, SSP/SE, foi observado que os mesmos já 

trabalham em parceria com a cooperativa há algum tempo, e eles participam regularmente das 

reuniões mensais, se enquadram como agricultores familiares e estão dentro dos critérios de 

inserção na cooperativa, restando assim apreciação da assembléia quanto a aprovação ou não 

dos mesmos, os quais foram aprovados por 29 votos a favor e 02 contra, concluído o processo de 

admissão de novos associados, passamos para o item 5 - Plano de atividade da cooperativa para 

o exercício 2016, que esta na expansão das vendas de batata doce junto aos mercados comuns, 

estimular a produção e ampliar as vendas dos produtos da COOPERAFES MOITA BONITA para 

o PNAE, executar o projeto de PAA já enviado e aprovado pela CONAB da batata doce, buscar 

mercado para a batata doce em pó, para na época da Safra resolver o problema da grande oferta 

e da queda de preços, fortalecer a parceria junto aos parceiros para desenvolver a cultura da 

batata doce, executar o projeto do trator já aprovado e agora apenas aguardando a liberação dos 

recursos, e construirmos a nossa Unidade de Beneficiamento de Batata Doce, a qual já esta 

também com o projeto aprovado e estimular a produção agroecológica. Para isso o conselho de 

administração da COOPERAFES MOITA BONITA, fez uma previsão orçamentaria para o 

exercício 2016, a qual prevê a garantia de todas as ações previstas acima, conforme exposto 

através de power point para a assembleia. Concluído o ultimo item, foi franqueada a palavra e 

como ninguém usou o presidente solicitou da Assembléia que elegesse uma comissão de 10 

(dez) Cooperados para assinarem a ata que ficou assim constituído os Senhores, Laercio Santos 

Souza, Maria dos Santos Barbosa, Jose dos Santos, Antônio Francisco dos Santos, João Tavares 

dos Santos, Jose dos Santos Carvalho, Flavia Santos Mendonça, Dernival do Nascimento Dias, 

Rodrigo dos Santos Barbosa, Carlos Diego Vasconcelos Em seguida franqueou a palavra mais 

uma vez como ninguém a usou deu por encerrada a assembléia que será assinada, pelos 

conselheiros de Administração presentes e pela Comissão dos 10 (dez) Cooperados. 
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"t^ tA ik.:TO SOCIAL DA COOPERATIVA DE PRODUÇÃO DA AGRICULTU4 
3..113ARIA DO MUNICIPIO DE MOITA BONITA - COOPERAFES 

APROVADO NA ASSEMBLÉIA GERAL, REALIZADA EM 14 DE JANEIRO 

CAPÍTULO I 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, PRAZO DE DURAÇÃO, ÁREA DE AÇÃO E ANO SOCIAL 

Art. 10 - A Cooperativa de Produção da Agricultura Familiar e Economia Solidária do Município 
de Moita Bonita — SERGIPE, COOPERAFES — MOITA BONITA, e urna Sociedade de 
Natureza Civil e de Responsabilidade limitada, sem fins lucrativos, que se rege pelos 
valores e princípios do Cooperativismo, pelas disposições legais, em sincronismo com o 
Programa de Autogestão e por este estatuto, tendo: 

a) Sede administrativa localizada no foro jurídico da Comarca de Ribeiropolis Estado de 
Sergipe; 

b) Área de ação, para fins de admissão de associados, abrangendo os Municípios de Moita 
Bonita, Malhador, Itabaiana e todo o Estado de Sergipe; 

c) Prazo de duração indeterminado e ano social compreendido no período de 10 de janeiro a 
31 de dezembro de cada ano. 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 
7r7/

Art. 2° - A cooperativa objetiva prestar serviços aos associados, congregando agricultores e 
os vinculado a agricultura familiar, sua área de ação, realizando o interesse econômico dos mesmos, mediante as seguintes atividades. 
a) I - No cumprimento de suas finalidades operará basicamente, na produção 

de gêneros e artigos de abastecimento através dos seguintes serviços; 
b) Receber, transportar, classificar, padronizar, armazenar, beneficiar, industrializar e 

comercializar a produção de seus associados, registrando suas marcas, se for o caso; 
c) Adquirir e repassar aos associados bens de produção e insumos necessários ao 

desenvolvimento de suas atividades; 
d) Prestar assistência tecnológica ao quadro social, em estreita colaboração com órgãos 

públicos atuantes no setor, ou contratar quando necessário; 
e) Fazer, quando possível, adiantamento em dinheiro sobre o valor dos produtos recebidos dos associados ou que ainda estejam em fase de produção; 
f) Obter recursos para financiamento do custeio de lavouras e investimentos dos 

associados; 

g) Promover, com recursos próprios ou convênios, a capacitação cooperativista e 
profissional do quadro social, funcional, técnico, executivo e diretivo da cooperativa; 

h) Trabalhar para o desenvolvimento sustentável da sua comunidade, mediante políticas aprovadas pelos membros. 
Praça I niesdo 1 ..-1,c1 N" 1) IX ( 1:11110 dc MOlta 111,11111t•'11 4 071)) ; 1)11 com 
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§ ° - A cooperativa poderá participar de empresas não cooperativas pia atividades complementares de interesse do quadro social. 
§ 2° - A cooperativa poderá, quando houver capacidade ociosa, operaK.to.até o limite de 30% (trinta por cento), ou 100% (cem por cento) do maior mtrni transações realizadas nos 3 (três) últimos exercícios. 
§ 3° - A cooperativa poderá filiar-se a outras cooperativas congêneres, quando for do interesse do quadro social. 

racial e social. 
§ 40- A cooperativa realizará suas atividades sem discriminação política, religiosa, 

§ 5Q não existem vinculo ernpregaticio entre a cooperativa e SeUS associados nos termos do artigo 90 da lei 5.764/71 e, entre estes últimos e os usuários dos serviços, independentemente do local de sua prestação 

CAPITULO III 

DOS ASSOCIADOS 

a) DA ADMISSÃO, DEVERES, DIREITOS E RESPONSABILIDADES 
Art. 30 - Poderá ingressar na Cooperativa, salvo se houver impossibilidade física e técnica de prestação de serviço, qualquer pessoa que se dedique à atividade da agricultura ou pecuária e possa dispor livremente de si e de seus bens; concorde com as disposições deste Estatuto e que não pratique outra atividade prejudicial ou colidente com os interesses e objetivos da Cooperativa; 

Parágrafo único - O número de associados não terá limite quanto ao máximo, mas não poderá ser inferior a 20 (vinte) pessoas físicas. 
Art. 40 - Para associar-se, o interessado preencherá a Ficha de Matrícula, conforme modelo fornecido pela cooperativa, com a sua assinatura e de mais dois associados, proponentes que será apresentada em Assembléia Geral para aprovação da inscrição rio mínimo de 50% mais 01(hum) do quadro dos associados presentes, bem como a declaração de que optou livremente por associar-se. 
§1° - O interessado deverá freqüentar, com aproveitamento, um curso básico de cooperativismo, que será ministrado pela cooperativa ou outra entidade credenciada. §2° - Concluído o curso, o Conselho de Administração após aprovado pela Assembléia, a proposta de admissão e, se houver possibilidade técnica de prestação de serviços, a deferirá, devendo então o interessado subscrever quotas-partes do capital, nos termos deste estatuto, e assinar o livro de matrícula. 
§3° - A subscrição das quotas-partes do Capital Social e a assinatura no livro de matricula complementam a sua admissão na cooperativa. 
§ 40 - O candidato oriundo de outra Cooperativa, além do transcrito neste artigo, deverá 

mesma. 
anexar carta de apresentação da co-irmã tecendo comentários sobre a sua vivência na 

Art. 50 - Poderão ingressar na cooperativa, excepcionalmente, pessoas jurídicas que satisfaçam as condições estabelecidas neste capítulo. 
Parágrafo único - A representação da pessoa jurídica junto à cooperativa se fará por meio de pessoa natural especialmente designada, mediante instrumento específico que, no: 
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apenas um deles poder de voto. 
4is

Art. 6° - Cumprido o que dispõe o art. 4', o associado adquire os direitos.e •a,!$ deveres decorrentes da lei e deste estatuto. 

Art. 7° - São direitos do associado: 

a) Votar e ser votado; 

b) Participar das Assembléias Gerais, discutindo e votando os assuntos que nela forem 
tratados: 

c) Propor ao Conselho de Administração, ao Conselho Fiscal, ao Conselho de Ética, se houver, ou às Assembléias Gerais medidas de interesse da cooperativa; 
d) Solicitar a demissão da cooperativa, quando lhe convier; 
e) Solicitar informações sobre seus débitos e créditos; 
f) Dirimir conflitos relacionados com a cooperativa, através do Conselho de Ética da Cooperativa; 

g) Solicitar informações sobre as atividades da cooperativa e, a partir da data de publicação do edital de convocação da Assembléia Geral Ordinária, consultar os livros e peças do Balanço Geral, que devem estar à disposição do associado na sede da cooperativa. 
§1° - A fim de serem apreciadas pela Assembléia Geral, as propostas dos associados, referidas em "h" deste artigo, deverão ser apresentadas ao Conselho de Administração com antecedência e constar do respectivo edital de convocação. 
§ 2° - Havendo conflitos entre associados ou entre estes e a Administração ca Cooperativa, não resolvidos pelo Conselho de Ética, a Assembléia Geral poderá aprovar a instituição de órgão de arbitragem para dirimir esses conflitos, respeitando a disciplina da Lei n.° 9.307/96. 

§ 30 - Fica Impedido de Votar e ser votado o associado que esteja na infringência te qualquer dispositivo do artigo 8°, bem como aquele que tenha sido admitido depois ca convocação da Assembléia Geral. 

Art. 8° - São deveres do associado: 
;L) Subscrever e integralizar as quotas-partes do capital nos termos deste estatuto e contribuir com as taxas de serviço e encargos operacionais que forem estabelecidos; 
b) Cumprir com as disposições da lei, do estatuto e, se houver, do código de ética, bem como respeitar as resoluções tomadas pelo Conselho de Administração e as deliberações das Assembléias Gerais; 
e) Satisfazer pontualmente seus compromissos com a cooperativa, dentre os quais o de participar ativamente da sua vida societária e empresarial; 
d) Realizar com a cooperativa as operações económicas que constituam sua finalidade; 
e) Prestar à cooperativa informações relacionadas com as atividades que lhe facultaram se associar; 

1) Cobrir as perdas do exercício, quando houver, proporcionalmente às operações que realizou com a cooperativa, se o Fundo de Reserva não for suficiente para cobri-Ias; 
Prestar à cooperativa esclarecimentos sobre as suas atividades; 

casos em que houver mais de um representante, identificará os poderes de:,)p 
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j) No caso de processo de cooperado ajuizado em face da Cooperativa, e/ou entre si, terá o mesmo que constituir advogado por conta própria, excluído os que compuserem o Convênio Jurídico da Cooperativa. 

Art. 90- O associado responde subsidiariamente pelos compromissos da cooperativa até o valor do capital por ele subscrito. 
Art.10 - As obrigações dos associados falecidos, contraídas com a cooperativa, e as oriundas de sua responsabilidade como associado em face de terceiros, passam aos herdeiros, prescrevendo, porém, após um ano do dia da abertura do inventário. 
Parágrafo único - Os herdeiros do associado falecido têm direito ao capital integralizado e demais créditos pertencentes ao "de cujus", assegurando-se-lhes o direito de ingresso na cooperativa, desde que preencham os requisitos estatutários de admissão. 

b) DA DEMISSÃO, ELIMINAÇÃO E EXCLUSÃO 

Art. 11 - A demissão do associado dar-se-á a seu pedido, formalmente dirigido ao Conselho de Administração da cooperativa, e não poderá ser negado. 
Art. 12 - A eliminação do associado, que será realizada em virtude de infração de lei, do código de ética ou deste estatuto, será feita pelo Conselho de Administração, após duas advertências por escrito, no prazo de 30 (trinta) dias, para o associado ajustar seus atos aos compromissos assumidos com a Sociedade Cooperativa. 
§1° - O Conselho de Administração poderá eliminar o associado que: 

a) Mantiver qualquer atividade que conflite com os objetivos sociais da cooperativa; 
h) Deixar de cumprir as obrigações por ele contratadas na cooperativa; 
e) Deixar de realizar, com a cooperativa, as operações que constituem seu objetivo social. 

§2° - Cópia autêntica da decisão será remetida ao associado, por processo que comprove as datas da remessa e do recebimento. 
§3° - O associado poderá, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da notificação, interpor recurso, que terá efeito suspensivo até a primeira Assembléia Geral. 

Art. 13 - A exclusão do associado será feita: 
a) por dissolução da pessoa jurídica; 
b) por morte da pessoa física; 
c) por incapacidade civil não suprida: 

( ()operativa ric l'rodriçao ria Agricultura I anuliar c I comum,' ' liciai i i lc Ioda i i iiiia 
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conhecimento do Conselho de Ética, 
Administração e/ou Conselho Fiscal a existência de qualquer 
contra a lei, o estatuto e, se houver, o código de ética, 

i) Zelar pelo patrimônio material e moral da cooperativa. 

d) por deixar de atender aos requisitos estatutários de ingresso ou permanência na cooperativa. 

Art. 14 - O ato de exclusão do associado, nos termos do inciso "d" do artigo anterior, será efetivado por decisão do Conselho de Administração, mediante termo firmado pelo Presidente no documento de matricula, com os motivos que o determinaram e remessa de 
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comunicação ao interessado, no prazo de 30 (trinta) dias, por processo qi4 tom datas de remessa e recebimento. 

Art. 15 - Em qualquer caso de demissão, eliminação ou exclusão, izPç direito só à restituição do capital que integralizou, das sobras do ano do exercic outros créditos que lhe tiverem sido registrados. 
§ 1° - A restituição de que trata este artigo somente poderá ser exigido depois de aprovado, pela Assembléia Geral, o Balanço do exercício em que o associado tenha sido desligado da cooperativa. 

§ 2° - O Conselho de Administração da cooperativa poderá determinar que a restituiçâo desse capital seja feita mesma forma de sua integralização, a partir do exercício financeiro que se seguir àquele em que se deu o desligamento. 
§ 3° - No caso de morte do associado, a restituição de que trata o parágrafo anterior será efetuada aos herdeiros legais em uma só parcela, mediante a apresentação do respectivo documento formal de partilha ou alvará judicial. 
§ 4° - Ocorrendo demissões, eliminações ou exclusões de associados em número tal que as restituições das importâncias referidas neste artigo possam ameaçar a estabilidade econômico-financeira da cooperativa, esta poderá restituí-las mediante critérios que resguardem a sua continuidade. 
§ 5' - Quando a devolução do capital ocorrer de forma parcelada, deverá manter o mesmo valor de compra a partir da Assembléia Geral Ordinária que aprovar o Balanço. 
§ 6° - No caso de readmissão do associado, este integralizará à vista e atualizado o capital correspondente ao valor atualizado da cooperativa por ocasião do seu desligamento. 
Art. 16 - Os atos de demissão, eliminação ou exclusão acarretam o vencimento e pronta exigibilidade das dívidas do associado na cooperativa, sobre cuja liquidação caberá ao Conselho de Administração decidir. 

Art. 17 - Os deveres de associados que pediram demissão, ou que foram eliminados ou excluídos perduram até a data da Assembléia Geral que aprovar o balanço de contas co exercício em que ocorreu o desligamento. 
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CAPlTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DO QUADRO SOCIAL 

Art. 18 — O Conselho de Administração da cooperativa definirá, mediante um Regimento Interno, aprovado em Assembléia Geral, a forma de organização do seu quadro social. 

Art. 19 - Os representantes do quadro social junto à administração da cooperativa terão, entre outras, as seguintes funções: 
a) 

b) 

c) 
cooperativa. 

Servir de elo entre a administração e o quadro social; 
Explicar aos associados o funcionamento da cooperativa: 
Esclarecer aos associados sobre seus deveres e direitos junto à 

iv 

CAPiTULO V 
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DO CAPITAL 
Art. 20 - O capital da cooperativa, representado por quotas-partes, nãd-

quanto ao máximo e variará conforme o número de quotas-partes subscritas, mas não-
ser inferior a 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), que corresponde ao numero mínimo 
20 (vinte), associados. 

1°- O capital é subdividido em quotas-partes no valor de R$ 1,00 (hum reais), cada 

§ 2°- A quota-parte é indivisível, intransferível a não associados, não podendo ser 
negociado de modo algum, nem dada em garantia, e sua subscrição, integralizaçãc, 
transferência ou restituição será sempre escriturada no livro de matrícula. 

§ 3° - A transferência de quotas-partes entre associados será escriturada no livro de 
matricula mediante termo que conterá as assinaturas do cedente, do cessionário e do 
Presidente da cooperativa. 

§ 40 - O associado poderá integralizar as quotas-partes subscritas á vista, de uma só 
vez, a vista ou em até 10 (dez) parcelas mensais consecutivas, a partir do seu ingresso na 
Cooperativa, sendo 10 quotas partes do total de 120 quotas partes para cada associado; 

§ 50 - Para efeito de integralização de quotas-partes ou de aumento do capital social, 
poderá a cooperativa receber bens, avaliados previamente e após homologação da 
Assembléia Geral. 

§ 6° - Nos ajustes periódicos de contas com os associados, a cooperativa pode incluir 
parcelas destinadas à integralização de quotas-partes do capital. 

Art. 21 - O número de quotas-partes do capital social, a ser subscrito na cooperativa 
pelo associado por ocasião de sua admissão, não poderá ultrapassar a um terço do total 
subscrito. 

Uma. 

CAPÍTULO VI 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 

a) DA DEFINIÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Art. 22 - A Assembléia Geral dos Associados, Ordinária ou Extraordinária, é o órgão 
supremo da cooperativa, cabendo-lhe tomar toda e qualquer decisão de interesse dê 
entidade; suas deliberações vinculam todos, ainda que ausentes ou discordantes. 

Art. 23 - A Assembléia Geral será habitualmente convocada e dirigida pelo Presidente. 
§ 10 - Poderá também ser convocada pelo Conselho Fiscal ou, ainda, após solicitaçãc 

não atendida, por 1/5 (um quinto) dos associados em pleno gozo de seus direitos sociais. 
§ 20 - Não poderá votar na Assembléia Geral o associado que tenha sido admitido após 

a convocação. 

Art. 24 - Em qualquer das hipóteses, referidas no artigo anterior, as Assembléias 
Gerais serão convocadas com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, com o horário 
definido para as três convocações, sendo de uma hora o intervalo entre elas. 

Art. 25 - O quorum para instalação da Assembléia Geral é o seguinte: 
a) 2/3 (dois terços) do número de associados em condições de votar, em primeira 

convocação; 
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11) Metade mais um dos associados, em segunda convocação, 
e) Mínimo de 10 (dez) associados, em terceira convocação. 

c z ,5 
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441: 
§ 1 ° - Para efeito de verificação do quorum de que trata este artigo,k S'EDETt 

associados presentes, em cada convocação, será contado por suas assinaturas, segui a"
respectivo número de matricula, apostas no Livro de Presença. 

§ 2° - Constatada a existência de quorum no horário estabelecido no edital de 
convocação, o Presidente instalará a Assembléia e, declarando o número de associados presentes, a hora do encerramento e da convocação correspondente, fará transcrever estes 
dados na respectiva ata. 

Art. 26 - Não havendo quorum para instalação da Assembléia Geral, será feita nova 
convocação, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis. 

Parágrafo único - Se ainda assim não houver quorum para a sua instalação, será 
admitida a intenção de dissolver a cooperativa, fato que deverá ser comunicado à respectiva 
OCE. 

Art. 27 - Dos editais de convocação das assembléias gerais deverão constar: 
a) A denominação da cooperativa e o número de Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - 

CNPJ, seguidas da expressão: Convocação da Assembléia Geral (Ordinária O .1 
Extraordinária, conforme o caso); 

I)) O dia e a hora da reunião, em cada convocação, assim como o local da sua realização, o 
qual, salvo motivo justificado, será sempre o da sede social; 

e) A seqüência ordinal das convocações; 

(I) A Ordem do Dia dos trabalhos, com as devidas especificações; 
e) O número de associados existentes na data de sua expedição para efeito do cálculo do 

quorum de instalação; 

t) Data e assinatura do responsável pela convocação. 
§ 1° - No caso de a convocação ser feita por associados, o edital será assinado, no 

mínimo, por 1/5 dos associados em pleno gozo de seus direitos. 
§ 2° - Os editais de convocação serão afixados em locais visíveis das dependência; 

geralmente freqüentadas pelos associados, publicados em jornal de circulação local ou 
regional, ou através de outros meios de comunicação, e comunicação aos associados, 
mediante circulares. 

Art. 28 - É da competência das Assembléias Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias, a 
destituição dos membros da Diretoria, do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal ou 
do Conselho de Ética. 

Art. 29 - Os trabalhos das Assembléias Gerais serão dirigidos pelo Presidente. auxiliado por um secretário "ad hoc". 

Parágrafo único - Quando a Assembléia Geral não tiver sido convocada pelo 
Presidente, os trabalhos serão dirigidos por um associado, escolhido na ocasião, e 
secretariados por outro, convidado por aquele, compondo a mesa dos trabalhos os principais 
interessados na sua convocação. 

Art. 30 - Os ocupantes de cargos eletivos, como quaisquer outros associados, não 
poderão votar nas decisões sobre assuntos que a eles se refiram direta ou indiretamente, 
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~1140 DF *cc., 

Art. 31.- Nas Assembléias Gerais em que forem discutidos os balanço9 - roo rtfes";,,:, • inclusive o Balanço Social, o Presidente da cooperativa, logo após a leitura do Re Fió d-d Conselho de Administração, das peças contábeis e do parecer do Conselho Fiscal, solicitará ao plenário que indique um associado para coordenar os debates e a votação da matéria. 
§ 1° - Transmitida a direção dos trabalhos, o Presidente e demais conselheiros ,ie administração e fiscal, deixarão a mesa, permanecendo no recinto, à disposição iia Assembléia Geral para os esclarecimentos que lhes forem solicitados. 
§ 2° - O coordenador indicado escolherá, entre os associados, um Secretário "ad hcc" para auxiliá-lo na redação das decisões a serem incluidas na ata pelo secretário da Assembléia Geral. 

Art. 32 - As deliberações das Assembléias Gerais somente poderão versar sobre assuntos constantes do edital de convocação. 
§ 1° - Os assuntos que não constarem expressamente do edital de convocação e os que não satisfizerem as limitações deste artigo, somente poderão ser discutidos após esgotada a Ordem do Dia, sendo que sua votação, se a matéria for considerada objeto de decisão, será obrigatoriamente assunto para nova Assembléia Geral 
§ 2° - Para a votação de qualquer assunto na assembléia, deve-se averiguar os votos a favor, depois os votos contra e, por fim, as abstenções. Caso o número de abstenções seja superior a 50% dos presentes, o assunto deve ser melhor esclarecido antes de submetê-lo à nova votação ou ser retirado da pauta, se não for do interesse do quadro social. 
Art. 33 - O que ocorrer na Assembléia Geral deverá constar de ata circunstanciada, lavrada no livro próprio, aprovada e assinada ao final dos trabalhos pelos administradores e fiscais presentes, por uma comissão de 10 (dez) associados designados pela Assembléia Geral. 

Art. 34 - As deliberações nas Assembléias Gerais serão tomadas por maioria de votos dos associados presentes com direito de votar, tendo cada associado direito a 1 (um) só voto, qualquer que seja o número de suas quotas-partes. 
§ 1° - Em regra, a votação será a descoberto, mas a Assembléia Geral poderá optar pelo voto secreto. 

§ 2° - Caso o voto seja a descoberto, deve-se averiguar os votos a favor, os votes contra e as abstenções. 

Art. 35 - Prescreve em 4 (quatro) anos a ação para anular as deliberações da Assembléia Geral viciadas de erro, dolo, fraude ou simulação, ou tomadas com violação de lei ou do estatuto, contado o prazo da data em que a Assembléia Geral tiver sido realizada. 

b) DAS REUNIÕES PREPARATÓRIAS 

Pré-Assembléias 

Art. 36 - Antecedendo a realização das Assembléias Gerais, a cooperativa fará reuniões preparatórias de esclarecimento, nos núcleos de associados, de todos os assuntos a serem votados. 

Parágrafo único - As pré-Assembléias preparatórias serão obrigadas a sua implantações a partir do número de associados 20 (vinte) por comunidade. 
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x,Art. 37 - As reuniões preparatórias serão convocadas pelo Conselhq" • d raçl 
com antecedência mínima de cinco dias, através de ampla divulgação, infd" • covwdeoae: mem: ta:1.! 
os locais de sua realização 

stosts,Parágrafo único - As reuniões preparatórias não têm poder decisório. 
J 

Art. 38 - Deverá constar na Ordem do Dia do Edital de Convocação da AssemliTria, um 
item específico para a apresentação do resultado das reuniões preparatórias. 

c) DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

Art. 39 - A Assembléia Geral Ordinária, que se realizará obrigatoriamente uma vez por 
ano, no decorrer dos 3 (três) primeiros meses após o término do exercício social, delibera -á 
sobre os seguintes assuntos, que deverão constar da Ordem do Dia 
a) Prestação de contas dos órgãos de Administração, acompanhada do Parecer clo 

Conselho Fiscal, compreendendo, 

1 
2. 

3 

4 

b) 

Relatório da Gestão. 

Balanço Geral. 

Demonstrativo das sobras apuradas, ou das perdas, e Parecer cio 
Conselho Fiscal. 

Plano de atividade da cooperativa para o exercício seguinte. 

Deliberação sobre: 

1. Eleição e posse dos componentes do Conselho de Administração, do 
Conselho Fiscal e de outros conselhos, quando for o caso; 

Fixação de cobertura de despesas para os componentes do Conselho de 
Administração e Fiscal. 

3. Solução de conflitos entre associados ou entre estes e a Administração 
da Cooperativa; 

4. Quaisquer assuntos de interesse social, excluídos os específicos de 
competência da Assembléia Geral Extraordinária 

§ 10 - Os membros dos órgãos de administração e fiscalização não poderão participar 
da votação das matérias referidas no item "a" deste artigo. 

§ 2° - A aprovação do relatório, balanço e contas dos órgãos de administração não 
desonera seus componentes da responsabilidade por erro, dolo, fraude ou simulação, bem 
como por infração da lei ou deste estatuto. 

d) DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Art. 40 - A Assembléia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que necessário, 
podendo deliberar sobre qualquer assunto de interesse da cooperativa, desde que 
mencionado no edital de convocação. 

Art. 41 - É da competência exclusiva da Assembléia Geral Extraordinária deliberar 
sobre os seguintes assuntos: 

a) reforma do estatuto; 

b) fusão, incorporação ou desmembramento; 
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c) mudança de objeto da sociedade; 

d) dissolução voluntária e nomeação de liquidantes, 

e) contas do liquidante. /- 

Parágrafo único - São necessários votos de 2/3 (dois terços) dos associados presentes 
para tornarem válidas as deliberações de que trata este artigo. 

a) DO PROCESSO ELEITORAL 

Art. 42 - Sempre que for prevista a ocorrência de eleições em Assembléia Geral, o 
Conselho Fiscal, com a antecedência, pelo menos, idêntica ao respectivo prazo da 
convocação, criará uma Comissão Eleitoral, composta de três membros, todos no 
candidatos a cargos eletivos na cooperativa, para coordenar os trabalhos em geral, relativos à 
eleição dos membros dos Conselhos de Administração, Fiscal e, se houver do Conselho de 
Ética. 

Art. 43 - No exercício de suas funções, compete à Comissão Eleitoral: 

a) certificar-se dos prazos de vencimento dos mandatos dos conselheiros em exercício e do 
número de vagas existentes; 

b) divulgar entre os associados, mediante circulares e/ou outros meios adequados, o número 
e a natureza das vagas a preencher; 

d) registrar os nomes dos candidatos, pela ordem de inscrição, verificando se estão no gozo 
de seus direitos sociais; 

e) verificar, por ocasião da inscrição, se existe candidatos sujeitos às incompatibilidades 
previstas no parágrafo único do artigo 46 e no parágrafo 1° do artigo 58 deste estatuto, 
fazendo com que assinem declaração negativa a respeito; 

f) organizar fichas contendo o currículo dos candidatos, das quais constem, além da 
individualização e dados profissionais, as suas experiências e práticas cooperativistas, sua 
atuação e tempo de associado na cooperativa, e outros elementos que os distingam; 

g) divulgar o nome e o currículo de cada candidato, inclusive tempo em que está associado à 
cooperativa, para conhecimento dos associados; 

li) Estudar as impugnações, prévia ou posteriormente formuladas por associados no gozo de 
seus direitos sociais, bem como as denúncias de irregularidades nas eleições, 
encaminhando suas conclusões à Assembléia Geral, para que ela tome as providências 
legais cabíveis. 

§ 1° - O Comitê fixará prazo para a inscrição de candidatos de modo que possam ser 
conhecidos e divulgados os nomes. 5 (cinco) dias antes da data da Assembléia Geral que vai 
proceder às eleições. 

§ 2° - Não se apresentando candidatos, ou sendo o seu número insuficiente, caberá ao 
Comitê proceder à seleção entre interessados que atendam às condições exigidas e que 
concordem com as normas e formalidades aqui previstas. 

Art. 44 - O Presidente da Assembléia Geral suspenderá o trabalho desta para que o 
Coordenador do Comitê dirija o processo das eleições e faça a proclamação dos eleitos. 

§ 1° - O transcurso das eleições e os nomes dos eleitos constarão da ata da 
Assembléia Geral. 

considera-se eleito o § - Em caso de empate na eleição de qualquer cargo, 
candidato que tiver número de matrícula mais antiga na cooperativa. 
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§ 30 - Os eleitos, para suprirem vacância nos Conselhos de Administra-)
exercerão os cargos somente até o final do mandato dos respectivos antecesse-ri

§ 4° - A posse ocorrerá sempre na Assembléia Geral em que se realizarern.as,
depois de encerrada a Ordem do Dia. 

Art. 45 - São inelegíveis, além das pessoas impedidas por lei, os condenados a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, 
peita, contra as normas de defesa da concorrência, contra o sistema financeiro nacional, 
contra as relações de consumo, prevaricação, suborno, concussão, peculato ou contra a 
economia popular, a fé pública ou a propriedade. 

CAPITULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO 

a) CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

e 

Art. 46 - O Conselho de Administração é o órgão superior na hierarquia administrativa, 
sendo de sua competência a responsabilidade pela decisão sobre todo e qualquer assunto de 
ordem econômica ou social, de interesse da cooperativa ou de seus associados, nos termos 
da lei, deste estatuto e de recomendações da Assembléia Geral. 

Art. 47 - O Conselho de Administração será composto por 5 (cinco) membros, todos 
associados no gozo de seus direitos sociais, eleitos pela Assembléia Geral para um mandato 
de 4 (quatro) anos, sendo obrigatória, ao término de cada mandato, a renovação de, no 
mínimo, 1/3 (um terço) dos seus componentes. 

Parágrafo único - Não podem fazer parte do Conselho de Administração, além dos 
inelegíveis enumerados nos casos referidos no artigo 45 deste estatuto, os parentes entre si 
até 2° (segundo) grau, em linha reta ou colateral. 

Art. 48 - Os membros do Conselho de Administração escolherão entre si, no ato de sua 
posse, aqueles que exercerão as funções de Presidente, Vice-Presidente e Secretário. 

§ 1° - Nos impedimentos por prazos inferiores a 90 (noventa) dias de um dos diretores, 
o Conselho de Administração indicará o substituto escolhido entre os seus membros. 

§ 2° - Se o número de membros do Conselho de Administração ficar reduzido a menos 
da metade de seus membros deverá ser convocada Assembléia Geral para o preenchimento 
das vagas. 

§ 3° O Presidente, Vice-Presidente e Secretário também poderão ser eleitos 
diretamente pela Assembléia. 

Art. 49 - O Conselho de Administração rege-se pelas seguintes normas: 

a) reúne-se ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que necessário, 
por convocação do Presidente, da maioria do próprio Conselho, ou, ainda, por solicitação 
do Conselho Fiscal; 

b) delibera validamente com a presença da maioria dos seus membros, proibida a 
representação, sendo as decisões tomadas pela maioria simples de votos dos presentes, 
reservado ao Presidente o voto de desempate; 

c) as deliberações serão consignadas em atas circunstanciadas lavradas em livro próprio, 
lidas, aprovadas e assinadas no fim dos trabalhos pelos membros do conselho presentes. .)çj 
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Parágrafo único - Perderá automaticamente o cargo o membro Cgi 
Administração que, sem justificativa, faltar a três reuniões ordinárias conseéfi 
reuniões durante o ano. 

storrit Art. 50 - Cabem ao Conselho de Administração, dentro dos limites cia,leti est estatuto, as seguintes atribuições: 

a) Propor à Assembléia Geral as políticas e metas para orientação geral das atividades da cooperativa, apresentando programas de trabalho e orçamento, além de sugerir as medidas a serem tomadas; 

h) Avaliar e providenciar o montante dos recursos financeiros e dos meios necessários ao atendimento das operações e serviços; 
c) Estimar previamente a rentabilidade das operações e serviços, bem como a sua viabilidade; 

d) Estabelecer as normas para funcionamento da cooperativa; 
e) Elaborar, juntamente com lideranças do quadro social, Regimento Interno para a organização do quadro social, se houver; 
I) Estabelecer sanções ou penalidades a serem aplicadas nos casos de violação ou abuso cometidos contra disposições de lei, deste estatuto, ou das regras de relacionamento com a entidade que venham a ser estabelecidas; 
g Deliberar sobre a admissão, eliminação e exclusão de associados e suas implicações; 
h) Deliberar sobre a convocação da Assembléia Geral e estabelecer sua Ordem do Dia; 
i) Estabelecer a estrutura operacional da administração executiva dos negócios, crianco cargos e atribuindo funções, e fixando normas para a admissão e demissão dos 

empregados; 

) Fixar as normas disciplinares; 
k) Julgar os recursos formulados pelos empregados contra decisões disciplinares; 
I) Avaliar a conveniência e fixar o limite de fiança ou seguro de fidelidade para os 

empregados que manipulam dinheiro ou valores da cooperativa: 
In) Fixar as despesas de administração em orçamento anual que indique a fonte dos recursos para a sua cobertura; 

h) Contratar, quando se fizer necessário, um serviço independente de auditoria, conforme disposto no artigo 112, da Lei n°5.764, de 16.12.1971; 
()) Indicar banco ou bancos nos quais serão feitos negócios e depósitos de numerário, e fixar limite máximo que poderá ser mantido no caixa da cooperativa; 

Estabelecer as normas de controle das operações e serviços, verificando mensalmente, no mínimo, o estado econômico-financeiro da cooperativa e o desenvolvimento da operações e serviços, mediante balancetes e demonstrativos específicos; 
q) Adquirir, alienar ou onerar bens imóveis da sociedade, com expressa autorização prévia da Assembléia Geral; 

r) Contrair obrigações, transigir, adquirir, alienar e onerar bens móveis, ceder direitos e constituir mandatários; 

s) Fixar anualmente taxas destinadas a cobrir depreciação ou desgaste dos valores que compõem o ativo permanente da entidade; 

p) 
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t) Zelar pelo cumprimento da legislação do Cooperativismo e outras aplid.d 
pelo atendimento da legislação trabalhista e fiscal perante seu S) bei 

1,(--* (empregados). • • 

§ 10 - O Presidente providenciará para que os demais membros do-.:Q 
Administração recebam, com a antecedência mínima de 3 (três) dias, cópias dos bala cettrs e 
demonstrativos, planos e projetos e outros documentos sobre os quais tenham que 
pronunciar-se, sendo-lhes facultado, ainda anteriormente à reunião correspondente, inquirir empregados ou associados, pesquisar documentos, a fim de dirimir as dúvidas eventualmente existentes. 

§ 2° - O Conselho de Administração solicitará, sempre que julgar conveniente, o assessoramento de quaisquer colaboradores (empregados) graduados para auxiliá-lo 
esclarecimento dos assuntos a decidir, podendo determinar que qualquer deles apreserve, previamente, projetos sobre questões especificas. 

§ 3° - As normas estabelecidas pelo Conselho de Administração serão baixadas em 
forma de Resoluções, Regulamentos ou Instruções que, em seu conjunto, constituirão o Regimento Interno da cooperativa. 

Art. 51 - Ao Presidente competem os seguintes poderes e atribuições: 
a) Dirigir e supervisionar todas as atividades da cooperativa; 
b) Baixar os atos de execução das decisões do Conselho de Administração; 
c) Assinar, juntamente com o secretario ou outro conselheiro designado, cheques, contratos e demais documentos constitutivos de obrigações; 
d) Convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração, bem como as Assembléias Gerais dos associados; 
e) Apresentar à assembléia Geral Ordinária: 

1. Relatório da Gestão. 

2. Balanço Geral. 

3. Demonstrativo das Sobras apuradas ou das Perdas verificadas no exercício e o 
Parecer do Conselho Fiscal. 

4. Plano de Ação e Orçamento do Próximo Exercício.
Representar ativa e passivamente a cooperativa, em juízo e fora dele; 
Representar os associados, como solidário com os financiamentos efetuados por 
intermédio da cooperativa, realizados nas limitações da lei e deste estatuto; 
Elaborar o plano anual de atividades da cooperativa; 
Verificar periodicamente o saldo de caixa; 

Acompanhar, juntamente com a Administração Financeira, as finanças da cooperativa. 
Art. 52 — Ao Vice-Presidente compete interessar-se permanentemente pelo trabalho do 

Presidente, substituindo-o em seus impedimentos inferiores a 90 (noventa) dias. 
Art. 53 — Competem ao Secretário as seguintes atribuições: 

) Secretariar os trabalhos e orientar a lavratura das atas das reuniões do Conselho de 
Administração e da Assembléia Geral, responsabilizando-se pela guarda de livros, documentos e arquivos pertinentes; 

f) 

9) 

h) 

i) 

j) 
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h) Assinar, juntamente com o Presidente, contratos e demais documentos 
obrigações, bem como cheques bancários. 

Art. 54 - Os administradores, eleitos ou contratados, não serão < 
responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome da cooperativa, mas esL 
solidariamente pelos prejuízos resultantes de desídia e omissão ou se agiram com culpa, dolo ou má-fé. 

§ 1° - A cooperativa responderá pelos atos a que se refere este artigo, se os houver ratificado ou deles logrado proveito. 

§ 2° - Os que participarem de ato ou operação social em que se oculte a natureza da sociedade podem ser declarados pessoalmente responsáveis pelas obrigações em nome dela contraídas, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
§ 3° - O membro do Conselho de Administração que, em qualquer momento referente a essa operação, tiver interesse oposto ao da cooperativa, não poderá participar das deliberações relacionadas com essa operação, cumprindo-lhe declarar seu impedimento. 
§ 4° - Os componentes do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal ou outros, assim como os liquidantes, equiparam-se aos administradores das sociedades anônimas pa efeito de responsabilidade criminal. 
§ 5° - Sem prejuízo da ação que possa caber a qualquer associado, a cooperativa, por seus dirigentes, ou representada por associados escolhidos em Assembléia Geral, terá direi:o de ação contra os administradores, para promover a sua responsabilidade. 
Art. 55 - Poderá o Conselho de Administração criar comitês especiais, transitórios cu não, para estudar, planejar e coordenar a solução de questões específicas, relativas ao 

funcionamento da cooperativa. 

c) DA ADMINISTRAÇÃO EXECUTIVA 

Art. 56 - As funções da Administração Executiva dos negócios sociais poderão ser exercidas por técnicos contratados, segundo a estrutura que for estabelecida pelo Conselho de Administração 

CAPÍTULO VIII 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 57 - Os negócios e atividades da cooperativa serão fiscalizados assídua e minuciosamente por um Conselho Fiscal, constituído de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, todos associados, eleitos anualmente pela Assembléia Geral, sendo permitida a reeleição de apenas 1/3 (um terço) dos seus componentes. 
§ 1° - Não podem fazer parte do Conselho Fiscal, alem dos inelegíveis enumerados no artigo 45 deste estatuto, os parentes dos Conselheiros de Administração até 2° (segundo) grau, em linha reta ou colateral, bem como os parentes entre si até esse grau. 
§ 2° - Os associados não podem exercer cumulativamente cargos nos Conselhos de Administração, Fiscal e, se houver de Ética. 
Art. 58 - O Conselho Fiscal reúne-se, ordinariamente, uma vez por mês e, 

extraordinariamente, sempre que necessário, com a participação de 3 (três) dos seus 
membros. 
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§ 1° - Em sua primeira reunião, os conselheiros escolherão, entre sia ¥sec.,i io p a lavratura de atas e um coordenador, este incumbido de convocar e dirigirt 
§ 2° - As reuniões do Conselho Fiscal poderão ser convocadas, ain 

seus membros, por solicitação do Conselho de Administração ou da Assemble.
§ 3° - Na ausência do Coordenador, será escolhido um substituto, na 

dirigir os trabalhos. 

§ 40 - As deliberações serão tomadas por maioria simples de votos e constarão de ata, 
lavrada em livro próprio, lida, aprovada e assinada ao final dos trabalhos de cada reunião, por 3 (três) conselheiros presentes, indicados pela Assembléia Geral. 

Art. 59 - Ocorrendo três ou mais vagas no Conselho Fiscal ou no Conselho de Ética, o 
Conselho de Administração determinará a convocação da Assembléia Geral para eleger 
substitutos. 

Art. 60 - Compete ao Conselho Fiscal exercer assídua fiscalização sobre as operações, 
atividades e serviços da cooperativa, examinando livros, contas e documentos, cabendo-lhe, entre outras, as seguintes atribuições: 

a) Conferir, mensalmente, o saldo do numerário existente em caixa, verificando, inclusive, se 
o mesmo está dentro dos limites estabelecidos pelo Conselho de Administração; 

h) Verificar se os extratos de contas bancárias conferem com a escrituração da cooperativa; 
c) Examinar se o montante das despesas e investimentos realizados estão de conformidade 

com o Plano de Ação e as decisões do Conselho de Administração; 
d) Verificar se as operações realizadas e serviços prestados correspondem em volume, 

qualidade e valor ás conveniências econômico-financeiras da cooperativa; 
e) Certificar-se se o Conselho de Administração vem se reunindo regularmente e se existem 

cargos vagos na sua composição; 
1) Averiguar se existem reclamações dos associados quanto aos serviços prestados; 
g) 

e
v.ECOn '74. 

ti@ 
: 

ocasião, para 

Inteirar-se se o recebimento dos créditos é feito com regularidade e se os compromissos 
sociais são atendidos com pontualidade; 

h) Averiguar se há problemas com colaboradores (empregados), 
i) Certificar-se se há exigências ou deveres a cumprir junto a autoridades fiscais, 

trabalhistas ou administrativas e quanto aos órgãos do Cooperativismo; 
.3) Averiguar se os estoques de materiais, equipamentos e outros estão corretos, bem como 

se os inventários periódicos ou anuais são feitos com observância das regras próprias; 
k) Examinar os balancetes e outros demonstrativos mensais, o balanço e o relatório anual 

do Conselho de Administração, emitindo parecer sobre estes para a Assembléia Geral; 
1) Dar conhecimento ao Conselho de Administração das conclusões dos seus trabalhos, 

denunciando a este, à Assembléia Geral e à OCESE, quando for o caso, as 
irregularidades constatadas, e convocar Assembléia Geral, se ocorrerem motivos graves 
e urgentes; 

hi) Convocar Assembléia Geral, quando houver motivos graves e o Conselho de 
Administração se negar a convocá-la; 

n) Acompanhar a Comissão Eleitoral no processo eletivo, bem como na proclamação e 
posse dos eleitos. 

4./ 
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§ 1° - Para o desempenho de suas funções, o Conselho Fiscal terá a' 
livros, contas e documentos, a empregados, associados e outros, 
autorização prévia do Conselho de Administração. 

§ 2° - Poderá o Conselho Fiscal, com anuência do Conselho de Adminis 
autorização da Assembléia Geral, contratar o necessário assessoramento 
especializado, correndo as despesas por conta da cooperativa. 

CAPITULO IX 

DOS LIVROS E DA CONTABILIDADE 

técnico 

Art. 61 - A cooperativa deverá, além de outros, ter os seguintes livros: 
a) Com termos de abertura e encerramento subscritos pelo Presidente: 

1. Matrícula, como registro, em ordem cronológica, de todos os associados. 
2. Presença de associados nas Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias. 
3. Atas das Assembléias. 

4. Atas do Conselho de Administração. 

5. Atas do Conselho Fiscal. 

b) Autenticados pela autoridade competente: 

1. livros fiscais; 

2. livros contábeis. 

Parágrafo único - É facultada a adoção de livros de folhas soltas ou fichas, 
devidamente numeradas. 

Art. 62 - No Livro de Matricula os associados serão inscritos por ordem cronológica de 
admissão, dele constando: 

a) o nome, idade, estado civil, nacionalidade, profissão e residência do; 
associados; 

e) 
social; 

d) 

A data de sua admissão e, quando for o caso, da sua 
demissão„ eliminação ou exclusão, 

A conta corrente das respectivas quotas-partes do capital 

Assinatura de duas testemunhas. 

CAPITULO X 

DO BALANÇO GERAL, DESPESAS, SOBRAS, PERDAS E FUNDOS 

Art. 63 - A apuração dos resultados do exercício social e o levantamento do balanço 
geral serão realizados no dia 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano. 

Art. 64 - Os resultados serão apurados segundo a natureza das operações ou serviços 
pelo confronto das respectivas receitas com as despesas diretas e indiretas. 

§ 10 - As despesas administrativas serão rateadas na proporção das operações, sendo 
os respectivos montantes computados nas apurações referidas neste artigo. 
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§ 2° rateio, em razão diretamente proporcional, entre os associá0 
usufruído dos serviços durante o ano, das sobras líquidas ou dos prejuiz 
balanço do exercício, excluídos as despesas gerais já atendidas na forma do ite 

§ 3° - Os resultados positivos, apurados por setor de atividade, nos termos deste artigo, 
serão distribuídos da seguinte forma (no mínimo): 

a) 10% (vinte por cento) ao Fundo de Reserva; 

h) 5% (dez por cento) ao Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social — FATES; 
c) O restante, caso não haja outros fundos estatutários, são colocados à disposição da 

assembléia geral. 

§ 3° - Além do Fundo de Reserva e FATES, que são indivisíveis entre os associados, a 
Assembléia poderá criar outros fundos, inclusive rotativos, com recursos destinados a fins 
específicos, fixando o modo de formação, aplicação e liquidação. 

§ 4° - Os resultados negativos serão rateados entre os associados, na proporção dEis 
operações de cada um, realizadas com a cooperativa, se o Fundo de Reserva não for 
suficiente para cobri-los. 

§ 5° - As Sobras liquidas apuradas no exercício depois de deduzidas as taxas para cs 
fundos indivisíveis, o restante será incorporadas no fundo de desenvolvimento social em 
beneficio dos associados, salvo deliberação adversas da Assembléia Geral. 

Art. 65 - O Fundo de Reserva destina-se a reparar as perdas do exercício e atender ao 
desenvolvimento das atividades: 

a) Os créditos não reclamados pelos associados, decorridos 5 (cinco) anos: 
b) Os auxílios e doações sem destinação especial. 

Art. 66 - O Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social - FATES, destina-se à 
prestação de serviços aos associados e seus familiares, assim como aos empregados da 
cooperativa, podendo ser prestados mediante convênio com entidades especializadas. 

Parágrafo único - Revertem também em favor do FATES, as rendas eventuais de 
qualquer natureza, resultantes de operações ou atividades nas quais os associados não 
tenham tido intervenção. 

CAPITULO XI 

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 

Art. 67 - A cooperativa se dissolverá de pleno direito: 

a) Quando assim deliberar a Assembléia Geral, desde que os associados, totalizando o 
número mínimo exigido pela Lei Cooperativista, não se disponham a assegurar a 
continuidade da cooperativa; 

b) Devido à alteração de sua forma jurídica; 

c) Pela redução do número de associados a menos de vinte pessoas físicas ou do Capital 
Social mínimo, se até a Assembléia Geral subseqüente, se no prazo não inferior a 6 (seisii 
meses, esses quantitativos não forem restabelecidos; 

d) Pela paralisação de suas atividades por mais de 120 (cento e vinte) dias. 
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Art. 68 - Quando a dissolução for deliberada pela Assembléia Geral, esta, 014 
mais liquidantes e um Conselho Fiscal de 3 (três) membros para proceder à li lingePPI

§ l° •• A Assembléia Geral, nos limites de SLI2S atribuições, pode, em q Dr 
destituir os liquidantes e os membros do Conselho Fiscal, designando seus subs •EitSW 

§ 2° - O liquidante deve proceder à liquidação de conformidade com os dispositivos da 
Legislação Cooperativista em vigor. 

§ 3° - O remanescente da cooperativa, inclusive os fundos indivisíveis, depois de 
realizado o ativo social, pago o passivo e reembolsados os associados de suas quotas-partes, 
é destinado à respectiva, Sindicato e Organização das Cooperativas do Estado de Sergipe — 
OCESE. 

Art. 69 — Quando a dissolução da cooperativa não for promovida voluntariamente, nas 
hipóteses previstas no Art. 68, essa medida poderá ser tomada judicialmente a pedido cie 
qualquer associado. 

CAPíTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 70 — É vedado aos administradores, assim entendidos os integrantes do conselho 
de administração e da diretoria executiva, de: 

a) Praticar ato de liberalidade á custa da cooperativa: 
b) Tomar por empréstimo recursos ou bens da sociedade, ou usar, em proveito 
própria ou de terceiros, seus serviços ou crédito, salvo em decorrência de atos 
cooperativos praticados entre eles e a cooperativa• 
a) Receber de associados ou de terceiros qualquer benefício direto ou indiretamente 

em função do exercício de seu cargo: 
b) Praticar ou influir em deliberação sobre assuntos de interesse pessoal, cumprindc-

lhes declarar os motivos de seu impedimentos. 
c) Operar em qualquer um dos campos econômicos da cooperativa ou exercer 

atividade por elas desempenhada: 
d) Fornecer, sob qualquer pretexto, ainda que mediante tomada de preços ou 

concorrência, bens ou serviços á sociedade, exceto aqueles referente aos atos 
cooperativos praticados entre eles e a cooperativa, estendendo-se tal proibição aos 
cônjuges, ascendente, descendentes e colaterais até o segundo grau, por 
consangüinidade ou afinidade: 

Art. 71°- Os administradores serão responsáveis, pessoalmente, pelos prejuízos que 
causar a cooperativa, inclusive com a obrigação de devolução dos valores recebidos, 
acrescidos de encargos compensatórios, quando proceder: 

a) Com violação da lei ou do estatuto; 
b) Dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa ou dolo; 
c) Responsabilidade dos membros do conselho fiscal pelos danos resultantes de 

omissão no cumprimento de seus deveres e violação da lei ou do estatuto e pelos 
atos praticados com culpa ou dolo; 

d) É proibida a participação conjunta, nos órgãos de administração e no conselho 
fiscal, do cônjuge, ascendentes, descendentes e colaterais até o segundo grau, por 
consangüinidade ou afinidade, dos administradores ou membros do conselho fiscal. 
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Art. 72 — Os membros dos conselhos de administração e fiscal, que p4 
políticos partidários, deverão se desincompatibilizar de suas atividades com a 
mínima de 06 (seis) meses, prestando contas da sua administração até a data 
desincompatibilização. 

PARAGRAFO ÚNICO — Poderá fazer parte do Conselho de Administração e Fiscal e 
associados que exercer cargo publico eletivo, desde que este tenha sido empossado 06 (seis) 
antes da eleição. 

Art. 73 — Os membros do conselho de Administração e Fiscal não serão remunerados. 

Art. 74 —Os casos omissos serão resolvidos de acordo com os princípios doutrinários e 
os dispositivos legais, ouvida a respectiva órgão de representação. 
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Cooperativa de Produção da Agricultura Familiar e Economia 
Solidária do Município de Moita Bonita - SE 

PROCURAÇÃO 

000105 

fi

Por este instrumento particular de procuração, COOPERATIVA DE PRODUÇÃO DA 

AGRICULTURA FAMILIAR E ECONOMIA SOLIDARIA DO MUNICIPIO DE MOITA 

BONITA SERGIPE, com sede no Sitio Piabas II Zona Rural Moita Bonita/SE, inscrita no CNPJ/MF: 

09.460.210/0001-37e Inscrição Estadual sob n°. 27.122.714-1, representada neste ato por seu 

representante legal outorgante, Jose Joelito Costa Santos, portadora da cédula de Identidade 

n°.1.165.025, SSP/SE e CPF no. 908.017.095-04, Brasileiro, Agricultor, solteiro, maior, capaz, 

residente e domiciliado na Rua Leandro Maciel 187, Centro, Moita Bonita/SE, constitui sua bastante 

procuradora a Senhora Cledja Vieira dos Santos, portadora da Identidade n°. 1.477.920 SSP/SE e 

CPF n°.002.757.525-00, Brasileira, casada, maior capaz, Agricultora, residente e domiciliada, na Rua 

Leandro Maciel 187, Centro, Moita Bonita - Sergipe, a quem confio plenos poderes para representar 

a COOPERATIVA DE PRODUÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR E ECONOMIA 

SOLIDARIA DO MUNICIPIO DE MOITA BONITA SERGIPE, junto ás chamadas publicas para 

aquisição de produtos da Agricultura Familiar para o programa Nacional de Alimentação Escolar, 

podendo para este fim, assinar todos os documentos e praticar todos os atos pertinentes ao certame, 

em nome da Outorgante. 

Moita Bonita/SE, 22 de janeiro de 2018. 

Selo Digital de Fiscalizaçáo 
Tribunal de Justiça de Sergipe 

Oficio 1:5r;ÏC-0"d-J-01str. ito de Moita - 
23/01/2018 - 10:24:40 

Selo TJSE: 201C29620000349 
Ac esse: www.tisejus.brix/Q4Y7T11 

1, 

Jose Joe ito Cota Santos 
CPF: 908.017,095-04 

Presidente 
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Ata da Assembléia Geral Ordinária da cooperativa agroindustrial de .Lagarto Ltda. 
COOPERLAGARTO. Aos dezenove dias do mês de Abril do ano de. dois mil e quatorze. 
estiveram reunidos em assembléia Geral Ordinária na sua sede social localizada à Rua 
Tobias Barreto, 89, Centro - município de Lagarto SE, CEP : 49400-000, Os cooperados da 
Cooperativa Agroindustrial de Lagarto Ltda COOPERLAGARTO. Às 17h3Omin o 
presidente Hernani Domingos de Oliveira verificando o quorum com a presença de 25 
(VINTE E CINCO) associados em terceira convocação. Deu inicio a Assembléia. dando as 
boas vindas a todos e em seguida passou a palavra para. o secretário Ginaldo Correia de 
Andrade, o qual fez a leitura do edital de convocação NI' 01/2014. O Presidente da 
Cooperativa Agroindustrial de Lagarto Ltda. —  COOPERLAGARTO, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 51 letra D do estatuto social. convoca os senhores 
associados, para se reunirem em Assembléia Geral Ordinária, Aos dezenove dias do mês 
de Abril do ano de dois mil e quatorze. estiveram reunidos em assembléia Geral Ordinária 
na sua' sede social localizada à Rua 'fobias Barreto, 89. Centro - município de Lagarto SF. 
CEP : 49400-000, com número de associados existentes na data de sua expedição para 
efeito do cálculo do quorum de instalação, de 72 associados. às 151130min horas, em 
primeira convocação com 2/3(dois terço) do número de cooperados, às 16h30min horas em 
segunda convocação, metade mais um dos cooperados, às 17h30min horas em terceira e 
ultima convocação,minimo de 10 (dez) cooperados,para deliberarem as seguintes ordens 
do dia:1) Eleições dos Conselhos de Administração e Fiscal. Lagarto • SE, 03 de Abril de 
2014. Hernani Domingos de Oliveira, presidente. Retomando a palavra o presidente 
justificou que a intenção de se fazer uma assembléia para eleições dos conselhos de 
administração e fiscal, e num outro momento realizar a próxima assembléia para a 
prestação de contas já que o balanço 2013 ainda esta em faze de fechamento, o que poderá 
ser definido hoje, .ganhar tempo, devido à necessidade em se ajustar os documentos da 
conta bancária junto ao Banco do Nordeste, colocado em discussão fbi aceito por todos os 
associados presente'. Continuando aos trabalho da Assembléia o Sr. Presidente,. Passando 
para o item das Eleições dos Conselhos de Administração e Fiscal, foi feita de maneira 
espontânea e livre, na ocasião foram eleitos por unanimidade pelos associados presentes 
para um mandato de 04 anos conforme estabelece no artigo 47 § 1° do nosso estatuto 
social, conforme declara para os efeitos do disposto no inciso III, do art. 38 da lei n" 4.726 
de 13.07.65, bem como do contido no item III do art. 71 e no item IV. do art. 74 do decreto 
n°57.651 de 19.01.66. alterado pelo decreto n°82.482. de 24.10.78, e na conformidade do 
art. 2° do decreto if 65.400, de 13.10.69 e dos §§ I' e 2' do art. Da lei n° 6.404 de 
15.12.76, os abaixo assinados declara que não estão inclusos em nenhum dos crimes 
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previstos em lei, que impeçam de exercer atividade mercantil. Firmamos a presente 
declaração para que produza os efeitos legais cientes de que, no caso de comprovação de 
sua falsidade, será nulo de pleno direito perante o registro do comércio o ato a que se 
integra esta declaração, sem prejuízo das sanções penais a que estiver sujeito. Sendo 
eleitos senhores: para conselho de administração os senhores, PRESIDENTE. Hernani 
Domingos de Oliveira, brasileiro, maior, capaz, lavrador, casado. nascido em 
15/08/1951 portador do RG n° 214.393 SSP/SE e CPF n° 189.844.955-49, residente e 
domiciliado no povoado Forges, s/n, zona rural - Município de Lagarto SE. CEP : 
49400-000; Vice presidente, Ginaldo Correia de Andrade, brasileiro, maior, capaz, 
lavrador, casado, nascido em 02/04/ 1 960 portador do RG n° 314.227 SSP/SE e CPF n° 
199.520.315-72, residente e domiciliado na Rua dos Libórios, 551, zona rural - 
M uni c í pio-de -Lagarto-SE-,-CEP : 19100 000: -e-como seefeta-ri-o---E-d-vaid-o -de-Menrzes-
Santana Santos brasileiro, maior, capaz, lavrador, casado, nascido em 20/03/1978 
portador do RG n° 3.138.330-0 SSP/SE e CPF n° 008.802.895-03, residente e 
domiciliado no povoado Quirino. s/n, zona rural Município de Lagarto SE. CEP : 49400-
000; e como conselheiros, José Adelmo Pires dos Reis, brasileiro, maior. capaz, 
professor, solteiro, nascido em 15/11/1964 portador do RG n" 424.747 2' via SSP/SE e 
CPF n° 336.477.205-34, residente e domiciliado na Avenida José Ribeiro de Souza. 560, 
Povoado Jenipapo, zona rural Município de Lagarto SE, CEP : 49400-000: Gilvan 
Santos de Almeida, brasileiro, maior, capaz, casado, nascido em 14/12/1974, portador 
do R(.; n° 1.422.182 SSP/SE e CU' n" 919.259.085-34. residente e domiciliado no 
povoado Poção, s/n, zona rural Município de Lagarto SE, CEP : 49400-000; José 
Severiano da cruz Neto brasileiro, maior, capaz, lavrador, solteiro, nascido em 
07/01/1979 portador do RG if 1.506.1 11 SSP/SE e CPF n°964.162.895-04. residente e 
domiciliado no povoado Poção, s/n, zona rural - Município de Lagarto SE. CEP : 49400-
000; e Evandro da Silva brasileiro, maior, capaz, lavrador, casado, nascido em 
06/09/1977 portador do RG n° 1.368.525 SSP/SE e CPF n°969.322.285-72. residente e 
domiciliado no povoado Quirino, s/n, zona rural Município de Lagarto SE, CEP : 49400-
000; E para o conselho fiscal titular: José da costa Santos, brasileiro, maior. capaz, 
lavrador, solteiro, nascido em 24/02/1988 portador do RG n°3.257.983-4 SSP/SE e CPF 
n° 042.015.425-64. residente e domiciliado no povoado Quirino. s/n, zona rural - 
Município de Lagarto SE, CEP : 49400-000, José dos Santos Ribeiro, brasileiro, maior, 
capaz, lavrador, casado, nascido em 15/08/1951 portador do RG n" 205.925 SSP/SE e 
CPF n° 558.594.535-15, residente e domiciliado no povoado Boa Vista do Urubu, sin. 
zona rural - Município de Lagarto SE, CEP : 49400-000 e Adilson Santos da Rocha, 
brasileiro, maior, paz, lavrador, casado, nascido em 12/04/1969 portador do RG 
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Município de Lagarto SE, CEP : 49400-000; Claudio José de Oliveira, brasileiro, maior. 
capaz. lavrador, casado, nascido em 1 1/10/1966. portador do RG no 851.199 SSP/SE e 
CPF rf 442.940.855-68, residente e domiciliado Estrada José Dórea, 153 s/n, zona rural - 
Município de Lagarto SE, CEP : 49400-000; Jose Edilson da Silveira Melo brasileiro, 
maior, capaz, lavrador, casado, nascido em 1 1 / 1 0/1966 portador do RG no 812.91 1 SSP/SE 
e CPF n" 958.234.925-53, residente e domiciliado Estrada de Zé Palhaço, 805 Timbares - 
zona rural - Município de Lagarto SE, CEP : 49400-000; e Gervásio Alves de Brito, 
brasileiro, maior, capaz, lavrador, casado, nascido em 18/08/1 966,portádor do RG n° 
1.169.160, SSP/SE e CPF n° 930.856.645-72,residente no povoado Brasília, s/n, zona 
rural; Em seguida o presidente franqueou a palavra mais uma vez e como ninguém usou o 
mesmo solicitou da Assembléia 'que elegesse uma comissão de 10 (dez) associados que 

_ficou constituida_pelassenho, res—

Adilson Santos da Rocha, Gilvan Santos de Almeida. Jose Edilson da Silveira Melo, 
Claudio José de Oliveira, Josiel Souza de Castela, Antônio Dantas de Araújo, Eduardo 
Camilo carvalho Oliveira, Jose dos Santos Ribeiro, Jose de Jesus Costa, Gardel Domingos 
de Oliveira. Em seguida o presidente como ninguém a usou deu por encerrada a 
assembléia que será assinada pelo conselho de Administração e pela Comissão dos 10 
(dez)associados 
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ESTATUTO SOCIAL DA COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DE LAGA 

Com o Nome de Fantasia COOPERLAGARTO, REFORMADO NA A 

GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 16 DE JANEIRO DE 2016. 

CAPITULO I 

tr,
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DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, PRAZO DE DURAÇÃO, ÁREA DE AÇÃO E ANO 
SOCIAL 

Art. 1°- A Cooperativa Agroindustrial de Lagarto LTDA — com o nome de fantasia 

COOPERLAGARTO, é uma sociedade de natureza civil e de responsabilidade limitada, 

sem fins lucrativos, constituída no dia 13/06/2009, que se rege pelos valores e 

princípios do Cooperativismo, pelas disposições legais, em sincronismo com o 

Programa de Autogestão do Cooperativismo Brasileiro e por este estatuto; 

A) sede administrativa localizada no foro jurídico na Comarca de Lagarto no 

Estado de Sergipe; 

h) Área de ação, para fins de admissão de associados, abrangendo os 

Municípios do Estado de Sergipe; 

e) Prazo de duração indeterminado e ano social compreendido no período de 10 

de janeiro a 31 de dezembro de cada ano. 

Parágrafo único: A Cooperativa poderá manter sucursais em outras cidades a 

serem criadas e instaladas na medida das necessidades e conveniências 

operativas. 
CAPITULO II 

DO OBJETO 

Art. 2° - A cooperativa objetiva prestar serviços aos associados, congregar 

agricultores da agricultura familiar e proprietário de unidade de beneficiamento rural, 

sua área de ação, defesa econômico social, proporcionando-lhe condições para o 

pleno exercício de suas atividades. 

I Promover o cultivo, fabrico e beneficiamento da mandioca e seus derivados, o 

recebimento e venda em comum de produtos agropecuários e hortifrutigranjeiros, a 

venda e compra de insumos para comercialização com os associados e comunidade 

local, estadual e nacional, a venda e compra de serviços de seus associados. Mediante 

as seguintes atividades: 

a) Receber, transportar, classificar, padronizar, armazenar, beneficiar, industrializar e 

comercializar a produção de seus associados, registrando suas marcas, se for o 

caso; 

b) Adquirir e repassar aos associados bens de produção e insumos necessários ao 

desenvolvimento de suas atividades; 

c) Prestar assistência tecnológica ao quadro social, em estreita colaboração com 

órgãos públicos atuantes no setor; 

d) Fazer, quando possível, adiantamento em dinheiro sobre o valor dos produtos 

recebidos dos associados ou que ainda estejam em fase de produção; 

r,( 
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e) Elaborar e executar projetos sociais; 

f) Promover, com recursos próprios ou convênios, a capacitação coo 
profissional do quadro social, funcional, técnico, executivo e diretivo da 

Prestar outros serviços relacionados com a atividade econômica da 

e/ou seus associados; 

h) Trabalhar para o desenvolvimento sustentado da sua comunidade, 

políticas aprovadas pelos membros. 

i) Fabricação de amido e fécula de vegetais; 

j) Fabricação de biscoitos e bolachas de mandioca; 

k) Produção de mudas e outras formas de propagação vegetal 

g) 

§ 1° - A cooperativa poderá participar de empresas não cooperativas para 

desenvolver atividades complementares de interesse do quadro social. 

§ 2° - A cooperativa poderá, quando houver capacidade ociosa, operar com 

terceiros até o limite de 30% (trinta por cento), ou 100% (cem por cento) do maior 

montante das transações realizadas nos 3 (três) últimos exercícios. 

§ 3° - A cooperativa poderá filiar-se a outras cooperativas congêneres, quando 

for do interesse do quadro social. 

§ 4°- A cooperativa realizará suas atividades sem discriminação política, 

religiosa, racial ou social. 

§ 5°- A Cooperativa poderá criar filial ou sucursal em outra unidade da 

federação. 

CAPITULO III 

DOS ASSOCIADOS 

a) DA ADMISSÃO, DEVERES, DIREITOS E RESPONSABILIDADES 

Art. 30 - Poderá associar-se à cooperativa, salvo se houver impossibilidade 

técnica de prestação de serviços, qualquer pessoa que se dedique à atividade objeto 

da entidade, por conta própria, em imóvel de sua propriedade ou ocupado por processo 

legitimo, dentro da área de ação da cooperativa, podendo dispor livremente de si e de 

seus bens, sem prejudicar os interesses e objeto da cooperativa, nem colidir com os 

mesmos. 

Parágrafo único - O número de associados não terá limite quanto ao máximo, 

mas não poderá ser inferior a 20 (vinte) pessoas físicas. 

Art. 4° - Para associar-se, o interessado preencherá a Ficha de Matrícula, com a 

sua assinatura e de mais duas testemunhas, bem como a declaração de que optou 

livremente por associar-se. 

§1° - O interessado deverá freqüentar, com aproveitamento, um curso básico de 
cooperativismo, que será ministrado pela cooperativa ou outra entidade credenciada. 
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§2° - Concluído o curso, o Conselho de Administração analisará 
admissão e, se houver possibilidade técnica de prestação de servi 

devendo então o interessado subscrever quotas-partes do capital, no 
estatuto, e assinar o livro de matrícula. 

§30 - A subscrição das quotas-partes do Capital Social e a assinatura neS,Ilivcre É 

matrícula complementam a sua admissão na cooperativa. 

Art. 5° - Poderão ingressar na cooperativa, excepcionalmente, pessoas jurídicas 

que satisfaçam as condições estabelecidas neste capítulo. 

Parágrafo único - A representação da pessoa jurídica junto à cooperativa se 

fará por meio de pessoa natural especialmente designada, mediante instrumento 

específico que, nos casos em que houver mais de um representante, identificará os 

poderes de cada um, tendo apenas um deles poder de voto. 

Art. 6° - Cumprido o que dispõe o art. 40, o associado adquire os direitos e 

assume os deveres decorrentes da lei e deste estatuto. 

Art. 7° - São direitos do associado: 

a) Votar e ser votado; 

b) Participar das assembléias gerais, discutindo e votando os assuntos que nela forem 

tratados; 

c) Propor ao conselho de administração, ao conselho fiscal, ao conselho de ética, se 

houver, ou às assembléias gerais medidas de interesse da cooperativa; 

d) Solicitar a demissão da cooperativa, quando lhe convier; 

e) Solicitar informações ao conselho de administração sobre seus débitos e créditos; 

f) Solicitar informações sobre as atividades da cooperativa e, a partir da data de 

publicação do edital de convocação da Assembléia Geral Ordinária, consultar os 

livros e peças do Balanço Geral, que devem estar à disposição do associado na 

sede da cooperativa. 

§1° - A fim de serem apreciadas pela Assembléia Geral, as propostas dos 

associados, referidas em "h" deste artigo, deverão ser apresentadas ao Conselho de 

Administração com antecedência e constar do respectivo edital de convocação. 

§ 2° - Havendo conflitos entre associados ou entre estes e a Administração da 

Cooperativa, não resolvidos pelo Conselho de Ética se houve, a Assembléia Geral 

poderá aprovar a instituição de órgão de arbitragem para dirimir esses conflitos, 

respeitando a disciplina da Lei n.° 9.307/96. 

Art. 8° - São deveres do associado: 

a) Subscrever e integralizar as quotas-partes do capital nos termos deste estatuto e 

contribuir com as taxas de serviço e encargos operacionais que forem 

estabelecidos; 

b) Cumprir com as disposições da lei, do estatuto e, se houver, do código de ética, 

bem como respeitar as resoluções tomadas pelo Conselho de Administração e as 
deliberações das Assembléias Gerais; 

c) Satisfazer pontualmente seus compromissos com a cooperativa, dentre os quais o 
de participar ativamente da sua vida societária e empresarial; 

d) Realizar com a cooperativa as operações econômicas que constituam sua 
finalidade; 



e) Prestar à cooperativa informações relacionadas com as atividade : que 

facultaram se associar; ala 
u3

I) Cobrir as perdas do exercício, quando houver, proporcionalmente às 

que realizou com a cooperativa, se o Fundo de Reserva não for suficie& 
cobri-las; 

Prestar à cooperativa esclarecimentos sobre as suas atividades; 

Levar ao conhecimento do Conselho de Ética, se houver, ou ao Conselho de 

Administração e/ou Conselho Fiscal a existência de qualquer irregularidade que 

atente contra a lei, o estatuto e, se houver, o código de ética; 

i) Zelar pelo patrimônio material e moral da cooperativa. 

Art. 9°- O associado responde subsidiariamente pelos compromissos da 

cooperativa até o valor do capital por ele subscrito e o montante das perdas que lhe 

couber. 

Art.10 - As obrigações dos associados falecidos, contraídas com a cooperativa, 

e as oriundas de sua responsabilidade como associado em face a terceiros, passam 

.4" aos herdeiros, prescrevendo, porém, após um ano do dia da abertura do inventário. 

Parágrafo único - Os herdeiros do associado falecido têm direito ao capital 

integralizado e demais créditos pertencentes ao "de cujus", assegurando-se-lhes o 

direito de ingresso na cooperativa, desde que preencham os requisitos estatutários de 

admissão. 

b) DA DEMISSÃO, ELIMINAÇÃO E EXCLUSÃO 

Art. 11 — A demissão do associado dar-se-á a seu pedido, formalmente dirigido 

ao Conselho de Administração da cooperativa, e não poderá ser negado. 

Art. 12 - A eliminação do associado, que será realizada em virtude de infração 

de lei, do código de ética ou deste estatuto, será feita pelo Conselho de Administração, 

após duas advertências por escrito, sendo uma do Conselho de Ética e outro da 

Diretoria, no prazo de 30 (trinta) dias, para o associado ajustar seus atos aos 

compromissos assumidos com a Sociedade Cooperativa. 

§1° - O Conselho de Administração poderá eliminar o associado que: 

a) Mantiver qualquer atividade que conflite com os objetivos sociais da cooperativa; 

b) Deixar de cumprir as obrigações por ele contratadas na cooperativa; 

c) Deixar de realizar, com a cooperativa, as operações que constituem seu objetivo 
social. 

§2° - Cópia autêntica da decisão será remetida ao associado, por processo que 
comprove as datas da remessa e do recebimento. 

§3° - O associado poderá, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data 
do recebimento da notificação, interpor recurso, que terá efeito suspensivo até a 
primeira Assembléia Geral. 

Art. 13 - A exclusão do associado será feita: 

a) Por dissolução da pessoa jurídica; 

B) Por morte da pessoa física; 

c) Por incapacidale .civil não suprida; 
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d) Por deixar de atender aos requisitos estatutários de ingresso ou perma 
cooperativa. o 

Art. 14 - O ato de exclusão do associado, nos termos do inciso "d" , Z$4gtitjell3," 
anterior, será efetivado por decisão do Conselho de Administração, median A 
firmado pelo Presidente no documento de matrícula, com os motivos quéticu.,5ç-% 
determinaram e remessa de comunicação ao interessado, no prazo de 30 (trinta) dias, 
por processo que comprove as datas de remessa e recebimento. 

Art. 15 - Em qualquer caso de demissão, eliminação ou exclusão, o associado 
terá direito só à restituição do capital que integralizou, das sobras e de outros créditos 
que lhe tiverem sido registrados. 

§ 1° - A restituição de que trata este artigo somente poderá ser exigida depois de 
aprovado, pela Assembléia Geral, o Balanço do exercício em que o associado tenha 
sido desligado da cooperativa. 

§ 20 - O Conselho de Administração da cooperativa poderá determinar que a 
restituição desse capital seja feita em até 10 (dez) parcelas, a partir do exercício 
financeiro que se seguir àquele em que se deu o desligamento. 

§ 3° - No caso de morte do associado, a restituição de que trata o parágrafo 
anterior será efetuada aos herdeiros legais em uma só parcela, mediante a 
apresentação do respectivo documento formal de partilha ou alvará judicial. 

§ 40 - Ocorrendo demissões, eliminações ou exclusões de associados em 
número tal que as restituições das importâncias referidas neste artigo possam ameaçar 
a estabilidade econômico-financeira da cooperativa, esta poderá restituí-las mediante 
critérios que resguardem a sua continuidade. 

§ 50 - Quando a devolução do capital ocorrer de forma parcelada, deverá manter 
o mesmo valor de compra a partir da Assembléia Geral Ordinária que aprovar o 
Balanço. 

§ 6° - No caso de readnnissão do associado, este integralizará à vista e 
atualizado o capital correspondente ao valor atualizado da cooperativa por ocasião do 
seu desligamento. 

Art. 16 - Os atos de demissão, eliminação ou exclusão acarretam o vencimento 
e pronta exigibilidade das dívidas do associado na cooperativa, sobre cuja liquidação 
caberá ao Conselho de Administração decidir. 

Art. 17 - Os deveres de associados que pediram demissão, ou que foram 
eliminados ou excluídos perduram até a data da Assembléia Geral que aprovar o 
balanço de contas do exercício em que ocorreu o desligamento. 

CAPÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DO QUADRO SOCIAL 

Art. 18 — O Conselho de Administração da cooperativa definirá, mediante um 
Regimento Interno, aprovado em Assembléia Geral, a forma de organização do seu 
quadro social. 

Art. 19 - Os representantes do quadro social junto à administração da 
cooperativa terão, entre outras, as seguintes funções: 

a) Servir de elo- tre a administração e o quadro social; 



b) Explicar aos associados o funcionamento da cooperativa; 

c) Esclarecer aos associados sobre seus deveres e direitos junto à c 

CAPÍTULO V 

DO CAPITAL 

Art. 20 - O capital da cooperativa, representado por quotas-partes, não terá 

limite quanto ao máximo e variará conforme o número de quotas-partes subscritas, mas 

não poderá ser inferior a 20.000,00 (vinte mil reais), que corresponde ao numero 

mínimo de 20 (vinte), associados. 

1°- O capital é subdividido em quotas-partes no valor de R$ 1,00 (hum reais), 

cada uma. 

§ 2°- A quota-parte é indivisível, intransferível a não associados, não podendo 

ser negociado de modo algum, nem dada em garantia, e sua subscrição, 

integralização, transferência ou restituição será sempre escriturada no livro de 

matrícula. 

§ 3° - A transferência de quotas-partes entre associados será escriturada no livro 

de matrícula mediante termo que conterá as assinaturas do cedente, do cessionário e 

do Presidente da cooperativa. 

§ 4° - O associado poderá integralizar as quotas-partes subscritas à vista, de 

uma só vez, ou em até 10 (dez) parcelas mensal consecutivas, a partir do seu ingresso 

na Cooperativa, sendo 50 quotas partes 

§ 50 - Para efeito de integralização de quotas-partes ou de aumento do capital 

social, poderá a cooperativa receber bens, avaliados previamente e após homologação 

da Assembléia Geral. 

§ 6° - Nos ajustes periódicos de contas com os associados, a cooperativa pode 

incluir parcelas destinadas à integralização de quotas-partes do capital. 

§ 7° -. A cooperativa distribuirá juros de até 12%( doze por centro), ao ano que 

são contados sobre a parte integralizada do capital, se houver sobras. 

Art. 21 - O número de quotas-partes do capital social, a ser subscrito na 

cooperativa pelo associado por ocasião de sua admissão, não poderá ultrapassar a um 

terço do total subscrito. 

CAPÍTULO VI 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 

a) DA DEFINIÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Art. 22 - A Assembléia Geral dos Associados, Ordinária ou Extraordinária, é o 
órgão supremo da cooperativa, cabendo-lhe tomar toda e qualquer decisão de 
interesse da entidade; suas deliberações vinculam todos, ainda que ausentes ou 
discordantes. 
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Art. 23 - A Assembléia Geral será habitualmente convocada /e 
Presidente. á 1 

§ 1° - Poderá também ser convocada pelo Conselho Fiscal 0. Iii 

solicitação não atendida, por 1/5 (um quinto) dos associados em pleno 

direitos sociais. 

§ 2° - Não poderá votar na Assembléia Geral o associado que tenha sido 

admitido após a convocação. 

Art. 24 - Em qualquer das hipóteses, referidas no artigo anterior, as Assembléias 

Gerais serão convocadas com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, com o 

horário definido para as três convocações, sendo de uma hora o intervalo entre elas. 

Art. 25 - O quorum para instalação da Assembléia Geral é o seguinte: 

2/3 (dois terços) do número de associados em condições de votar, em primeira 

convocação; 

b) Metade mais um dos associados, em segunda convocação; 

c) Mínimo de 10 (dez) associados, em terceira convocação. 

§1° - Para efeito de verificação do quorum de que trata este artigo, o número de 

associados presentes, em cada convocação, será contado por suas assinaturas, 

seguidas do respectivo número de matrícula, apostas no Livro de Presença. 

§ 2° - Constatada a existência de quorum no horário estabelecido no edital de 

convocação, o Presidente instalará a Assembléia e, declarando o número de 

associados presentes, a hora do encerramento e da convocação correspondente, fará 

transcrever estes dados na respectiva ata. 

Art. 26 - Não havendo quorum para instalação da Assembléia Geral, será feita 

nova convocação, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis. 

Parágrafo único - Se ainda assim não houver quorum para a sua instalação, 

será admitida a intenção de dissolver a cooperativa, fato que deverá ser comunicado à 

respectiva OCE. 

Art. 27 - Dos editais de convocação das assembléias gerais deverão constar: 

a) A denominação da cooperativa e o número de Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas - CNPJ, seguidas da expressão: Convocação da Assembléia Geral 

(Ordinária ou Extraordinária, conforme o caso); 

b) O dia e a hora da reunião, em cada convocação, assim como o local da sua 

realização, o qual, salvo motivo justificado, será sempre o da sede social; 

c) A seqüência ordinal das convocações; 

d) A Ordem do Dia dos trabalhos, com as devidas especificações; 

e) O número de associados existentes na data de sua expedição para efeito do 

cálculo do quorum de instalação; 

1) Data e assinatura do responsável pela convocação. 

§ 1° - No caso de a convocação ser feita por associados, o edital será assinado, 

no mínimo, por 1/5 dos associados em pleno gozo de seus direitos. 

OR)' 



§ 20 - Os editais de convocação serão afixados em locais vi 
dependências geralmente freqüentadas pelos associados, publicados em 
circulação local ou regional, ou através de outros meios de comun 
comunicação aos associados, mediante circulares. 

Art. 28 - É da competência das Assembléias Gerais, 
Extraordinárias, a destituição dos membros da Diretoria, do 
Administração, do Conselho Fiscal ou do Conselho de Ética. 

Art. 29 - Os trabalhos das Assembléias Gerais serão dirigidos pelo Presidente, 
auxiliado por um secretário "ad hoc". 

Parágrafo único - Quando a Assembléia Geral não tiver sido convocada pelo 
Presidente, os trabalhos serão dirigidos por um associado, escolhido na ocasião, e 
secretariados por outro, convidado por aquele, compondo a mesa dos trabalhos os 
principais interessados na sua convocação. 

Art. 30 - Os ocupantes de cargos eletivos, como quaisquer outros associados, 
não poderão votar nas decisões sobre assuntos que a eles se refiram direta ou 
indiretamente, entre os quais os de prestação de contas, mas não ficarão privados de 
tomar parte nos respectivos debates. 

Art. 31.- Nas Assembléias Gerais em que forem discutidos os balanços das 
contas, inclusive o Balanço Social, o Presidente da cooperativa, logo após a leitura do 
Relatório do Conselho de Administração, das peças contábeis e do parecer do 
Conselho Fiscal, solicitará ao plenário que indique um associado para coordenar os 
debates e a votação da matéria. 

§ 1° - Transmitida a direção dos trabalhos, o Presidente e demais conselheiros 
de administração e fiscal, deixarão a mesa, permanecendo no recinto, à disposição da 
Assembléia Geral para os esclarecimentos que lhes forem solicitados. 

§ 2° - O coordenador indicado escolherá, entre os associados, um Secretário "ad 
hoc" para auxiliá-lo na redação das decisões a serem incluídas na ata pelo secretário 
da Assembléia Geral. 

Art. 32 - As deliberações das Assembléias Gerais somente poderão versar 
sobre assuntos constantes do edital de convocação. 

§ 1° - Os assuntos que não constarem expressamente do edital de convocação 
e os que não satisfizerem as limitações deste artigo, somente poderão ser discutidos 
após esgotada a Ordem do Dia, sendo que sua votação, se a matéria for considerada 
objeto de decisão, será obrigatoriamente assunto para nova Assembléia Geral. 

§ 2° - Para a votação de qualquer assunto na assembléia, deve-se averiguar os 
votos a favor, depois os votos contra e, por fim, as abstenções. Caso o número de 
abstenções seja superior a 50% dos presentes, o assunto deve ser melhor esclarecido 
antes de submetê-lo à nova votação ou ser retirado da pauta, se não for do interesse 
do quadro social. 

Art. 33 - O que ocorrer na Assembléia Geral deverá constar de ata 
circunstanciada, lavrada no livro próprio, aprovada e assinada ao final dos trabalhos 
pelos administradores e fiscais presentes, por uma comissão de 10 (dez) associados 
designados pela Assembléia Geral. 

Art. 34 - As deliberações nas Assembléias Gerais serão tomadas por maioria de 
votos dos associados presentes com direito de votar, tendo cada associado direito a 1 
(um) só voto, qualquer que seja o número de suas quotas-partes. 

Ordinárias —eu—
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§ 1° - Em regra, a votação será a descoberto, mas a Assembléia 

optar pelo voto secreto. 

§ 2° - Caso o voto seja a descoberto, deve-se averiguar os votos 

votos contra e as abstenções. 

Art. 35 - Prescreve em 4 (quatro) anos a ação para anular as deliberações da 

Assembléia Geral viciadas de erro, dolo, fraude ou simulação, ou tomadas com 

violação de lei ou do estatuto, contado o prazo da data em que a Assembléia Geral 

tiver sido realizada. 

b) DAS REUNIÕES PREPARATÓRIAS 

c) Pré-Assembléias 

Art. 36 - Antecedendo a realização das Assembléias Gerais, a cooperativa fará 

reuniões preparatórias de esclarecimento, nos núcleos de associados, de todos os 

assuntos a serem votados. 

Parágrafo único - As pré-Assembléias preparatórias serão obrigadas a sua 

implantações a partir do número de associados 20 (vinte) por comunidade. 

Art. 37 - As reuniões preparatórias serão convocadas pelo Conselho de 

Administração, com antecedência mínima de cinco dias, através de ampla divulgação, 

informando as datas e os locais de sua realização 

Parágrafo único - As reuniões preparatórias não têm poder decisório. 

Art. 38 - Deverá constar na Ordem do Dia do Edital de Convocação da 

Assembléia, um item específico para a apresentação do resultado das reuniões 

preparatórias. 

c) DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

Art. 39 - A Assembléia Geral Ordinária, que se realizará obrigatoriamente uma 

vez por ano, no decorrer dos 3 (três) primeiros meses após o término do exercício 

social, deliberará sobre os seguintes assuntos, que deverão constar da Ordem do Dia: 

a) prestação de contas dos Órgãos de Administração, acompanhada do Parecer do 

Conselho Fiscal, compreendendo: 

1. Relatório da Gestão. 

2. Balanço Geral. 

3. Demonstrativo das sobras apuradas, ou das perdas, e Parecer do Conselho 

Fiscal. 

4. Plano de atividade da cooperativa para o exercício seguinte. 

b) Deliberação sobre: 

1. Eleição e posse dos componentes do Conselho de Administração, do Conselho 
Fiscal e de outros conselhos, quando for o caso; 

2. fixação dos honorários, gratificações e da cédula de presença para os 
componentes do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e, se houver, 
do Conselho de Ética; 

tst 
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3. Quaisquer assuntos de interesse social, excluídos os espe 
competência da Assembléia Geral Extraordinária. 

§ 1° - Os membros dos órgãos de administração e fiscalização não 

participar da votação das matérias referidas no item "a" deste artigo. 

§ 2° - A aprovação do relatório, balanço e contas dos órgãos de administração 

não desonera seus componentes da responsabilidade por erro, dolo, fraude ou 

simulação, bem como por infração da lei ou deste estatuto. 

d) DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Art. 40 - A Assembléia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que 

necessário, podendo deliberar sobre qualquer assunto de interesse da cooperativa, 

desde que mencionado no edital de convocação. 

Art. 41 - É da competência exclusiva da Assembléia Geral Extraordinária 

deliberar sobre os seguintes assuntos: 

a) Reforma do estatuto; 

b) 

c) 

d) 

e) 

Fusão, incorporação ou desmembramento; 

Mudança de objeto da sociedade; 

Dissolução voluntária e nomeação de liquidantes; 

Contas do liquidante. 

Parágrafo único - São necessários votos de 2/3 (dois terços) dos associados 

presentes para tornarem válidas as deliberações de que trata este artigo. 

a) DO PROCESSO ELEITORAL 

Art. 42 - Sempre que for prevista a ocorrência de eleições em Assembléia Geral, 

o Conselho Fiscal, com a antecedência, pelo menos, idêntica ao respectivo prazo da 

convocação, criará uma Comissão Eleitoral, composta de três membros, todos não 

candidatos a cargos eletivos na cooperativa, para coordenar os trabalhos em geral, 

relativos à eleição dos membros dos Conselhos de Administração, Fiscal e, se houver, 

do Conselho de Ética. 

Art. 43 - No exercício de suas funções, compete à Comissão Eleitoral: 

A) certificar-se dos prazos de vencimento dos mandatos dos conselheiros em exercício 

e do número de vagas existentes; 

B) Divulgar entre os associados, mediante circulares e/ou outros meios adequados, o 

número e a natureza das vagas a preencher; 

D) Registrar os nomes dos candidatos, pela ordem de inscrição, verificando se estão 

no gozo de seus direitos sociais; 

E) Verificar, por ocasião da inscrição, se existem candidatos sujeitos às 
incompatibilidades previstas no parágrafo único do artigos 46 e no parágrafo 1° do 
artigo 58 deste estatuto, fazendo com que assinem declaração negativa a respeito; 



F) Organizar fichas contendo o currículo dos candidatos, das quais conste 
individualização e dados profissionais, as suas experiências e 
cooperativistas, sua atuação e tempo de associado na cooperativa, 
elementos que os distingam; 

G) Divulgar o nome e o currículo de cada candidato, inclusive tempo em que está 
associado à cooperativa, para conhecimento dos associados; 

h) Estudar as impugnações, prévia ou posteriormente formuladas por associados no 
gozo de seus direitos sociais, bem como as denúncias de irregularidades nas 
eleições, encaminhando suas conclusões à Assembléia Geral, para que ela tome as 
providências legais cabíveis. 

§ 1° - O Comitê fixará prazo para a inscrição de candidatos de modo que 
possam ser conhecidos e divulgados os nomes. 5 (cinco) dias antes da data da 
Assembléia Geral que vai proceder às eleições. 

§ 20 - Não se apresentando candidatos, ou sendo o seu número insuficiente, 
caberá ao Comitê proceder à seleção entre interessados que atendam às condições 
exigidas e que concordem com as normas e formalidades aqui previstas. 

Art. 44 - O Presidente da Assembléia Geral suspenderá o trabalho desta para 
que o Coordenador do Comitê dirija o processo das eleições e faça a proclamação dos 
eleitos. 

§ 1° - O transcurso das eleições e os nomes dos eleitos constarão da ata da 
Assembléia Geral. 

§ 2° - Em caso de empate na eleição de qualquer cargo, considera-se eleito o 
candidato que tiver número de matrícula mais antiga na cooperativa. 

§ 3° - Os eleitos, para suprirem vacância nos Conselhos de Administração ou 
Fiscal, exercerão os cargos somente até o final do mandato dos respectivos 
antecessores. 

§ 4° - A posse ocorrerá sempre na Assembléia Geral em que se realizarem as 
eleições, após encerrada a Ordem do Dia. 

Art. 45 - São inelegíveis, além das pessoas impedidas por lei, os condenados a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 
falimentar, peita, contra as normas de defesa da concorrência, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as relações de consumo, prevaricação, suborno, concussão, 
peculato ou contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade. 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO 

a) CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 46 - O Conselho de Administração é o órgão superior na hierarquia 
administrativa, sendo de sua competência a responsabilidade pela decisão sobre todo 
e qualquer assunto de ordem econômica ou social, de interesse da cooperativa ou de 
seus associados, nos termos da lei, deste estatuto e de recomendações da Assembléia 
Geral. 
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Art. 47 - O Conselho de Administração será composto por 7 (sete) 
todos associados no gozo de seus direitos sociais, eleitos pela Assembléia 
um mandato de 4 (quatro) anos, sendo obrigatória, ao término de cada m 
renovação de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos seus componentes. •I tf S 

Parágrafo único - Não podem fazer parte do Conselho de Administração, além 

dos inelegíveis enumerados nos casos referidos no artigo 45 deste estatuto, os 
parentes entre si até 2° (segundo) grau, em linha reta ou colateral. 

Art. 48 - Os membros do Conselho de Administração escolherão entre si, no ato 

de sua posse, aqueles que exercerão as funções de Presidente, Vice-Presidente e 

Secretário. 

§ 1° O Presidente, Vice-Presidente e Secretário também poderão ser eleitos 
diretamente pela Assembléia. 

§ 2° - Nos impedimentos por prazos inferiores a 90 (noventa) dias de um dos 

diretores, o Conselho de Administração indicará o substituto escolhido entre os seus 

membros. 

§ 3° - Se o número de membros do Conselho de Administração ficar reduzido a 

menos da metade de seus membros deverá ser convocada Assembléia Geral para o 

preenchimento das vagas. 

§ 4° A cooperativa pode optar por eleger o Conselho de Administração e deixar 

que os conselheiros entre si definam quem assume como Presidente e Vice-

Presidente, bem como outros cargos de diretoria, ou então optar por formar chapas 

completas, onde já estejam definidos os cargos que cada conselheiro vai ocupar; 

Art. 49 - O Conselho de Administração rege-se pelas seguintes normas: 

a) Reúne-se ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente sempre que 

necessário, por convocação do Presidente, da maioria do próprio Conselho, ou, 

ainda, por solicitação do Conselho Fiscal; 

B) Delibera validamente com a presença da maioria dos seus membros, proibida a 
representação, sendo as decisões tomadas pela maioria simples de votos dos 

presentes, reservado ao Presidente o voto de desempate; 

C) As deliberações serão consignadas em atas circunstanciadas lavradas em livro 

próprio, lidas, aprovadas e assinadas no fim dos trabalhos pelos membros do 

conselho presentes. 

Parágrafo único - Perderá automaticamente o cargo o membro do Conselho de 

Administração que, sem justificativa, faltar a três reuniões ordinárias consecutivas ou a 

seis reuniões durante o ano. 

Art. 50 - Cabem ao Conselho de Administração, dentro dos limites da lei e deste 

estatuto, as seguintes atribuições: 

a) Propor à Assembléia Geral as políticas e metas para orientação geral das 
atividades da cooperativa, apresentando programas de trabalho e orçamento, além 
de sugerir as medidas a serem tomadas; 

b) Avaliar e providenciar o montante dos recursos financeiros e dos meios necessários 
ao atendimento das operações e serviços; 

c) Estimar previamente a rentabilidade das operações e serviços, bem como a sua 
viabilidade; 

Estabelecer as normas para funcionamento da cooperativa; d) 



e) Elaborar, juntamente com lideranças do quadro social, Regimento Intern 

organização do quadro social, se houver; 

f) Estabelecer sanções ou penalidades a serem aplicadas nos casos de viola 

abuso cometidos contra disposições de lei, deste estatuto, ou das regras.. etef 

relacionamento com a entidade que venham a ser estabelecidas; 

Deliberar sobre a admissão, eliminação e exclusão de associados e suas 

implicações; 

h) Deliberar sobre a convocação da assembléia geral e estabelecer sua ordem do dia; 

i) Estabelecer a estrutura operacional da administração executiva dos negócios, 

criando cargos e atribuindo funções, e fixando normas para a admissão e demissão 

dos empregados; 

j) Fixar as normas disciplinares; 

k) Julgar os recursos formulados pelos empregados contra decisões disciplinares; 

1) Avaliar a conveniência e fixar o limite de fiança ou seguro de fidelidade para os 

empregados que manipulam dinheiro ou valores da cooperativa; 

m) Fixar as despesas de administração em orçamento anual que indique a fonte dos 

recursos para a sua cobertura; 

n) Contratar, quando se fizer necessário, um serviço independente de auditoria, 

conforme disposto no artigo 112, da lei n.° 5.764, de 16.12.1971; 

o) Indicar banco ou bancos nos quais serão feitos negócios e depósitos de numerário, 

e fixar limite máximo que poderá ser mantido no caixa da cooperativa; 

Estabelecer as normas de controle das operações e serviços, verificando 

mensalmente, no mínimo, o estado econômico-financeiro da cooperativa e o 

desenvolvimento das operações e serviços, mediante balancetes e demonstrativos 

específicos; 

Adquirir, alienar ou onerar bens imóveis da sociedade, com expressa autorização 

prévia da assembléia geral; 

r) Contrair obrigações, transigir, adquirir, alienar e onerar bens móveis, ceder direitos 

e constituir mandatários; 

s) Fixar anualmente taxas destinadas a cobrir depreciação ou desgaste dos valores 

que compõem o ativo permanente da entidade; 

t) zelar pelo cumprimento da legislação do Cooperativismo e outras aplicáveis, bem 

como pelo atendimento da legislação trabalhista e fiscal perante seus 

colaboradores (empregados). 

§ 1° - O Presidente providenciará para que os demais membros do Conselho de 

Administração recebam, com a antecedência mínima de 3 (três) dias, cópias dos 

balancetes e demonstrativos, planos e projetos e outros documentos sobre os quais 

tenham que pronunciar-se, sendo-lhes facultado, ainda anteriormente à reunião 

correspondente, inquirir empregados ou associados, pesquisar documentos, a fim de 

dirimir as dúvidas eventualmente existentes. 

§ 2° - O Conselho de Administração solicitará, sempre que julgar conveniente, o 
assessoramento de quaisquer colaboradores (empregados) graduados para auxiliá-lo 

no esclarecimento dos assuntos a decidir, podendo determinar que qualquer deles 
apresente, previamente, projetos sobre questões específicas. 

g) 

p) 



§ 30 - As normas estabelecidas pelo Conselho de Administração ser 
em forma de Resoluções, Regulamentos ou Instruções que, em se 
constituirão o Regimento Interno da cooperativa. 

Art. 51 - Ao Presidente competem os seguintes poderes e atribuições: 

a) Dirigir e supervisionar todas as atividades da cooperativa; 

b) Baixar os atos de execução das decisões do Conselho de Administração; 

c) Assinar, juntamente com o secretário ou outro Conselheiro designado pelo 
Conselho de Administração, cheques, contratos e demais documentos constitutivos 
de obrigações; 

d) Convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração, bem como as 
Assembléias Gerais dos associados; 

e) Apresentar à assembléia Geral Ordinária: 

1. Relatório da Gestão, 

2. Balanço Geral. 

3. Demonstrativo das Sobras apuradas ou das Perdas verificadas no exercício e o 

Parecer do Conselho Fiscal. 

4. Plano de Ação e Orçamento do Próximo Exercício. 

Representar ativa e passivamente a cooperativa, em juízo e fora dele; 

Representar os associados, como solidário com os financiamentos efetuados por 

intermédio da cooperativa, realizados nas limitações da lei e deste estatuto; 

h) Elaborar o plano anual de atividades da cooperativa; 

i) Verificar periodicamente o saldo de caixa; 

j) Acompanhar, juntamente com a Administração Financeira, as finanças da 

cooperativa. 

Art. 52 — Ao Vice-Presidente compete interessar-se permanentemente pelo 

trabalho do Presidente, substituindo-o em seus impedimentos inferiores a 90 (noventa) 

dias. 

o 
g) 

Art. 53 — Competem ao Secretário as seguintes atribuições: 

a) Secretariar os trabalhos e orientar a lavratura das atas das reuniões do Conselho 

de Administração e da Assembléia Geral, responsabilizando-se pela guarda de 
livros, documentos e arquivos pertinentes; 

b) Assinar, juntamente com o Presidente, contratos e demais documentos 
constitutivos de obrigações, bem como cheques bancários. 

Art. 54 - Os administradores, eleitos ou contratados, não serão pessoalmente 
responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome da cooperativa, mas 
responderão solidariamente pelos prejuízos resultantes de desídia e omissão ou se 
agiram com culpa, dolo ou má-fé. 

§ 1° - A cooperativa responderá pelos atos a que se refere este artigo, se os 
houver ratificad9 ou deles logrado proveito. 

IMP 11 
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§ 20 - Os que participarem de ato ou operação social em que se 

natureza da sociedade, podem ser declarados pessoalmente responsáv 

obrigações em nome dela contraídas, sem prejuízo das sanções penais cabível ft. 
0, EXEC , 

§ 30 - O membro do Conselho de Administração que, em qualquer mome cf_

referente a essa operação, tiver interesse oposto ao da cooperativa, não podesrá".

participar das deliberações relacionadas com essa operação, cumprindo-lhe declarar 

seu impedimento. 

§ 40 - Os componentes do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal ou 

outros, assim como os liquidantes, equiparam-se aos administradores das sociedades 

anônimas para efeito de responsabilidade criminal. 

§ 5° - Sem prejuízo da ação que possa caber a qualquer associado, a 

cooperativa, por seus dirigentes, ou representada por associados escolhidos em 

Assembléia Geral, terá direito de ação contra os administradores, para promover a sua 

responsabilidade. 

Art. 55 - Poderá o Conselho de Administração criar comitês especiais, 

transitórios ou não, para estudar, planejar e coordenar a solução de questões 

específicas, relativas ao funcionamento da cooperativa. 

B) DA ADMINISTRAÇÃO EXECUTIVA 

Art. 56 - As funções da Administração Executiva dos negócios sociais poderão 

ser exercidas por técnicos contratados, segundo a estrutura que for estabelecida pelo 

Conselho de Administração. 

CAPÍTULO VIII 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 57 - Os negócios e atividades da cooperativa serão fiscalizados assídua e 

minuciosamente por um Conselho Fiscal, constituído de 3 (três) membros efetivos e 3 

(três) suplentes, todos associados, eleitos anualmente pela Assembléia Geral, sendo 

permitida a reeleição de apenas 1/3 (um terço) dos seus componentes. 

§ 1° - Não podem fazer parte do Conselho Fiscal, além dos inelegíveis 

enumerados no artigo 45 deste estatuto, os parentes dos Conselheiros de 

Administração até 2° (segundo) grau, em linha reta ou colateral, bem como os parentes 

entre si até esse grau. 

§ 2° - Os associados não podem exercer cumulativamente cargos nos 

Conselhos de Administração, Fiscal e, se houver, de Ética. 

Art. 58 - O Conselho Fiscal reúne-se, ordinariamente, uma vez por mês e, 
extraordinariamente, sempre que necessário, com a participação de 3 (três) dos seus 

membros. 

§ 1° - Em sua primeira reunião, os conselheiros escolherão, entre si, um 

secretário para a lavratura de atas e um coordenador, este incumbido de convocar e 
dirigir as reuniões. 

§ 20 - As reuniões do Conselho Fiscal poderão ser convocadas, ainda, por 

qualquer de seus membros, por solicitação do Conselho de Administração ou da 
Assembléia Geral. 

.94 
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§ 30 - Na ausência do Coordenador, será escolhido um substituto, 

para dirigir os trabalhos. 

§ 40 - As deliberações serão tomadas por maioria simples de votos e cip. 

de ata, lavrada em livro próprio, lida, aprovada e assinada ao final dos trabalhseliv 

cada reunião, por 3 (três) conselheiros presentes, indicados pela Assembléia Geral. - 

Art. 59 - Ocorrendo três ou mais vagas no Conselho Fiscal ou no Conselho de 

Ética, o Conselho de Administração determinará a convocação da Assembléia Geral 

para eleger substitutos. 

Art. 60 - Compete ao Conselho Fiscal exercer assídua fiscalização sobre as 

operações, atividades e serviços da cooperativa, examinando livros, contas e 

documentos, cabendo-lhe, entre outras, as seguintes atribuições: 

a) Conferir, mensalmente, o saldo do numerário existente em caixa, verificando, 

inclusive, se o mesmo está dentro dos limites estabelecidos pelo Conselho de 

Administração; 

b) Verificar se os extratos de contas bancárias conferem com a escrituração da 

cooperativa; 

c) Examinar se o montante das despesas e investimentos realizados estão de 

conformidade com o plano de ação e as decisões do conselho de administração; 

d) Verificar se as operações realizadas e serviços prestados correspondem em 

volume, qualidade e valor às conveniências econômico-financeiras da cooperativa; 

e) Certificar-se se o conselho de administração vem se reunindo regularmente e se 

existem cargos vagos na sua composição; 

Averiguar se existem reclamações dos associados quanto aos serviços prestados; 

Inteirar-se se o recebimento dos créditos é feito com regularidade e se os 

compromissos sociais são atendidos com pontualidade; 

h) Averiguar se há problemas com colaboradores (empregados); 

i) Certificar-se se há exigências ou deveres a cumprir junto a autoridades fiscais, 

trabalhistas ou administrativas e quanto aos órgãos do cooperativismo; 

Averiguar se os estoques de materiais, equipamentos e outros estão corretos, bem 

como se os inventários periódicos ou anuais são feitos com observância das regras 

próprias; 

k) Examinar os balancetes e outros demonstrativos mensais, o balanço e o relatório 

anual do conselho de administração, emitindo parecer sobre estes para a 
assembléia geral; 

1) Dar conhecimento ao conselho de administração das conclusões dos seus 
trabalhos, denunciando a este, à assembléia geral e à ocese, quando for o caso, as 
irregularidades constatadas, e convocar assembléia geral, se ocorrerem motivos 
graves e urgentes; 

) Convocar assembléia geral, quando houver motivos graves e o conselho de 
administração se negar a convocá-la; 

n) Acompanhar a comissão eleitoral no processo eletivo, bem como na proclamação e 
posse dos eleitos. 

1) 

g) 

J) 



§ 1° - Para o desempenho de suas funções, o Conselho Fisc 
quaisquer livros, contas e documentos, a empregados, associ 
independente de autorização prévia do Conselho de Administração. 
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§ 2° - Poderá o Conselho Fiscal, com anuência do Conselho de Adminis0 
com autorização da Assembléia Geral, contratar o necessário assessoramento nico 
especializado, correndo as despesas por conta da cooperativa. 

CAPÍTULO IX 

DOS LIVROS E DA CONTABILIDADE 

Art. 61 - A cooperativa deverá, além de outros, ter os seguintes livros: 

Com termos de abertura e encerramento subscritos pelo Presidente: 

1. Matrícula, com o registro, em ordem cronológica, de todos os associados. 

2. Presença de associados nas Assembléias Gerais Ordinárias e 
Extraordinárias. 

3. Atas das Assembléias. 

4. Atas do Conselho de Administração. 

5. Atas do Conselho Fiscal. 

b) Autenticados pela autoridade competente: 

1. Livros fiscais; 

2. Livros contábeis. 

Parágrafo único - É facultada a adoção de livros de folhas soltas ou fichas, 
devidamente numeradas. 

Art. 62 - No Livro de Matrícula os associados serão inscritos por ordem 
cronológica de admissão, dele constando: 

a) O nome, idade, estado civil, nacionalidade, profissão e residência dos 
associados; 

b) A data de sua admissão e, quando for o caso, da sua demissão„ eliminação 
ou exclusão; 

c) A conta corrente das respectivas quotas-partes do capital social; 

d) Assinatura de duas testemunhas. 

CAPÍTULO X 

DO BALANÇO GERAL, DESPESAS, SOBRAS, PERDAS E FUNDOS 

Art. 63 - A apuração dos resultados do exercício social e o levantamento do 
balanço geral serão realizados no dia 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano. 

Art. 64 - Os resultados serão apurados segundo a natureza das operações ou 
serviços, pelo confronto das respectivas receitas com as despesas diretas e indiretas. 
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§ 1° - As despesas administrativas serão rateadas na proporção da 

sendo os respectivos montantes computados nas apurações referidas nest 

§ 2° - Os resultados positivos, apurados por setor de atividade, nos te 

artigo, serão distribuídos da seguinte forma (no mínimo): 

a) 10% (dez por cento) ao Fundo de Reserva; 

b) 5% (cinco) ao Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social — FATES; 

c) 20% (vinte por cento) ao Fundo de Investimento da cooperativa; 

§ 30 - Além do Fundo de Reserva e FATES, que são indivisíveis entre os 

associados, a Assembléia poderá criar outros fundos, inclusive rotativos, com recursos 

destinados a fins específicos, fixando o modo de formação, aplicação e liquidação. 

§ 40 - As sobras liquidas, apuradas no exercício depois de deduzidas as taxas 

para os fundos indivisíveis, o restante fica a disposição da Assembléia Geral. 

§ 5° - Os resultados negativos serão rateados entre os associados, na proporção 

das operações de cada um, realizadas com a cooperativa, se o Fundo de Reserva não 

for suficiente para cobri-los. 

Art. 65 - O Fundo de Reserva destina-se a reparar as perdas do exercício e 

atender ao desenvolvimento das atividades: 

a) Os créditos não reclamados pelos associados, decorridos 5 (cinco) anos; 

b) Os auxílios e doações sem destinação especial. 

Art. 66 - O Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social - FATES, 

destina-se à prestação de serviços aos associados e seus familiares, assim como aos 

empregados da cooperativa, podendo ser prestados mediante convênio com entidades 

especializadas. 

Parágrafo único - Revertem também em favor do FATES, as rendas eventuais 

de qualquer natureza, resultantes de operações ou atividades nas quais os associados 

não tenham tido intervenção. 

CAPÍTULO XI 

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 

Art. 67 - A cooperativa se dissolverá de pleno direito: 

a) Quando assim deliberar a Assembléia Geral, desde que os associados, totalizando 

o número mínimo exigido pela Lei Cooperativista, não se disponham a assegurar a 

continuidade da cooperativa; 

b) Devido à alteração de sua forma jurídica; 

c) Pela redução do número de associados a menos de vinte pessoas físicas ou do 

Capital Social mínimo, se até a Assembléia Geral subseqüente, se no prazo não 

inferior a 6 (seis) meses, esses quantitativos não forem restabelecidos; 

d) Pela paralisação de suas atividades por mais de 120 (cento e vinte) dias. 

Art. 68 - Quando a dissolução for deliberada pela Assembléia Geral, esta nomeará 

um ou mais liquidantes e um Conselho Fiscal de 3 (três) membros para proceder à 

liquidação. 

9
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§ 1° - A Assembléia Geral, nos limites de suas atribuições, pode, 

época, destituir os liquidantes e os membros do Conselho Fiscal, desi 

substitutos. 

§ 2° - O liquidante deve proceder à liquidação de conform ida 

dispositivos da Legislação Cooperativista em vigor. f. 

§ 3° - O remanescente da cooperativa, inclusive os fundos indivisíveis, depois de 

realizado o ativo social, pago o passivo e reembolsados os associados de suas quotas-

partes, é destinado à respectiva Organização das Cooperativas do Estado de Sergipe — 

OCESE. 

Art. 69 - Quando a dissolução da cooperativa não for promovida 

voluntariamente, nas hipóteses previstas no Art. 68, essa medida poderá ser tomada 

judicialmente a pedido de qualquer associado. 

CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art.. 70 - É vedado aos administradores, assim entendidos os integrantes do 

conselho de administração e da diretoria executiva, de: 

Parágrafo único — Fica vedado o direito de qualquer membro do conselho de 

administração e fiscal receber honorários e cédulas de presença conforme art.39 item 3 

deste estatuto, ficando o direito restabelecido através de reforma do mesmo. 

a) Praticar ato de liberalidade á custa da cooperativa: 

b) Tomar por empréstimo recursos ou bens da sociedade, ou usar, em proveito 

própria ou de terceiros, seus serviços ou crédito, salvo em decorrência de atos 

cooperativos praticados entre eles e a cooperativa: 

a) Receber de associados ou de terceiros qualquer benefício direto ou 

indiretamente em função do exercício de seu cargo: 

b) Praticar ou influir em deliberação sobre assuntos de interesse pessoal, 

cumprindo-lhes declarar os motivos de seu impedimentos: 

c) Operar em qualquer um dos campos econômicos da cooperativa ou exercer 

atividade por elas desempenhada: 
d) Fornecer, sob qualquer pretexto, ainda que mediante tomada de preços ou 

concorrência, bens ou serviços á sociedade, exceto aqueles referente aos 

atos cooperativos praticados entre eles e a cooperativa, estendendo-se tal 

proibição aos cônjuges, ascendente, descendentes e colaterais até c) 

segundo grau, por consangüinidade ou afinidade: 

Art. 71°- Os administradores serão responsáveis, pessoalmente, pelos prejuízos 

que causar a cooperativa, inclusive com a obrigação de devolução dos valores 

recebidos, acrescidos de encargos compensatórios, quando proceder: 

a) Com violação da lei ou do estatuto; 

b) Dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa ou dolo; 
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c) Responsabilidade dos membros do conselho fiscal pelos dan 

de omissão no cumprimento de seus deveres e violação da lei . 

e pelos atos praticados com culpa ou dolo; 

d) É proibida a participação conjunta, nos órgãos de administr • 

conselho fiscal, do cônjuge, ascendentes, descendentes e colateral -' 

segundo grau, por consangüinidade ou afinidade, dos administradores OU 

membros do conselho fiscal. 

Art. 72 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com os princípios 

doutrinários e os dispositivos legais, ouvida a respectiva de representação do 

cooperativismo no Estado de Sergipe. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO 

LICENÇA SANITARIA 
SECRETARIA DE SAÚDE - VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

Licença Ni': 18 

Razão Social: Cooperativa Agroindustrial de Lagarto LTDA. 

Nome de Fantasia: Cooperlagarto 

CNPJ: 11.109.966/0001-88 

Endereço: Tv. Joana do Amor Divinos 11006 — Povoado Horta 

Atividade Autorizada: Depósito de Alimentos 

Lagarto 21 de Fevereiro de 2017. 

Validade: 21 de Fevereiro de 2018. 

Eliana Monteiro Lima 
Diretora da Vigilância Sanitária 

OBSERVAÇÕES: 

1. Esta licença é valida sem rasuras; 

2. Em caso de baixa da firma encaminhar esta licença á VIGILÀNCIA SANITÁRIA 

acompanhada de certidão de baixa expedida pela junta comercial; 

3. Este documento deve ser colocado em local visível ao público; 

4. No caso de mudança de endereço comparecer á VIGILÂNCIA SANITÁRIA trazendo -..nsta 

licença. 



16/01/2018 : SEFAZ : Secretaria de Estado da Fazenda de Sergipe 

Inscrição Estadual: 
Razão Social: 
CNPJ: 
Natureza Jurídica: 
Atividade Econômica: 
Endereço: 

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DE SERGIPE 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais N. 470401/2018 

27.125.971-0 
COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL e)E LAGARTO LTDA 

11.109.966/0001-88 
COOPERATIVA 
CULTIVO DE MANDIOCA 
RUA TOBIAS BARRETO 89 
CENTRO - LAGARTO CEP: 49400000 

Li O 

Certificamos que, em nome do requerente, não existem débitos em aberto referentes a tributos estaduais, 

ressalvando o direito da Fazenda Pública Estadual de cobrar dividas que venham a ser apuradas. 

Certidão emitida via Internet nos termos da portaria No 283 de 15/02/2001, válida por 30 (trinta) dias a partir da 

data da emissão. 

Certidão emitida em 16/01/2018 13:35:22, válida até 15/02/2018 e deve ser conferida na Internet no 

endereço www.sefaz.se.gov.br peld agente recebedor. 

Aracaju, 16 de Janeiro de 2018 

Autenticação:20180116LUORTW 

Copyright C) 2002 - Secretaria de Estado da Fazenda de Sergipe 
Av. Tancredo Neves, s/n - Centro Administrativo Augusto Franco 

Cep 49080-900 - Aracaju/SE - (0xx79) 216-7000 

https://security.sefaz.se.gov.br/portal/print.jsp?AppName=SIC&Transid=T24070&Option=process&token=xEg6B5v3twfuQ5RNn3mq1ACC 1/1 
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Gi 

IMPRIMIR 

CAIXA ECONÕM1CA FEDERAL 

VOLTAR 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 11109966/0001-88 

Razão Social: COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DE LAGARTO LTDA 

Nome Fantasia:cooPERLAGARTo 
Endereço: RUA DO COLEGIO 21.2 / POVOADO BRASILIA / LAGARTO / SE / 

49400-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 03/01/2018 a 01/02/2018 

Certificação Número: 2018010309210027518448 

Informação obtida em 03/01/2018, às 13:33:44. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://www.sifge.caixa.gov.br/EmPresa/Orf/Crf/FgeCFSImPrimirPaPel.asp?VARPessoaMatriz=162712858NARPessoa=162712858,VARUf=SE&V. . . 1/1 



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão https://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjrevalimp... 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

onN 

• , REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL -, .. 
,.] .... CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

11.109.966/0001-88 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

01/09/2009 

NOME EMPRESARIAL 

COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DE LAGARTO LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

COOPERLAGARTO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

10.63-5-00 - Fabricação de farinha de mandioca e derivados 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDÁRIAS 
01.19-9-06 - Cultivo de mandioca 
10.65-1-01 - Fabricação de amidos e féculas de vegetais 
10.31-7-00 - Fabricação de conservas de frutas 
10.92-9-00 - Fabricação de biscoitos e bolachas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 

214-3 - Cooperativa 

LOGRADOURO 

EST ESTRADA DO POVOADO ESTANCINHA 
NUMERO 

2415 
COMPLEMENTO 

CEP 

49.400-000 
BAIRRO/DISTRITO 

ZONA RURAL 
MUNICÍPIO 

LAGARTO 
UF 

SE 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

COOPERLARGARTO@GMAILCOM 
TELEFONE 

(79) 9996-6676 1(79) 3642-1399 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

01/09/2009 

MOTIVO DE srroAcno CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA struAçAo ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 23/01/2018 às 15:03:06 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

Copyright Receita Federal do Brasil - 23/01/2018 

23/01/2018 14:07 
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Ministério do Desenvolvimento Agrário 
Secretaria de Agricultura Familiar 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

Extrato de DAP Pessoa Jurídica 
Chave do extrato: 27308505 

Emitido em: 2310112018 às 14:29:57 

DAP: SDW1110996600013005170405

Informações da Pessoa Jurídica 

Versão DAP: 3.2 Emissão: 30/05/2017 Validade(°): 30/05/2019 

CNPJ: 11.109.966/0001-88 

Razão Social: COOPERATIVA AGROINDLISTRIAL DE LAGARTO LTDA 

Municipio/UF: Lagarto/SE 

Representante Legal: HERNANI DOMINGOS DE OLIVEIRA 

Informações da DAP 

Data Constituição: 13/06/2009 

CPF: 189.844.955-49 

Emissor: SINDICATO DOS TRABALHADORES RURASI DE LAGARTO 

CNPJ: 13.317.698/0001-15 

Agente Emissor: EVANDRO DA SILVA 

Local de Emissão: Lagarto/SE 

CPF: 969.322.285-72 

icão Societária 
Categoria(s) de Agricultores Familiares Quantidade Participação Relativa % 

Aquicultoria 1 1.35 

Beneficiário/a do PNCF 17 22.97 

Demais agricultores familiares 47 63.51 

om osi ão Societária . . 
Número de titulares com DAP Reconhecidos pelo MDA 65 87,84 

Associados sem DAP 9 12,16 

Total dos Associados 74 100% 

(*) Esta data de validade da DAP está Condicionada a manutenção do número e estrutura do corpo social. 

A autenticidade e veracidade deste documento poderá ser comprovada por meio do endereço: http.//dap.mda.gov,br (httpq/dap.mda.gov.br/) 

http://smap14.mda.gov.br/extratodap/PesquisarDAPNisualizar?Token=Y3BmPTExMTA5OTY2MDAwMTg4Jm51bVVVybORBUDOmdXN1YXJpbz0 .. 1/2 
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Ministério do Desenvolvimento Agrário 
Secretaria de Agricultura Familiar 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

Lista de Associados com DAP 

C30.127 
5?-

Chave do extrato: 27308505 
Emitido em: 23/01/2018 às 14:29:57 

DAP: SDW1110996600013005170405 Versão DAP: 3.2 Emissão: 30/05/2017 Validade(*): 30/05/2019 

CNPJ: 11109966000188 Razão Social: COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DE LAGARTO LTDA 

Cate oria: A uicultor/a _ . 
CPF Nome Numero DAP Validade Enquadramento 

90520238591 MARCOS MATOS PEREIRA 5DW0905202385912410160433 24/10/2019 V 

Total Categoria: 1 

Cate oria: Beneficiário/a do PNCF _ 
CPF Nome Numero DAP Validade Enquadramento 

15076229534 ANTONIO DANTAS DE ARAUJO SDW0150762295340605150440 06/05/2018 AC 

04241176577 BENIGNO VITOR RODRIGUES NETO SDW0042411765770206161142 02/06/2019 A 

02987863543 CACIA MATOS RODRIGUES SDW0029878635431807171137 18/07/2019 A 

93960611587 
CORDEIRO ANTONIO PEREIRA DOS 

SANTOS 
S0W0939606115870206161128 02/06/2019 A 

88706338534 EDVALDO REIS DA SILVA S0W0887063385341807171142 18/07/2019 A 

87660954504 EUGENIA DOS SANTOS SANDES SDW0876609545040306161114 03/06/2019 A 

07016604578 GIVALDO MATOS RODRIGUES SDW0070166045780106161023 01/06/2019 A 

05847423551 JADSON DE SOUZA COSTA SDW0058474235510106161053 01/06/2019 A 

00308550552 JOÃO DE JESUS RODRIGUES 50W0003085505520606161133 06/06/2019 A 

91676274553 JORGE SOUZA SANDES SDW0916762745530306160810 03/06/2019 A 

06758480593 
JUNIOR FERNANDO SANTANA DE 

JESUS 
SDW0067584805930606161126 06/06/2019 A 

05342679559 LUANA MARIA DOS SANTOS SDW0053426795590306160815 03/06/2019 A 

02525327594 LUCAS MATOS RODRIGUES SDW0025253275940606161118 06/06/2019 A 

06843732542 MAIARA SANTOS ANDRADE 50W0068437325420306161136 03/06/2019 A 

07438691500 RAIANE RODRIGUES DOS SANTOS SDW0074386915001912161119 19/12/2019 A 

88825990510 SANDRA MATOS RODRIGUES SDW0888259905100306161004 03/06/2019 A 
-----Ç00757949509 TEREZEZINHA DE LISBOA SANDES SDW0007579495091602170755 16/02/2020 A 

Total Categoria: 17 

Cate oria: Demais a ricultores familiares .., 
CPF 

_ 
Nome Numero DAP Validade Enquadramento"' 

90610571591 ADENILTON GONZAGA SANTOS SDW0906105715910203151023 02/03/2018 B 

00547884559 ADILSON ANDRADE DE SOUZA -3DW0005478845590508161213 05/08/2019 B 

55839037591 ADILSON SANTOS DA ROCHA SDW0558390375911303120835 13/03/2018 V 

04254965540 ALDICREA MENEZES SANTANA SDW0042549655402002171031 20/02/2020 B 

05963181542 ANA PAULA DOS SANTOS SOUZA SDW0059631815420404170846 04/04/2020 B 

00588508560 APOLONIA OLIVEIRA SANTOS SDW0005885085601109170912 11/09/2019 B 

01678202576 ARMANDO CELESTINO CONCEIÇÃO S0W0016782025763003160734 30/03/2019 B 

44294085568 CLAUDIO JOSÉ DE OLIVEIRA SDW0442940855680510150956 05/10/2018 V 

51710927534 DAU BISPO DE LISBOA SDW0517109275340503151213 05/03/2018 V 

06780503509 EDUARDO MENEZES NASCIMENTO SDW0067805035092702120308 27/02/2018 B 

http://smap14.mda.gov.br/extratodap/PesquisarDAPNisualizar?Token=Y3BmPTExMTA5OTY2MDAwMTg4Jm51bVVVy 0RBUDOmdXN1YXJp z 1.. 1/2 
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01153203502
EDVALD0 DE MENEZES SANTANA 
SANTOS 

SDW0008802895031805170813 18/05/2019 
. ) 

B ' u

03946971547 ELIAS HENRIQUE CARVALHO SDW0039469715470602151021 06/02/2018 B 

96932228572 EVANDRO DA SILVA SDW0969322285720402150351 04/02/2018 V 

88878430587 GLÓRIA MARIA DA SILVA SDW0888784305870801131055 08/01/2019 B 

18984495549 HERNANI DOMINGOS DE OLIVEIRA SDW0189844955491204170334 12/04/2019 V 

03085205560 IOLANDA FARIAS ALVES SDW0030852055601906151100 19/06/2018 B 

55846424520 JAILTON FERREIRA DA SILVA S0W0558464245201910150519 19/10/2018 V 

00325413509 JAVISON SILVA DE ARAUJO S0W0003254135091303130233 13/03/2019 B 

04201542564 JOSÉ DA COSTA SANTOS SDW0042015425642308160311 23/08/2019 B 

59187085534 JOSÉ DALVO DA SILVA SDW0591870855341101161058 11/01/2019 B 

59206047515 JOSE GRACIANO DOS SANTOS 5DW0592060475150304171022 03/04/2020 B 

02743622520 JOSÉ HUDISON RAMOS SANTOS 50W0027436225201603121125 16/03/2018 B 

62596349515 JOSE OLIVIO DOS SANTOS 5DW0625963495152706160900 27/06/2019 B 

26595494515 JOSÉ POSTHOMO SIQUEIRA 5DW0265954945152303151133 23/03/2018 B 

03563407835 JOSÉ RAIMUNDO DOS SANTOS SDW0035634078350109161244 01/09/2019 V 

51711206504 JOSÉ RAIMUNDO DOS SANTOS SDW0517112065040506150325 05/06/2018 B 

23562480563 JOSÉ RENATO DOS SANTOS SDW0235624805631603160312 16/03/2019 B 

96416289504 JOSÉ SEVERIANO DA CRUZ NETO SAF0009641628950419711156 25/05/2018 B 

, 00850875560 JOSEVAN SANTOS FRANCO SDW0008508755601003151152 10/03/2018 V 

36749443591 JOSIVALDO FONTES DE ARAUJO 5DW0367494435910311160357 03/11/2019 V 

62612948520 LEONCIO DOS SANTOS S0W0626129485201605160133 16/05/2019 B 

87843633553 LUCIANO DOS SANTOS SANTANA SDW0878436335530301170412 03/01/2020 V 

88911039500 LUCINDO DA COSTA SANTOS SDW0889110395002205171146 22/05/2019 V 

30474046826 MARIA ADRIANA RAMOS PEREIRA SDW0304740468261605161043 16/05/2019 B 

33979446867 L
MARIA GONZAGA DE LIMA CORDEIRO 5DW0339794468670103161115 01/03/2019 B 

71366512553 MARIA JOSE DOS SANTOS 5DW0713665125532302120223 23/02/2018 B 

90144490544 
MARIA  LUZIENE DO NASCIMENTO 
SANTOS 

SDW0901444905442803171027 28/03/2020 V 

31884520553 MIGUEL FRANCISCO DA ROCHA SDW0318845205530602151035 06/02/2018 V 

00975439502 OSVALDINO DANTAS DE ALMEIDA 5DW0009754395022710161108 27/10/2019 B 

50937766534 REGINALDO DOMINGOS DOS SANTOS 5DW0509377665341208161032 12/08/2019 B 

02062016565 ROGERIO DOS SANTOS 50W0020620165653101121237 31/01/2018 B 

59205687553 RONIVAL JOSE DE OLIVEIRA SDW0592056875531209160322 12/09/2019 B 

, 00164982590
ROSENEIDE DE OLIVEIRA CERQUEIRA 

 
SANTOS 

5DW0001649825900402150331 04/02/2018 V 

04322652522 ROSIELMA NASCIMENTO SANTOS SDW0069033825262502130349 25/02/2019 B 

47890754515 SILVIO RENATO DE JESUS S0W0478907545151903120912 19/03/2018 B 

15077039534 SOFIA SOBRAL DOS SANTOS SDW0154897105781005120921 10/05/2018 B 

59189444515 VALDICE DOS SANTOS SDW0591894445152701120101 27/01/2018 V 

Total Categoria: 47 

Total sócios: 65 

(*) Esta data de validade da DAP está condicionada a manutenção do número e estrutura do corpo social. 

A autenticidade e veracidade deste documento poderá ser comprovada por meio do endereço: http://dap.mda.gov.br 

(http://dap.mda.gov.br/) 

http://smap14.mda.gov.br/extratodap/PesquisarDAPNisualizar?Token=Y3BmPTExMTA5OTY2MDAwMTg4Jm51bVVVybORBUDOmdXN1YXJpim0. . . 2/2 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DE LAGARTO LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 11.109.966/0001-88 

Certidão n°: 142642932/2018 

Expedição: 03/01/2018ç às 13:39:59 

Validade: 01/07/2018,- 180 (cento e oitenta) 

de sua expedição. 

dias, contados da da-:a. 

Certifica-se que COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DE LAGARTO LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

11.109.966/0001-88, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dLas 

anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em rela.;:ão 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



Validar Certidão: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

PROCURADORIA JUDICIAL DO MUNICÍPIO 
Endereço: PRAÇA NOSSA SENHORA DA PIEDADE, N° 13-CENTRO Telefone: (79)3631-9607 CNPJ: 13.124.052/0001-11 

ci r) 4 4 ri 
t..) ti .L 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MERCANTIL 

CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO N° ****** e com base na legislação 
em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do cadastro mercantil até 06/12/2017 

Contribuinte: 
COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DE LAGARTO LTDA 

Inscrição Mercantil: 
17440 

Sequencial: 
4198 

Referência Loteamento: 

Cadastro Imobiliário: 

04.01.060.51.0007.00.001 
Inscrição Imobiliária: 

8847 

Localização: TV JOANA DO AMOR DIVINO, 06, 02, HORTA 

Natureza: 
Tributos Mercantis 

Razão Social: 
COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DE LAGARTO LTDA 

CNPJ/C.P.F. Inscrição Estadual Inscrição Mercantil 

11.109.966/0001-88 17440 

Código Atividade Principal: 1063500 
FABRICACAO DE FARINHA DE MANDIOCA E DERIVADOS 

Código Atividade Sec.: O 

Inicio Atividade: 04/09/2009 Validade: 04/02/2018 

Observações: 

VIA INTERNET 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO se reserva o direito de cobrar futuramente, quaisquer dívidas que 
porventura venham a ser apuradas posteriormente relativas ao período a que se refere a presente certidão. 

Para validar autenticidade deste documento acesse: http://gestor.tributosmunicipais.com.billagarto/views/publico/portaldocontribuinte 

E9B7B71BFBAACC1DCD8A8C2C12C58ED666BOAB50 
http://gestor.tributosmunicipais.combrilagartollviews/publico/portaldocontribuinte/publico/autenticacao/autenticacao. 
xhtml 

Tributus Informática LTDA Versâo: 3.0.R. Usuário: VIA INTERNET Emissâo: 06/12/2017 'Página de 1 



16/01/2018 : SEFAZ : Secretaria de Estado da Fazenda de Sergipe 

Inscrição Estadual: 
Razão Social: 
CNPJ: 
Natureza Jurídica: 
Atividade Econômica: 
Endereço: 

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DE SERGIPE 

Declaração de Recolhimento do ICMS N. 470402/2018 

27.125,971-0 
COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL DE LAGARTO LTDA 

11,109.966/0001-88 
COOPERATIVA 
CULTIVO DE MANDIOCA 
RUA TOBIAS BARRETO 89 
CENTRO - LAGARTO CEP: 49400000 

Declaramos que, de acordo com as informações constantes em nossos arquivos, a citada empresa está regular com 

os recolhimentos do ICMS, ressalvando o direito da Fazenda Pública Estadual de cobrar dividas que venham a ser 

apuradas de responsabilidade da empresa aqui qualificada, após a emissão deste documento. 

Declaração emitida via Internet nos termos da portaria N0.790, de 29/05/2001, válida por 30 (trinta) dias a partir 

da emissão. 

A presente declaração de recolhimento, emitida em 16/01/2018 13:37:05, é válida até 15/02/2018 e deve ser 

conferida na Internet no endereço www.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor. 

Aracaju, 16 de Janeiro de 2018 

AutentiCação:20180116LUQRUY 

Copyright e 2002 - Secretaria de Estado da Fazenda de Sergipe 
Av. Tancredo Neves, s/n - Centro Administrativo Augusto Franco 

Cep 49080-900 - Aracaju/SE - (0xx79) 216-7000 

https://security.sefaz.se.gov.br/portal/print.jsp?AppName=SIC&Transid.T241628.0ption=process&token.AzZKXRtdVbxCk0AjKJJ7pACC 1/1 
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°OPERATIVA 

NEXJSTFIIAL 
t~tIRTO 

4, ) 

.0 COCO IP E R LAGAR-Tc) 
Cooperativa Agroindustrial de Lagarto Ltda. 4 0,4

UtJJj 
LAGARTO - SERGIPE 

CNPJ:11.109.966/0001-88 - Insc. Estadual: 2.712.597-10 

DECLARAÇÃO 

A Cooperativa Agroindustrial de Lagarto LTDA, inscrita 

no CNPJ sob o n° 11.109.966/0001-88, sediada à Travessa Joana do 

Amor Divino, n° 06, Horta, na cidade de Lagarto/SE, neste ato 

representada por seu Secretário (a), Sr. Hernani Domingos de Oliveira, 

portador (a) de CPF n° 189.844.955-49 e RG n° 214.393 SSP/SE, em 

atendimento ao disposto no art. 27, § 30 Inciso VI, da Resolução n° 26 de 

17/06/2013, DECLARA que os gêneros alimentícios a serem entregues 

são produzidos pelos associados relacionados no projeto de venda. 

/171-P 
Lagarto/SE, 23 de Janeiro de 2018. 

J/ta-ee 



C C> CO F' E R L"c f2 TC. 
Cooperativa Agroindustrial de Lagarto Ltda. 

LAGARTO - SERGIPE 

CNPJ:11.109.966/0001-88 - Insc. Estadual: 2.712.597-10 

DECLARAÇÃO 

A Cooperativa Agroindustrial de Lagarto LTDA, inscrita 

no CNPJ sob o n° 11.109.966/0001-88, sediada à Travessa Joana do 

Amor Divino, n° 06, Horta, na cidade de Lagarto/SE, neste ato 

representada por seu Secretário (a), Sr. Hernani Domingos de Oliveira, 

portador (a) de CPF n° 189.844.955-49 e RG n° 214.393 SSP/SE, em 

atendimento ao disposto no art. 32 da Resolução n°26 do FNDE de 17 de junho 

de 2013, DECLARA que se responsabilizará pelo controle do limite de 

venda de seus associados relacionados no projeto de venda. 

'  ) 
tv,f)1,

Lagarto/SE, 23 de Janeir de 2018. 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 
Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
23.052.767/0002-40 
FILIAL 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
21/03/2016 

NOME EMPRESARJAL 
COOPERATIVA DE PRODUCAO, PRESTACAO DE SERVICO, AUTO CONSUMO E ECONOMIA SOLIDARIA - COOPESA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
COOPESA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não 
especificados anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 
03.22-1-99 - Cultivos e semicuttivos da aqüicultura em água doce não especificados anteriormente 
03.22-1-07 - Atividades de apoio à aqüicultura em água doce 
03.21-3-05 - Atividades de apoio à aqüicuttura em água salgada e salobra 
01.61-0-99 - Atividades de apoio à agricultura não especificadas anteriormente 
46.33-8-01 - Comércio atacadista de frutas, verduras, raízes, tubérculos, hortaliças e legumes frescos 
46.87-7-02 - Comércio atacadista de resíduos e sucatas não-metálicos, exceto de papel e papelão 
02.10-1-06 - Cultivo de mudas em viveiros florestais 
02.20-9-06 - Conservação de florestas nativas 
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
214-3 - Cooperativa 

LOGRADOURO 
R ASSENTAMENTO JACARECICA II 

CEP 

49.570-000 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

BAIRRO/DISTRITO 
ZONA RURAL 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

NÚMERO 
SN 

MUNICÍPIO 

MALHADOR 

COMPLEMENTO 
LOTE 22 

UF 
SE 

TELEFONE 
(79) 9854-0513 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
21/03/2016 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

11 

11 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 06/01/2018 às 10:42:49 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

tile: ///C: /Users/Usuário/Desktop/Receita%20Federal%20docY020Brasil_files/cnpjreva_... 06/0 1 /20 1 8 



06/01/2018 smap14.mda.govtr/extratodap/PesquisarDAPNisualizar?Token=Q05GSjOyMzA1Mjc2NzAwMDE2MCZudW11cm9EQVA9UORXMOkiwNTI... 

000 ; 46 

Ministério do Desenvolvimento Agrário 
Secretaria de Agricultura Familiar 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

DAP: 5DW2305276700012405170926 

Informações da Pessoa Jurídica 

Extrato de DAP Pessoa Jurídica 
Chave do extrato: 25920056 

Emitido em: 06/01/2018 às 10:35:21 
Versão DAP: 3.2 Emissão: 24/05/2017 Validade(*): 24/05/2019  j 

CNPJ: 23.052.767/0001-60 

Razão Social: COOPERATIVA DE PROD.. PREST. DE SERVIÇO. AUTO-CONSUMO E ECONOMIA SOL ID 

Municlpio/LIF: Malhador/SE Data Constituição: 10/03/2015 

Representante Legal: MANOEL ANTONIO DE OLIVEIRA NETO CPF: 555.953.595-87 

Informações da DAP 

Emissor: INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - SE 

CNPJ: 00.375.972/0001-60 

Agente Emissor: DOMINGOS SAVIO DE OLIVEIRA CPF: 062.449.633-34 

Local de Emissão: Malhador/SE 

Composição Societária 

Categoria(s) de Agricultores Familiares Quantidade Participação Relativa % 
Aquicultor/a 1 3.45 
Assentado/a pelo PNRA 12 41.38 
Demais agricultores familiares 13 44.83 

Resultado Composição Societária 
Número de titulares com DAP Reconhecidos pelo MDA 26 89,66 
Associados sem DAP 10,34 
Total dos Associados 29 100% 

(*) Esta data de validade da DAP está condicionada a manutenção do número e estrutura do corpo social. 
A autenticidade e veracidade deste documento poderá ser comprovada por meio do endereço: http://dap.mda.gov.br (http://dap.mda.gov.bdi 

http://smap14.mda.gov.br/extratodap/PesquisarDAP/Visualizar?Token.Q05(2SjOyMzA1M c2NzAwMDE2MCZudW1lcm9EQVA9U0RXMjMwNTI3N... 1/2 



PREFEITURA MUN. DE MALHADOR 
PRAÇA 25 DE NOVEMBRO N°: 133, Bairro CENTRO 
CEP: 49.570-000 MALHADOR/SE 
13104757000177 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Certidão Negativa de Débitos 

Nome ou Razão 003692 - COOPERATIVA DE PROD. P. DE SERV.AUTO CONS. E 

Nome Fantasia: COOPESA 

Logradouro: ASSENT. ASSENTAMENTO JACARECICA 

Bairro: ASSENTAMENTO JACARECICA CEP:49570000 Município: MALHADOR 

CPF/CNPJ: 23052767000240 

Atividade: 

52140 Comercio varejista de mercadorias em geral, com predominancia de produtos Principal: SIM 

Cadastro(s) Econômico(s) no Município: 
COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS C.M.C. : 700003692 

000147 
sz). 

Número: 22 

Início: 21/03/2016 

CERTIFICO, na forma da lei, que não constam pendências em nome co 
contribuinte acima identificado, relativas a tributos administrados pela 
Secretaria Municipal de Finanças, ressalvado à Fazenda Pública Municipal 
o direito de cobrar e inscrever quaisquer débitos que vierem a ser 
apurados.Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte 
no âmbito desta Secretaria Municipal de Finanças e só terá validade na via 
original, sem qualquer emenda ou rasura, e durante o período especificado 
abaixo: 

Período de Validade: 

08/11/2017 - A 06/02/2018 

TURA Mer4KINI "E 
th4,7 

SETCNI 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet. 
Código de Autenticidade: 3D425EF4 

E-Mail:alexmendoncadearaujo@yahoo.com.br Site: Telefone:(79)3442-1252 CNPJ: 13104757000177 
PRAÇA 25 DE NOVEMBRO N°: 133, Bairro CENTROCEP: 49.570-000 MALHADOR/SE 



06/01/2018 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: COOPERATIVA DE PRODUCAO, PRESJACAO DE SERVICO, AUTO CONSUMO E 
ECONOMIA SOLIDARIA - COOPESA 

CNPJ: 23.052.767/0001-60 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com basta Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 02:33:02 do dia 01/10/2017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 30/03/2018. / 
Código de controle da certidão: E13B.3039.D2DB.6C20 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

'111 

1/1 
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VOLTAR 
0 0 0 1 4 9 

CA I XA 
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão Social: 
Endereço: 

23052767/0002-40 
COOP DE PROD PREST SERV AUT CONS COOPESA 
R ASSENTAMENTO JACARECICA II / ZONA RURAL / ARACAJU / SE / 49570-
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade: 22/12/2017 a 20/01/2018 

Certificação Número: 2017122206512823380148 

Informação obtida em 06/01/2018, às 10:52:22. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está condicionada à 
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br 

https://www.sifg e.caixa.gov.br/Empresaferf/Crf/FgeCFSIm primirPapelasp?VARPessoaMatriz=232202058NARPessoa=41710033&VARUf=SE &V... 1/1 



000150 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: COOPERATIVA DE PRODUCAO, PRESTACAO DE SERVICO, AUTO CONSUMO E 
ECONOMIA SOLIDARIA - COOPESA 

(MATRIZ dE FILIAIS) 
CNPJ: 23.052.767/0002-40 
Certidão n°: 142763779/2018 
Expedição: 06/01/2018//às 10:54:27 
Validade: 04/07/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que COOPERATIVA DE PRODUCAO, PRESTACAO DE SERVICO, AUTO 
CONSUMO E ECONOMIA SOLIDARIA COOPESA 

(MATRIZ E FILIAIS) , inscrito(a) no CNPJ sob o 
n° 23.052.767/0002-40, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

, 
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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DE SERGIPE 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais N. 459863/2018 

Identificação do Contribuinte: 23.052.767/0002-40 
Contribuinte não inscrito no cadastro de SERGIPE 

Certificamos que, até a presente data, não existem débitos contra o portador do Cadastro de Pessoa Jurídica 
23.052.767/0002-40 referente a impostos, taxas ou multas administrativas, ficando, porém ressalvada à Fazenda 
Pública o direito de cobrar quaisquer dividas que venham a ser apuradas. O portador do documento 
23.052.767/0002-40 não está inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado de SERGIPE. 

Certidão emitida via Internet nos termos da portaria No 283 de 15/02/2001, válida por 30 (trinta) dias a partir da 
data da emissão. 

Certidão emitida em 06/01/2018 10:00:50, válida até 05/02/2018 e deve ser conferida na Internet no 
endereço www.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor. 

Aracaju, 6 de Janeiro de 2018 

Autenticação:2018010661F2JB 

Copyright 2002 - Secretaria de Estado da Fazenda de Sergipe 
Av. Tancredo Neves, s/n - Centro Administrativo Augusto Franco 

Cep 49080-900 - Aracaju/SE - (0xx79) 216-7000 

https://security sefaz. se. gov br/portal/print. jsp?AppName—SIC&TransId=T24070&Op.. . 06/01/20 " 8 
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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DE SERGIPE 

Declaração de Recolhimento do ICMS N. 459864/2018 

Identificação do Contribuinte: 23.052.767/0002-40 
Contribuinte não inscrito no cadastro de SERGIPE 

Declaramos que, de acordo com as'informações constantes nos nossos arquivos, o portador do Cadastro de Pessca 
Jurídica 23.052.767/0002-40 está regular com os recolhimentos de ICMS, ficando, porém ressalvada à Fazenca 
Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas. O portador do documento 
23.052.767/0002-40 não está inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado de SERGIPE. 

Declaração emitida via Internet nos termos da portaria No.790 de 29/05/2001, válida por 30 (trinta) dias a partir da 
emissão. 

Declaração emitida em 06/01/2018 10:02:15, válida até 05/02/2018 e deve ser conferida na Internet riO 
endereço www.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor. 

Aracaju, 6 de Janeiro de 2018 

Autenticação:2018010661F2K1 

Copyright 2002 - Secretaria de Estado da Fazenda de Sergipe 
Av. Tancredo Neves, s/n - Centro Administrativo Augusto Franco 

Cep 49080-900 - Aracaju/SE - (0xx79) 216-7000 

-É-

https://security.sefaz.se.gov.br/portal/print.jsp?AppName=SIC&TransId=T24162&0p.. . 06/01/2018 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALHADOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Rua Leopoldo Reis, 03, Centro - Malhador/SE, CEP: 49.570-000 

Forte/Fax; (079) 3442-1002 
E-mail: saudemaJhador/OotmaiLeom 

CERTIFICADO DE FUNCIONAMENTO 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

Declaro que a COOPERATIVA DE PRODUÇÃO, PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, 
AUTO CONSUMO E ECONOMIA SOLIDÁRIA — COOPESA, com CNPJ: 
23.052.767/0002-40, situada no Assentamento Jacarecica II, lote 22, no 
Povoado Tabua, Zona Rural de Malhador-SE, com a finalidade de informar que 
o estabelecimento possui área adequada para o armazenamento e manuseio de 
produtos agrícolas, este terá validade até o dia 31/12/2018. 

Atenciosamente, 

Gilson Cardoso dos Santos Filho 
Secretário Municipal de Saúde. 

•Ni 
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ESTATUTO DA COOPERATIVA DE PRODUÇÃO, PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, AUTO-
CONSUMO E ECONOMIA SOLIDÁRIA - COOPESA.

CAPÍTULO 
DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, PRAZO DE DURAÇÃO, 

ÁREA DE AÇÃO E ANO SOCIAL 

Art.1°- A COOPERATIVA DE PRODUÇÃO, PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, AUTO-
CONSUMO E ECONOMIA SOLIDÁRIA - - COOPESA constituída no dia 10/03/2015 (Dez de 
Março de Dois Mil e Quinze), rege-se pelos valores e princípios do Cooperativismo, pelas disposições 
legais, pelas diretrizes da autogestão e por este estatuto, tendo: 

a) Matriz, na Avenida Presidente Tancredo Neves, N° 5.615, Sala N°5, Bairro América, Aracaju/SE, CEP: 49.025-
+520 e foro jurídico na Comarca de Aracaju, Estado de Sergipe; 

b) área de ação, do exercício das atividades da cooperativa, e para efeito de admissão de cooperados, 
abrange todo território nacional, inclusive quando necessário abrir filiais; 

c) Filial no lote 22, do projeto de assentamento Jacarecica II, Município de Malhador, Estado de Sergipe, 
CEP: 49.570-000 

d) prazo de duração indeterminado e ano social compreendido no período de 10 de janeiro a 31 det3 
dezembro de cada ano. 

CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS 

Art.2° - A "- COOPESA" tem por objeto, com base na colaboração recíproca a que se obriga 
associados: 

a) Adquirir ou construir infinestrutura necessária para a produção coletiva pelos seus cooperados dos 
diversos produtos a serem comercializados dentro dos princípios do cooperativismo, prestação de 
serviço, autoconsumo e da economia solidária regido pela Política Nacional do Cooperativismo, Lei 
5.764 de 16/12/71; 

b) Produzir, beneficiar, industrializar, agroindustrializar, embalar e comercializar produtos e adquirr 
serviços da economia solidária, como: vestuário, ervas medicinais, peixes, mariscos, hortaliças, frutas, 
polpas de frutas, grãos e demais gêneros alimentícios da agricultura familiar; pães, bolos, doces e 
demais alimentos caseiros, derivados lácteos, artesanato em geral, produtos turísticos e cultura s 
solidários, além de materiais recicláveis, todos os produtos que tenham como resultado ganho ria 
economia para os associados; 

c) Adquirir diretamente bens de consumo como: combustíveis (etanol, gasolina, gás natural, gás para 
veículos, óleo diesel), conforme resolução n° 12 de 21/03/2007/ANP — Agência Nacional de Petróleo 
(D.O.0 22/03/2007), óleos lubrificantes, móveis, eletrodomésticos, bens de consumo, automóveis, 
máquinas, implementos para o AUTO-CONSUMO dos seus cooperados sem comercializa-los; 
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de-

d) Congregar toda classe trabalhadora do campo e da cidade, autônomos, instituições da iniciativa 

pública e privada e de todas as esferas, bem como suas iniciativas de cooperação; 

e) Estimular a cooperação entre os associados e entre os trabalhadores, estimular o desenvolvimento e 

a defesa de suas atividades econômicas e sociais de caráter comum, assessorar e dentro do possível 

coordenar o planejamento, organização e controle da produção; 

f) Implantar e incentivar projetos de reflorestamento e outros necessários ao desenvolvimento dos 

associados e da cooperativa; 

g) Participar de campanhas de promoção do Cooperativismo; 

h) Promover a Inter cooperação, especialmente com as cooperativas congêneres, celebrar convênios 

e/ou firmar contratos com instituições privadas, entidades e Órgãos Públicos Municipais, Estaduais, 

Federais que se destinem a atender seus objetivos, tais como crédito, seguro, assistência técnica, 

abastecimento popular, combate à fome, programas governamentais, entre outros; 

i) Participar de licitações públicas ou quaisquer outras modalidades de concorrência visando alcançar 

seus objetivos e comercializar a produção de seus cooperados ou de cooperativas interligadas; 

j) Constituir Fundos Garantidores ou Fundos de Aval para garantir acesso a crédito a seus associados. 4....ou
bem como intermediar, conveniar ou contratar junto a instituições financeiras, fundos públicos ou 

tras crediticias, visando acesso ou repasse de créditos e financiamento a seus associados na. 
consecução dos objetivos da cooperativa; 

k) Viabilizar a prestação de serviços de seus cooperados para empresas, entidades e/ou instituições 
que atuam nos setores complementares onde atua a COOPESA;

I) Prestar serviços aos cooperados de microcrédito e micro finanças, de acordo com a legislação vigente 

e normas do Banco Central; 

ín) Articular, integrar e representar seus associados junto aos órgãos representativos do cooperativismo 

e economia solidária do Brasil, identificado com processos de desenvolvimento local sustentável; 

n) Desenvolver ações para a aproximação e o entrosamento das entidades afins; 

o) Viabilizar ações, capacitações e assessorias especializadas em assuntos econômicos, financeiros, 
administrativos, contábeis, jurídicos, cooperativos e de sustentabilidade ambiental, regionais, 
nacionais e internacionais; 

p) Realizar parcerias e convênios com entidades públicas e privadas, nacionais e internacionais, para 
atender à necessidade de seus cooperados; 
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q) Promover a educação cooperativista e intercâmbios com entidades afins objetivando o 
desenvolvimento da economia solidária; 

r) Promover e apoiar ações voltadas ao desenvolvimento econômico e social, geração de trabalho e 
renda e combate às desigualdades sociais; 

s) Realizar estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias, produção e divulgação de 
informações e conhecimentos técnicos e científicos, que digam respeito às atividades mencionadas nos 
demais objetivos; 

t) Promover a ética, a paz, a cidadania, os direitos humanos, a democracia e outros valores universais; 

u) Prestar assistência tecnológica ao quadro social, em estreita colaboração com entidades privadas e 
órgãos públicos atuante no setor, ou possuir seu próprio quadro técnico para prestar serviços de 
assistência técnica de todas as áreas afins, com especialidade nas áreas a qual os cooperados 
reivindiquem; 

v) Apoiar e promover a Economia Solidária entre seus cooperados, fortalecendo os princípios da 
cooperação, buscando o equilíbrio entre as relações sociais, econômicas e ambientais; 

;)---- x) Utilizar-se de comércio eletrônico e/ou outros meios eletrônicos para divulgação e/ou 
comercialização de seus produtos, em especial pela intemet, sem restrição a outros meios 
(telemarketing, televendas, televisão, canais comuns de comércio, catálogos etc.), para exercer ; 47,

bjetivos sociais descritos neste Estatuto; 

y) Prestar serviços técnicos, de assessoria, consultoria e auditoria em agropecuária, meio ambiente, 

agroindústrias, infraestrutura, condutores de veículos autônomos e outras finalidades solicitadas pelos 

cooperados; 

z) Adquirir produtos industrializados, destinando-os ao mercado de varejo nacional e internacional, 
através de marcas devidamente registradas em seu nome; 

aa) Apoiar em estreita colaboração com entidades públicas e /ou privadas ações voltadas para o setor 
da saúde, educação, meio ambiente e assistência social; 

ab) Elaborar, promover, coordenar, e executar/ realizar eventos de capacitação: Cursos, seminário;, 
oficinas, Works shop, intercâmbio e/outros eventos; 

ac) Participar de feiras livres e/ou exposições com produtos dos seus associados em nível 
local/municipal, regional, estadual, Nacional e internacional; 

ad) Participar e viabilizar seus cooperados a participarem dos programas de Habitação (Municipal, 
Estadual e Federal); 

se) Prestar outros serviços relacionados com a atividade econômica da "COOPESA". 

JUCESE
1:1,1 4 <1,4191 IAI (II 

istAnn 111 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SERGIPE - SEDE 

CERTIFICO O REGISTRO EM 09/01/2017 12:28 SOB N" 20160402697. 
PROTOCOLO: 160402697 DE 29/12/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11700076090. HIRE: 28400004848. 
COOPERATIVA DE PRODUÇÃO, PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, AUTO CONSUMO E 
ECONOMIA SOLIDÁRIA - COOPESA 

.2 

MARCELO PASSOS SILVA 
SECRETÁRIO-GERAL 
ARACAJU, 09/01/2017 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 

CO 
o 



OCOLV 

§ 10- A "COOPESA" tem como princípios norteadores de sua atuação: organiznção com base nas 
pessoas, participação democrática, solidariedade, ética, controle social, autonomia, pluralidade, novas 
relações de gênero, geração e etnia, descentralização das estruturas, integração em rede, economia de 
proximidade, transparência, e o respeito ao meio ambiente. 

§ 2°- A "COOPES,4" poderá participar de empresas hão cooperativas para desenvolver atividades 
complementares de interesse do quadro social. 

§ 3°- A "COOPESA" objetivando adquirir escala, atingir produtividade e eliminar ou reduzir 
ociosidade, pode operar com terceiros até o limite máximo permitido pela legislação vigente. 

§ 4- A "COOPESA" poderá filiar-se a outras "COOPERATIVAS" congêneres, quando for do interesse 
do quadro social. 

§ 50- A "COOPESA" realizará suas atividades sem finalidade lucrativa própria e sem discriminação 
política, religiosa, racial e social. 

CAPÍTULO III 
DOS ASSOCIADOS 

SEÇÃO I 
ADMISSÃO, DEVERES, DIREITOS E RESPONSABILIDADES. 

Art.3°. Poderá associar-se à "COOPESA", salvo se houver impossibilidade técnica de prestação dc ctç__ 
serviços, qualquer pessoa fisica ou jurídica que se dedique à atividade objeto desta sociedade, dentre 

da área de admissão da "COOPESA", podendo dispor livremente de si e de seus bens, sem prejudicar 

os interesses e objetivos da "COOPESA", nem colidir com os mesmos. 

Parágrafo único. O número de cooperados não terá limite quanto ao máximo, mas não poderá ser 
inferior a 20 (vinte) pessoas fisicas. 

eArt.4° - Ao manifestar o interesse em associar-se, o candidato deverá prestar informações cadastrais 

e atender às exigências das normas internas, que comprovem conhecimento básico sobre o 
cooperativismo, bem como a declaração de que optou livremente por associar-se, conforme normas 

constantes do Estatuto Social da "COOPESA".

§ 1°. O interessado deverá frequentar, com aproveitamento, um curso básico de cooperativismo, que 

será ministrado pela "COOPESA" ou outra entidade. 

§ 2°. Concluído o curso, a Coordenação Coletiva analisará a proposta de admissão e, se for o caso, a 
deferirá, devendo então o interessado subscrever quotas-parte do capital, nos termos de Estatuto e 

assinar o Livro de Matrícula. 

§ 3°. A subscrição das quotas-parte do capital Social e a assinatura no Livro de Matrícula 

complementam a sua admissão na "COOPESA".

ei?..Art.5° Poderão ingressar na"COOPESA", pessoas jurídicas que satisfaçam as condições estabelecidas 

neste Estatuto. 
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Parágrafo Único. No caso de o interessado ser pessoa jurídica, esta deverá, através de documento 
assinado por todos os seus sócios, nomear o seu representante legal perante a Cooperativa. Para 
quaisquer efeitos, o nomeado terá os mesmos direitos e deveres dos demais associados, exceto o de ser 
votado. 

Art.6°. Cumprindo o que dispões o art. 4'do Estatuto Social, o cooperado adquire todos os direitos e 
assume todos os deveres decorrentes da lei, deste estatuto e das deliberações tomadas
"COOPESA".

Art.7°. São direitos do cooperado: 

pela 

a) Participar das Assembleias Gerais, discutindo e votando os assuntos que nela forem tratados; 

b) Propor a Coordenação Coletiva, ao conselho fiscal ou as Assembleias Gerais, medidas de interesse 
da "COOPESA";

c) Solicitar a sua demissão da "COOPESA" quando lhe convier; 

d) Solicitar informações sobre seus débitos e créditos; 
LI' 

e) Solicitar informações sobre atividades da "COOPESA" e a partir da data de publicação do Edital ---
de Convocação da Assembleia Geral Ordinária, consultar os livros e peças do balanço geral. Que
devem estar à disposição do cooperado na sede da "COOPESA".

f) Votar e ser votado para membro do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e órgão de ,.. , 
Representação do quadro social. 

Parágrafo único. O associado que estabelecer vínculo empregatício com a Cooperativa perde o 
direito de votar e ser votado, até que sejam aprovadas as contas do exercício em que tenha deixado o 
emprego. 

Art.8'3. São deveres do cooperado: 

e a) Subscrever e integralizar as quotas-parte do capital nos termos deste Estatuto e contribuir com as 
taxas de serviço e encargos operacionais que forem estabelecidos; 

b) Cumprir com as disposições da Lei, do Estatuto, bem como respeitar as resoluções tomadas pela 
Coordenação Coletiva e as deliberações das Assembleias Gerais; 

c) Satisfazer pontualmente seus compromissos com a "COOPESA", dentre os quais o de participar ea 
sua vida societária e empresarial; 

d) Realizar com a "COOPESA" as operações econômicas que constituam sua finalidade; 

e) Prestar a "COOPESA" informações relacionadas com as atividades que lhe facultaram se associar; 

O Cobrir as perdas do exercício, quando houver, proporcionalmente ás cooperações que realizou com 
a "COOPESA", se o fundo de Reserva não for suficiente para cobri-las; 
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g) Prestar a "COOPESA" esclarecimento sobre suas atividades; 

h) Manter atualizado junto a "COOPESA" todos os seus dados cadastrais solicitados na ficha de 
matrícula, tais como o endereço completo, estado civil (inclusive no caso de união estável, ou alteração 

no regime de bens caso seja casado), telefóne; 

i) Levar ao conhecimento da Coordenação Coletiva ou do Conselho Fiscal a existência de qualquer 
irregularidade que atente contra a lei, ou Estatuto Social; 

j) Zelar pelo patrimônio material e moral da "COOPESA".

Art.9°. O Cooperado responde subsidiariamente pelos compromissos da "COOPESA" até o valor do 
capital por ele subscrito e o montante das perdas que lhe couber, guardada a proporção de sua 
participação nas mesmas operações na forma do Art. 11 da Lei 5764/71. 

Art.10°. Os herdeiros do Cooperado falecido têm direito ao capital integralizado e demais créditos 
pertencentes ao de cujus. 

Art.11°. O associado é obrigado a satisfazer prontamente seus compromissos para com a cooperativa, 
111 O 

efetuando os seguintes reembolsos: 

1- Valor principal da Operação. 

- Etióátgo's financeiros. 

II - Taxas de captação mercaxiológica e financeira, bem como outras taxas administrativas. 

IV - Tributos incidentes sobre as operações. 

V - Reembolsos de despesas incorridas no processo de cobrança decorrentes da inadUnplência do 
associado. 

VI- Quaisquer outras despesas a que der causa. 

SEÇÃO II 
PERDA DA CONDIÇÃO DE ASSOCIADO - DEMISSÃO, ELIMINAÇÃO E EXCLUSÃO. 

Art.12°. A demissão do associado será feita a seu pedido, formalmente dirigido ao Conselho de 
Administração da "COOPESA", e não poderá ser negada, desde que tenham sido liquidados todos os 
seus débitos. 

Art.13. A eliminação do cooperado será dada em virtude de infração de lei, deste Estatuto 

Social, após duas advertências escritas. 

§1°. A Coordenação Coletiva poderá eliminar o cooperado que: 

a) Manter qualquer atividade que conflite com o objeto social da "COOPESA";
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b) Deixar de cumprir as obrigações por ele contratadas na "COOPESA";

e) Deixar de realizar com a "COOPESA" -a-s Oteraçõ6 que constituem seu objeto social. 

§ 2°. No caso do disposto na alínea c do parágrafo 1° deste artigo, o cooperado que deixar por vontade 
própria, de realizar junto a "COOPESA" a prestação de serviços que constituem seu objeto social po r 
mais de 60 (sessenta) dias consecutivos ou 120 (cento e vinte) dias intercalados num período de (dois) 
anos, será automaticamente eliminado. 

§ 3°. Cópia autenticada da decisão da eliminação será remetida ao cooperado, por processo que. 
comprove as datas da remessa e do recebimento. 

§ 4°. Se a correspondência referida no parágrafo anterior retornar mais de 03 vezes a "COOPESA"- 
sem que haja a ciência pelo cooperado eliminado, a referida comunicação poderá ser feita pot 
publicação em jornal que abranja a área de admissão de cooperados. 

§ 50.0 cooperado eliminado poderá dentro do prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do recebimento 
da notificação, interpor recurso que terá efeito suspensivo até a primeira Assembleia Geral. 

§ 6°. No caso do parágrafo quarto deste artigo, o prazo de 30 (trinta) dias para recurso à Assembleia 
Geral pelo cooperado eliminado iniciará no dia da publicação em jornal da referida eliminação. 

Art.14. A exclusão do cooperado será feira: 

4-----a) Por dissolução da pessoa jurídica; 

b) Por morte da pessoa fisica; 

c) Por incapacidade civil não suprida; 

ed) Por deixar de atender aos requisitos estatuários de ingresso ou permanência na "COOPESA".

Art.15. O ato de exclusão do cooperado, nos termos da alínea d do artigo anterior, será efetivado por 
decisão da Coordenação Coletiva, mediante termo firmado pelo Coordenador Geral na ficha de 
matrícula, devendo ser aplicado o disposto nos parágrafos terceiro, quarto, quinto e sexto do artigo 13 
deste estatuto. 

Art.16. Em qualquer caso de demissão, eliminação ou exclusão o cooperado só terá direito à restituição 
do capital que integralizou devidamente corrigido, das sobras e de outros créditos que lhe tiverem sido 
registrados, não lhe cabendo nenhum outro direito. 

§ 10. A restituição de que trata este artigo somente poderá ser exigido depois de aprovado, pela 
Assembleia geral, o balanço do exercício em que o cooperado tenha sido desligado da "COOPESA". 
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§ 2°. A Coordenação Coletiva da “COOPESA" poderá determinar que a restituição do capital 
integralizado pelo cooperado SEJA feita em até 10 (dez) parcelas, a partir do exercício financeiro 
posterior ao em que se deu o desligamento. 

§ 30. No caso de morte do cooperado, a restituição de que trata o parágrafo anterior será efetuada aos 
herdeiros legais em uma só parcela, mediante a apresentação do respectivo formal de partilha ou alvará 
judicial. 

§ 4°. Ocorrendo demissões, eliminações ou exclusões de cooperados em número tal que as restituições 
das importâncias referidas neste artigo possam ameaçar a estabilidade econômico-financeira da 
"COOPESA", esta poderá restituí-Ias mediante critérios que resguardem a sua continuidade. 

§ 5°. No caso de readmissão do cooperado, ele deverá integralizar as quotas partes de capital social de. 
acordo com as disposições previstas no Estatuo vigente a época. 

Art.17. Os atos de demissão, eliminação ou exclusão acarretam o vencimento e pronta exigibilidade 
das dívidas do cooperado com a "COOPESA", sobre cuja liquidação caberá à Coordenação Coletiva e 
decidir. ..-

cv; 
Sr 

(i=3 Art.18. Os deveres de cooperados demitidos, eliminados ou excluídos perduram até a data da g 
assembleia geral que aprovar o balanço de contas do exercício em que ocorreu o desligamento. ....-- • 

2 

P13> sa 
.1Z < Art.19. Os representantes do quadro social junto à administração da "COOPESA" terão entre ou 

seguintes funções: :'.-,•* 
C 
C O 

a) Servir de elo entre a administração e o quadro social; 

h) Explicar aos cooperados o funcionamento da "COOPESA";

c) Esclarecer aos cooperados sobre seus deveres e direitos junto à "COOPESA".

CAPITULO IV 
DO CAPITAL 

Art.20 - O capital da "COOPESA", representado por quotas partes, não terá limite quanto ao máximo 
e variará conforme o número de quotas-partes subscritas, mas não poderá ser inferior a Três milhões 
de reais (RS 3.000.000,00). 

§ 10. O capital é dividido em quotas-partes, valendo cada uma Quinhentos reais (R$ 500,00). 

§ 2°. A quota parte é indivisível e intransferível a não cooperados, vedadAs sua negociação e dação em 
garantia. Sua subscrição, realização, transferência ou restituição será sempre escriturada no Livro ou 
Ficha de Matrícula, mediante termo que conterá as assinaturas do subscritor, do cedente, do cessionário 
e do Presidente. 
§ 3°. O cooperado compromete-se a subscrever o total de 300 (Trezentas) quotas-partes, que poderão 
ser integralizadas de uma só vez, ou em até 300 (Trezentas) prestações mensais e sucessivas, mediante 
retenção de valores do movimento financeiro do cooperado ou contribuição em espécie. 
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§ 40. No caso de integralização em parcelas, o pagamento será feito em parcelas mensais e consecutivas 
com vencimento no 100 (décimo) dia útil do mês vincendo. 

§ 50. Nenhum cooperado poderá subscrever, individualmente, mais que 1/3 (um terço) do total das 
quotas-partes da Cooperativa. 

§ 6°. Se, em virtude da redução do número de cooperados, algum dos remanescentes detiver 
participação que exceda a 1/3 (um terço) do capital social da Cooperativa, deverá regularizá-la até a 
Assembleia Geral Ordinária subsequente. 

§ 7°. A Assembleia Geral atualizará anualmente, mediante aprovação de 2/3 (dois terços) dos 
cooperados votantes, o valor da quota-parte para efeito de admissão de novos cooperados, subscrição 
e de retirada de quotas e de pagamento das parcelas ainda não integrali7Aclas, conforme o índice do 
IGP-M ou qualquer outro de âmbito nacional que o substitua. 

, Art.21. O resgate do capital investido e das sobras, em virtude de retirada, eliminação ou exclusão do .. 

cooperado, será feito, em qualquer caso, após a aprovação do balanço do ano em que deixou de fazer .._ 
parte da Sociedade Cooperativa. -- ..: ..........w.

.. . 

 § 1°. Sempre que o capital social for inferior ao valor mínimo estipulado por este Estatuto, a Direto 10 

em conjunto com o Conselho Fiscal, em Assembleia Geral, promoverá chamada de capital para 

k___ efetivar o restabelecimento do seu valor mínimo no menor prazo possível. 

§ 2°. Caso as demissões, eliminações ou exclusões resultem em retirada de capital que comprometa a 

saúde financeira da Sociedade Cooperativa, poderá esta efetuá-la em prazo idêntico ao de sua 

integralização, ou a critério da Diretoria, a contar da data da Assembleia Geral que aprovou o balanço 

do exercício em que se deram as demissões, eliminações e exclusões. 

Art.22. São órgãos da Cooperativa: 

I - Assembleia Geral; 
II— Diretoria Executiva; 
III - Conselho Fiscal; 
IV - Conselho de Ética. 

CAPÍTULO V 
DOS ÓRGÃOS SOCIAIS 

Seção I 
Da Assembleia Geral 

1(\ 
Art.23. A Assembleia Geral dos cooperados, Ordinária ou Extraordinária, é o órgão supremo da 
Sociedade e, dentro dos limites legais e estatutários, tomará toda e qualquer decisão de interesse da 

Cooperativa e suas deliberações vinculam a todos, ainda que ausentes ou discordantes. 
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Parágrafo único. As Assembleias Gerais serão convocadas com antecedência mínima de 15 (quinze', 
dias, em primeira convocação, mediante editais afixados em locais apropriados das dependências 
comumente mais frequentadas pelos cooperados, e comunicadas aos cooperados por meio de 
circulares. 

Art.24. Não havendo, no horário estabelecido, quórum de instalação, que é de 2/3 (dois terços) do 
número de cooperados em condições de voto, as Assembleias poderão ser realizadas, em segunda 
convocação, com quárum equivalente ao primeiro número inteiro superior à metade dos cooperados 
ou em terceira, com, no mínimo, de 10 (dez) sócios, desde que conste do edital de convocação, sendo 
sempre observado intervalo mínimo de uma hora entre as convocações. 

§ 1°. A convocação será feita pelo Diretor Presidente, ou por qualquer dos Órgãos de Administração, 
pelo Conselho Fiscal ou, após solicitação não atendida, por 20% (vinte por cento) dos cooperados em 
pleno gozo de seus direitos. 

§ 2°. No caso de convocação ser feita por cooperados, o edital será assinado, no mínimo, pelos 5 (cinco) 
primeiros signatários do documento que a solicitaram. 

§ 3°. As decisões da Assembleia Geral serão tomadas pela maioria simples de votos dos presentes, 
ressalvado o quórwn qualificado para as situações previstas neste Estatuo. 

4. Decai em 4 (quatro) anos a ação para anular as decisões da Assembleia Geral viciadas de erro, ai 
ip2L. 4 o 

dolo, fraude ou simulação, ou tomadas com violação à lei e/ou ao Estatuto, contando o prazo da data 
em que a Assembleia Geral foi realizada. 

Art.25. É da competência das Assembleias Gerais a destituição dos membros dos órgãos de 
administração, de fiscalização ou de outros órgãos. 

Parágrafo único. Ocorrendo destituição ou situação que possa comprometer a regularidade da 
administração e da fiscalização da Cooperativa, a Assembleia Geral convocará novas eleições, que se 

realizarão no prazo de 30 (trinta) dias, podendo designar administradores e conselheiros provisórios, 

até a posse dos novos. 

Art.26. Na Assembleia Geral, cada cooperado presente terá direito a somente um voto, qualquer que 
seja o número de suas quotas-partes, conforme a lei cooperativista, não sendo permitida a 
representação por meio de mandatário. 

Seção II 
Da Assembleia Geral Ordinária 

Art.27. A Assembleia Geral Ordinária, realizada obrigatoriamente uma vez por ano e no decorrer dos 

3 (três) primeiros meses que sucederem o término do exercício social, deliberará sobre os seguintes 
assuntos que deverão constar da Ordem do dia: 

I - prestação de contas da Diretoria acompanhada do Parecer do Conselho Fiscal, compreendendo: 

a) relatório da gestão; 
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b) balanço geral; 

c) demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas decorrentes da insuficiência de contribuições para 
a cobertura das despesas da Sociedade; 

d) plano das atividades da Cooperativa para o exercício seguinte; 

e) parecer do Conselho Fiscal. 

II - destinação das sobras apuradas ou o rateio das perdas, deduzindo-se, no primeiro caso, as parcelas 
para os fundos obrigatórios. 

til - eleição e posse dos componentes da Diretoria, do Consáho Éiscai e do Conselho de Ética, quando 
for o caso. 

IV - fixar valor dos honorários, pró-labore e gratificações dos membros da Diretoria, Conselho Fiscal 
e Conselho de Ética. 

e2) V - quaisquer assuntos de interesse social, excluídos o rol de temas reservados à Assembleia Geral 
Extraordinária, enumerados no artigo 30 deste Estatuto. 

§ 1°. Os membros da Diretoria e dos Conselhos Fiscal e de Ética não poderão participar de votação( 
das matérias referidas no inciso E e IV deste artigo. 

§ 2°. A aprovação do relatório, do balanço e das demais peças atinentes à prestação de contas desonera 
os membros da Diretoria de responsabilidade, ressalvados os casos de erro, dolo, fraude ou simulação, 
bem como a infração da lei ou deste Estatuto. 

§ 3°. Prescreve em 04 (quatro) anos a ação para anular as deliberações da Assembleia Geral viciadas 
de erro, dolo, fraude ou simulação, ou tomadas com violação de lei ou do Estatuto, contado o prazo da 
data em que a Assembleia Geral tiver sido realizada. 

Seção III 
Da Assembleia Geral Extraordinária 

Art.28. A Assembleia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que necessário e deliberará sobre 
quaisquer assuntos de interesse da Sociedade Cooperativa, desde que mencionados no Edital de 
Convocação. 

Parágrafo único. A Assembleia Extraordinária será convocada pela Diretoria, pelos Conselhos Fiscal 
e de Ética ou por 1/5 (um quinto) dos cooperados, que serão convocados com antecedência não menor 
que 30 (trinta) dias. 

Art.29. É da competência exclusiva da Assembleia Geral Extraordinária deliberar sobre os seguintes 
assuntos: 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SERGIPE - SEDE 
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1 - reforma do estatuto; 

II - fusão, incorporação ou desmembramento; 

III - mudança do objeto da sociedade; 

IV - dissolução voluntária da sociedade e nomeação de liquidante; 

Parágrafo único. São necessários os votos de 2/3 (dois terços) dos cooperados votantes, para tomar 
válidas as deliberações de que trata ésté artigo. 

Seção IV 
'Dos órgãos de Administração 

Art.30. A COOPERATIVA DE PRODUÇÃO, PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, AUTO-

CONSUMO E ECONOMIA SOLIDÁRIA - COOPESA será administrada por uma Diretoria 

Executiva composta por seis (06) membros, todos cooperados e eleitos em Assembleia Geral: 

1 - Diretor Presidente; 

II- Diretor Administrativo; 

III - Primeiro Diretor Financeiro; 47_ 

IV - Segundo Diretor Financeiro; 

V - Primeiro Secretário; 

VI - Segundo Secretário; 

§ 1°. O mandato será de 2 (dois) anos, sendo obrigatória, ao término de cada período de mandato, a 

renovação de, no mínimo 1/3 (um terço) dos seus componentes. 

Art.31. A Diretoria reger-se-á pelas seguintes normas: 

I - reúne-se, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre que necessário, por 

convocação do Diretor Presidente ou, ainda, por solicitação do Conselho Fiscal; 

11 - delibera, validamente, com a presença da maioria dos votos dos presentes, reservado ao Diretor 

Presidente o exercício dó voto de desempate; 

e 

§ 1°. As deliberações serão consignadas em atas circunstanciadas, lavradas no Livro de Atas das 

Reuniões da Diretoria, lidas, aprovadas e assinadas pelos membros da Diretoria. 

§ 2°. Perderá automaticamente o cargo o membro da Diretoria que, sem justificativa, faltar a 2 (duas) 

reuniões Ordinárias consecutivas ou a 4 (quatro) reuniões intercaladas durante o ano, mediante termo 

dos demais membros da Diretoria. 
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Art.32. Nos impedimentos por prazos inferiores a 60 (sessenta) dias o Diretor Presidente será 
substituído pelo Diretor Administrativo e este pelo Diretor Financeiro. 

§ 1°. Nos impedimentos superiores a 60 (sessenta) dias, a Diretoria convocará a Assembleia Geral pare 
o devido preenchimento. 

§ 2°. Os substitutos exercerão os cargos somente até o final do mandato dos seus antecessores. 
Art.33. Compete à Diretoria: 

I - planejar e traçar normas para as operações e serviços da Cooperativa e controlar seus resultados, 
observadas as decisões ou recomendações da Assembleia Geral e os limites da lei e deste Estatuto; 

II - propor à Assembleia Geral as políticas e metas para orientação das atividades da Cooperativa, 
apreSentandolkogramas de trabalho e orçamento, além de sugerir as medidas a serem tomadas; 

affilk, 

III - elaborar normas de funcionamento, estabelecendo regras de relacionamento social e sanções ou 
penalidades a serem aplicadas nos casos de violação ou abusos cometidos contra disposições da Lei e 
o Estatuto, podendo ser incluída no Regimento interno; 

ft, o 

IV - deliberar sobre a admissão, eliminação ou exclusão de cooperados; 

V - deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral; 

VI - fixar as despesas de administração, em orçamento anual que indique a fonte de recursos 
coberturas; 

VII - verificar mensalmente, no mínimo, o estado econômico-fmanceiro da Cooperativa, o 
desenvolvimento dos negócios e das atividades em geral, através de balancetes e demonstrativos 
específicos; 

VIII - avaliar e providenciar o montante dos recursos financeiros e dos meios necessários ao 
atendimento das operações e serviços; 

IX - determinar a taxa destinada a cobrir as despesas dos serviços da Cooperativa; 

X - contratar profissionais fora do quadro social, sempre que se fizer necessário e fixar valores de 
honorários e demais normas; 

XI - contratar, se necessário os serviços de auditoria, conforme a Lei Cooperativista; 

XII - contratar, sempre que julgar conveniente, o assessoramento de técnico para auxiliá-la no 
esclarecimento de assuntos a decidir, podendo determinar que seja apresentado, previamente, projeto 
ou parecer sobre questões específicas; 
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XIII - indicar o banco ou bancos onde devem der feitos os depósitos do numerário disponível, bem 
como fixar o limite máximo de saldo que poderá ser mantido em caixa; 

XIV - adquirir, alienar ou onerar bens imóveis, com expressa autorização da Assembleia Geral; 

XV - contrair obrigações, transigir, adquirir bens móveis, ceder direitos e constituir mandatários; 

XVI- participar de seminários, cursos, eventos, representando a Sociedade, ou designar alguém; 

XVII- viajar para tratar de assuntos de interesse da Cooperativa ou designar alguém para tanto; 

XVIII — todos os demais atos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do mandato. 

Art.34. A Diretoria poderá criar, ainda, Comissões Éspeciais, transitórias ou não, observadas as regras 
estabelecidas neste Estatuto, para estudar, planejar e coordenar a solução de questões específicas. 

c:1 
-- Art.35. Os membros da Diretoria não são pessoalmente responsáveis pelos compromissos que à..t.."-

,f_2:: assumirem em nome da Sociedade Cooperativa, mas responderão solidariamente por seus atos, se 
r 

procederem de forma culposa. 

Á9--Art.36. Compete ao Diretor Presidente: 

1- supervisionar as atividades da Cooperativa, através de contatos assíduos com os outros diretores; 

II - assinar cheques em conjunto com o Diretor Financeiro; 

III - assinar contratos e demais documentos constitutivos de obrigações em conjunto com o Diretor 

Administrativo; 

IV - celebrar contratos de alienação de bens da Cooperativa em conjunto com o Diretor Administrativo, 

mediante autorização específica da Assembleia Geral; 

V - convocar e presidir a Assembleia Geral e as reuniões da Diretoria; 

VI- apresentar à Assembleia Geral o relatório da Diretoria, o balanço patrimonial, o demonstrativo de 

sobras apuradas ou das perdas decorrentes das insuficiências das atribuições para a cobertura das 

despesas da Sociedade, e o parecer do Conselho Fiscal, bem como os planos de trabalho para o ano 

subsequente; 

VII- representar a Cooperativa em juízo ou fora dele, ou nomear qualquer um dos sócios para fazê-lo; 

VIII- participar de licitações, representando os cooperados nos limites deste Estatuto e do Regimento 

Interno e firmar contratos com empresas privadas, devendo consultar os cooperados interessados no 

trabalho; 
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IX - fazer pesquisas de preços em busca de melhores condições de trabalho e de novos contratos, 
apresentando-os aos cooperados; 

X - representar a Cooperativa nas Assembleias Gerais da Federação de Cooperativas a que for filiada, 
como Delegado Efetivo; 

XI - todos os demais atos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do mandato. 

Art.37. Compete ao Diretor Administrativo: 

I - assinar documentos constitutivos de obrigações, em conjunto com o Diretor Presidente e, na falta 
deste, com o Diretor Financeiro; 

II - celebrar contratos de alienação de bens da Cooperativa em conjunto com o Diretor Presidente, 
mediante autorização especifica da Assembleia Geral; 

veS 
co 

o 
sel-3 

k't á 

III - auxiliar o Diretor Presidente, interessando-se, permanentemente, por seu trabalho; 

IV - representar a Cooperativa nas Assembleias de Federações como 1-°. Delegado Suplente, nos 
._ . 

4?=..}.._ impedimentos do Delegado Efetivo; 

V - secretariar e lavrar as atas das reuniões da Diretoria e das Assembléias Gerais, responsabilizando-
e Pelos livros, documentos e arquivos próprios, na ausência do Primeiro ou Segundo Secretário; 

VI - substituir o Diretor Presidente, nos seus impedimentos de até 60 (sessenta) dias; 

41IP 

VII - superintender todos os serviços de sua competência; 

VIII - todos os demais atos indispensáveis ao bom e f' iei cumprimento do mandato. 

Art.38. Compete ao Primeiro e Segundo Diretores Financeiros: 

— substituir o biretor Presidente e o-Diretor Administrativo em suas faltas e impedimentos, sobretudo 

para assinar documentos constitutivos de obrigações; 

II - auxiliar o Diretor Presidente, interessando-se, permanentemente, por seu trabalho; 

III - representar a Cooperativa nas Assembleias de Federações como 2° e 3° Delegados Suplentes, nos 

impedimentos do Delegado Efetivo e do 1"Delegado; 

IV - assinar com o Diretor Presidente os cheques e efetuar os pagamentos e recebimentos autorizados; 

V - dirigir e fiscalizar os trabalhos da Tesouraria; 

ele 
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VI - apresentar ao Conselho Fiscal balancetes mensais, que deverão ser fixados em lugares visíveis, e 
o balanço anual; 

VII- recolher o numerário da Sociedade Cooperativa em bancos que a Diretoria indicar. 

- responsabilizar-se pela arrecadação das receitas e pagamento das despesas da Cooperativa 
devidamente autorizadas, bem como pelo numerário em caixa, títulos e documentos relativos a 
negócios; 

IX - supervisionar a documentação fiscal e financeira; 

X - auxiliar nas aquisições de bens e serviços da Cooperativa. 

Parágrafo único. O Primeiro Diretor Financeiro será substituído em suas faltas e impedimentos pelo 
Segundo Diretor Financeiro. 

Art-39. Compete ao Primeiro e Segundo Secretários: 

I - secretariar, redigir e lavrar as atas das reuniões da Diretoria e das Assembleias Gerai 
)____responsabilizando-se pelos livros de ata, documentos e arquivos referentes; 

II - o primeiro Secretário será substituído em suas faltas e impedimentos pelo Segundo Secretário; 

/4 .--- III - não havendo presentes nas reuniões ou, nas Assembleias Gerais, o Primeiro Secretário ou o 

Segundo Secretários, assume automaticamente suas funções o Diretor Administrativo, e em seguida o 

Diretor Financeiro; 

IV - havendo necessidade, tanto o Diretor Administrativo quanto o Diretor Financeiro podem convocar 

algum membro cooperado para desempenhar extraordinariamente as atribuições do Primeiro e 

Segundo Secretários. 

Sessão V 
Do Conselho Fiscal 

Art.40. O Conselho Fiscal será formado por 3 (três) membros efetivos e seus respectivos suplentes, 

que os substituirão nas faltas e impedimentos, todos cooperados e eleitos em Assembleia Geral, com 

mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição de apenas 1/3 (um terço) dos seus componentes. 

§ 1° É vedado aos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal manter qualquer vínculo de parentesco 

ou de afinidade até o segundo grau, em linha reta ou colateral, e com cônjuge. 

§ 2° Não poderá o associado exercer cumulativamente cargos nos diferentes órgãos sociais da 

Cooperativa 
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Art.41. O Conselho Fiscal reúne-se, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre 
que necessário, com a participação de, no mínimo 3 (três) de seus membros efetivos ou suplentes. 

§ 1°. Em sua primeira reunião, depois de eleitos, serão escolhidos, entre os seus membros efetivos, 1 
(um) Coordenador, incumbido de unvoear e presidir as reuniões e 1 (um) Secretário. 

§ 2°. As reuniões poderão ser convocadas, ainda, por qualquer dos seus membros, por solicitação da 
Assembieia Geral e da Diretoria. 

§ 3°. Na ausência do Coordenador, os trabalhos serão dirigidos por conselheiro fiscal 
escolhido na ocasião. 

§ 4°. Perderá automaticamente o cargo o membro do Conselho Fiscal que, sem justificativa, faltar a 2 
(duas) reuniões Ordinárias consecutivas ou a 4 (quatro) reuniões intercaladas durante o ano, mediante 
termo dos demais membros do Conselho. 

Art.42. Ocorrendo mais de 2 (duas) vagas no Conselho Fiscal, será convocada Assembleia Geral para 
preenchimento dos cargos, no prazo mínimo de 15 (quinze) dias. 

ç .e), Art.43. Ao Conselho Fiscal compete exercer assídua fiscalização sobre as operações, atividades e 
serviços da Cooperativa, cabendo-lhe as seguintes atribuições: 

iip..-- 1- conferir, mensalmente, o saldo do numerário existente em caixa, verificando, também, se o mesmo 
está .dentro dõ limite estabeledidó-pelo órçainento anual; 

II - verificar se os extratos das contas bancárias conferem com a escrituração contábil; 

III - examinar se os montantes das despesas e inversões realizachis estão de conformidade com os 
planos, orçamentos e decisões da Diretoria; 

IV - verificar se as operações realizadas e os serviços prestados correspondem em volume, quantidade, 
qualidade e valor, às previsões feitas e às conveniências econômico-financeiras da Cooperativa; 

V - examinar se a Diretoria se reúne de acordo com o determinado no Estatuto Social e se existem 
cargos vagos; 

VI - &engrilar a qualidade e sé eXistéin reclamações de cooperados nUarito aos serviços prestados; 

VII - verificar se o recebimento dos créditos é feito com regularidade e se os compromissos são 
atendidos com pontualidade; 

VIII- averiguar se existem problemas com empregados e profissionais a serviço da Cooperativa; 
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IX - apurar se existem exigências ou deveres a cumprir junto às autoridades fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias; 

X - averiguar se os estoques de materiais, equipamentos e demais provimentos estão adequados, bem 
como se os inventários periódicos ou anuais são feitos com observância das regras próprias; 

XI- estudar os balancetes e outros demonstrativos mensais, o balanço e o relatório anual da Diretoria 
emitindo parecer sobre estes à Assembleia Geral; 

XII - informar a Diretoria sobre as conclusões dos seus trabalhos, denunciando as irregularidades 
constatadas e convocando a Assembleia Geral se ocorrerem motivos 
graves e urgentes. 

Parágrafo único. O Conselho Fiscal poderá contratar serviços de auditoria ou de técnicos 
especializados, para exames dos livros de contabilidade e de documentos, nos termos da lei 
cooperativista, dentro do orçamento e da reserva de caixa. 

Art.44. A contabilidade da Cooperativa será organizada em conformidade com as normas gerais de 
Contabilidade. 

c3 

-o Da a a o 

Art.45. As eleições para os cargos da Diretoria serão convocadas pela Comissão Especial Eleitoral 
que coordenará os trabalhos, instaurada pelos Conselhos Fiscal e de Ética, com antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias. 

tÁéliULO VI 
DO PROCESSO ELEITORAL 

Parágrafo único. A Comissão Especial será composta por 4 (quatro) membros dos Conselhos Fiscal 
e de Etica, ou por eles indicados que não sejam candidatos a cargos eletivos na Cooperativa. 

Art.46. No exercício de suas funções, compete à Comissão Especial Eleitoral: 

— controlar os prazos e vencimentos dos mandatos da Diretoria e as vagas existentes; 

II - divulgar entre os cooperados, através de circulares e/ou outros meios adequados, o número e a 
natureza das vagas a preencher; 

III - solicitar aos candidatos a cargo eletivo que apresentem declaração de desimpedimento; 

.IV - registrar os nomes dos candidatos, pela ordem de inscrição, verificando se estão no pleno gozo de 
seus direitos sociais; 

V - divulgar o nome e currículo de cada candidato, inclusive o tempo em que está vinculado à 
COOPERATIVA DE PRODUÇÃO, PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, AUTO-CONSUMO E 
ECONOMIA SOLIDÁRIA COOPESA para conhecimento dos cooperados; 

VI - realizar consultas e promover entendimentos para a composição das candidaturas ou unificação 

E 

de candidaturas se for o caso; 
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VII - estudar as impugnações a qualquer tempo apresentadas por cooperado no gozo de seus direitos 
sociais, bem como as denúncias de irregularidade nas eleições, 
encaminhando suas conclusões à Diretoria, para que tome as providências legais cabíveis. 
§ 1°. A Comissão Especial Eleitoral divulgará o quadro de vagas disponíveis e abrirá o 
processo de inscrição de candidaturas aos cooperados em até 30 (trinta) dias corridos da 
data da Assembleia9eral em que sejam realizadas as eleições. 
§ 2°. A Comissão Especial Eleitoral divulgará o quadro de candidaturas de modo que 

\ possam ser conhecidos por todos os cooperados, em até 15 (quinze) dias corridos antes 
da Assembleia Geral em que sejam realizadas as eleições. 
§ 3. Inexistindo candidatos ou sendo seu número insuficiente, caberá à Comissão Especial indicar 
entre os cooperados que atendam às condições exigidas, e que concordem com as normas e 
formalidades aqui previstas. 

Art47. O Diretor Presidente da Assembleia Geral suspenderá o trabalho desta para que o Coordenador 
da Comissão Especial dirija o processo das eleições e proceda à proclamação dos eleitos. 

§ 1°. O transcurso das eleições e os nomes dos eleitos constarão da ata da Assembleia Geral. 

§ 2°. Os eleitos para suprir vacância da Diretoria exercerão os cargos somente até o final do manda 
<£.„21...., dos respectivos antecessores. 

§ 3°. A posse ocorrerá sempre na Assembleia Geral em que se realizarem as eleições, depois de 
encerrada a Ordem do Dia. 

Art.48. Não se efetivando a eleição de sucessores nas épocas devidas por motivo de força maior, 
considerar-se-ão automaticamente prorrogados os prazos dos mandatos dos Diretores em exercício, 
pelo tempo necessário até que se efetive a sucessão, nunca além de 30 (trinta) dias. 

Art.49. São inelegíveis, além das pessoas impedidas por lei, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade. 

CAPITULO VII 
DOS LIVROS E DA CONTABILIDADE 

Art.50. A "COOPESA" deverá, além de outros, ter os seguintes livros: 

a) Com termos de aberturas e encerramento subscritos pelo Coordenador Geral: 

I. Matrícula 

II. Presença de cooperados nas Assembleias Gerais; 

L11. Atas das Assembleias; 

IV. Atas das Coordenação Coletivas; 

V. Atas do conselho fiscal. 
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b) Autenticados pela autoridade competente: 

I. Livros fiscais; 

II. Livros contábeis. 

"Parágrafo único. É facultada a adoção de livros de folhas soltas ou fichas, devidamente numeradas. 

Art.51. No livro de matrícula os cooperados serão inscritos por ordem cronológica de admissão dele 
constando: 

a) O nome, idade, estado civil, nacionalidade, profissão e residência dos cooperados; 

b) A data de sua admissão, e quando for o caso, dasua demissão, eliminação ou exclusão; 

e) A conta corrente das respectivas quotas-parte do capital social; 

d) Assinatura de duas testemunhas. 

CAPÍTULO VII 
DO BALANÇO GERAL, DESPESAS, SOBRAS, PERDAS E FUNDOS 

4‘4. Art.52. A apuração dos resultados do exercício social e o levantamento do balanço geral ser o 
realizados no dia 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano. 

)--Art.53. Os resultados serão apurados segundo a natureza das operações ou serviços, pelo confronto 
das respectivas receitas com as despesas diretas e indiretas. 

/k5"----§ 1°. As despesas administrativas serão rateadas na proporção das operações, sendo os respectivos 
montantes computados nas apurações referidas neste artigo. 

§ 2°. Os resultados positivos, nos termos deste artigo, serão distribuídos da seguinte forma: 

a) 10°4 (dez por cento) ao Fundo de Reservas; 

b) 5% (cinco por cento) ao Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social FATES; 

§ 3°. As sobras líquidas apuradas no exercício, depois de deduzidas as taxas nas alíneas a e b do 
parágrafo 2° deste artigo, serão devolvidas aos cooperadores, proporcionalmente às operações 
realizadas com a "COOPESA" , salvo deliberação contrária em Assembleia Geral. 

§ 4°. Além da Reserva Legal e FATES, a Assembleia poderá criar outros fundos, inclusive rotativos, 
ccirú reCursos destinados a fins específicos, fixando o modo de formação aplicação e liquidação. 

t--

§ 50. Os resultados negativos serão rateados entre os cooperados, na proporção das operações de cada 
um realizadas com a "COOPESA" , se a Reserva Legal não for suficiente para cobri-los. 

Art.54. A Reserva Legal destina-se a reparar as perdas do exercício e atender ao desenvolvimento das 
atividades, revertendo em seu favor, além da taxa de 10% (dez por cento) das obras: 
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_.(61 
Art.56. A "e0 -0.-PÉSA''' se dissolverá de pleno direito: 

a) Os créditos não reclamados pelos cooperados, decorridos 05 (cinco) anos; 

b) Os auxílios e doações sem destinação especial. 

Art.55. A Reserva de Assistência Técnica, Educacional, e Social — FATES, destina- se à prestação de 
serviços aos cooperados e seus familiares, assim como aos empregados da própria "COOPESA",
podendo ser prestados mediante convênio com entidades especializadas. 

§ I. Ficando sem utilização mais de 50% (cinquenta por cento) dos recursos anuais desta Reserva, 
durante dois anos consecutivos, será procedida a revisão dos planos de aplicação, devendo a 
Assembleia Geral seguinte ser informada e fazer as recomendações necessárias ao cumprimento das 
finalidades objetivadas. 

rr. Revertem em favor do FATES, além da percentagem referida na alínea.b. do § 20 do art. 54, as 
rendas eventuais de qualquer natureza, resultantes de operações ou atividades nas quais os cooperados 
não tenha tido intervenção. 

§ 3'. As Reservas Legais e de Assistência Técnica, Educacional e Social, são indivisíveis. 

CAPÍTULO X 
DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 

dt:Ey-a).Quando assim deliberar a Assembleia Geral, desde que os cooperados, totalizando o número minim 
de 20 (vinte) dos cooperados presentes, com direito a voto, não se disponham a assegurar a 
"COO-PESA"; 

/fr b) Devido à alteração de sua forma jurídica; 

c) Pela redução do número de cooperados a menos de vinte ou capital social em patamar inferior ao 
mínimo se até a Assembleia Geral subsequente realizada em prazo não inferior a 06 (seis) meses esses 
quantitativos não forem restabelecidos; 

d) Pela paralisação de suas atividades por mais de 120 (cento e vinte) dias. 

Art.57. Quando a dissolução dor deliberada pela Assembleia Geral, esta nomeará um ou mais 
liquidantes em um conselho fiscal composto por 03 (três) membros para proceder a liquidação. 

§ 1°. A Assembleia Geral, nos limites de suas atribuições pode, em qualquer época, destituir os 
liquidantes e os membros do conselho fiscal designando seus substitutos; 

§ 2° Os liquidantes devem proceder à liquidação de conformidade com os dispositivos da legislação 
cooperativista. 

Art.58. Quando a dissolução não for promovida voluntariamente nas hipóteses previstas no art. 56, 
essa medida poderá ser tomada judicialmente. 
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CAPÍTULO XI 

DAS FONTES DE RECURSOS 

000.7 

Art.59° - Constituem fontes de recursos da COOPESA:
a) As doações e dotações, legadas, heranças, subsídios e quaisquer auxílios que forem concedidos 
por pessoas fisicas ou jurídicas, de direitos privados ou de direito público, nacionais ou 
estrangeiras, bem como os rendimentos produzidos por esses bens; 

b) As receitas provenientes dos serviços prestados, da venda de publicações, bem como as 
receitas patrimoniais; 

c) Receitas proveniente de contratos, convênios e termos de parceria celebrados com pessoas 
fisicas e jurídicas, de direito público ou privado; 

d) Rendimentos financeiros e outras rendas eventuais. 

CAPÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES GERIAS E TRANSITÓRIAS 

digeNN 

Art.60. A "COOPESA” poderá se filiar as cooperativas centrais, federações e organizações e 
interesse da sociedade. 

Art.61. A "COOPESA" poderá abrir filial e unidades operacionais nas cidades de sua área 
atuação. 

Art.62. O mandato dos membros da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal, perdurará até 
realização da Assembleia Geral, correspondente ao seu término. 

Art.63. Os casos omissos serão resolvidos na forma do Código Civil brasileiro e da legislação 
de regência. 

Art.64. O presente Estatuto entra em vigor tão logo aprovado em Assembleia Geral e depois de 
satisfeita as exigências legais. 

Este Estatuto foi lido e aprovado em Assembleia Extraordinária, realizada às 10:00 hs (dez horas) 
do dia 29/09/2016 (Vinte e Nove de Setembro de Dois Mil e Dezesseis) e juntamente com a Ata 

- da Assembleia Extraordinária, assinada por todos os presentes e rubricada em todas as páginas 
pelo Diretor Presidente e Primeiro Secretário, em conformidade com os procedimentos exigidos 
pela Junta Comercial do Estado de Sergipe - JUCESE. 

JUCESE
11 %IA. c1Mie. 1.5 
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ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 000 17? 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária da COOPERATIVA DE PRODUÇÃO, PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO, AUTO-CONSUMO E ECONOMIA SOLIDÁRIA - COOPESA com CiiPJ: 
23.052.767/0001-60(MATRIZ), Avenida presidente Tancredo Neves, Bairro América,. no 
5.615, Sala 05, Aracaju/SE, CEP: 49.080-470, com CNPJ: 23.052.767/0002-40(FILYAL) 
NIRE No 28400004848, ASSENTAMENTO JACARECICA II, 5/N, LOTE 2Z MALHADOR 'SE, 
CEP: 49.570-000, realizada no dia 29/09/2016 (Vinte e Nove de Setembro de Dois Mil e Dezesseis). 

Aos vinte e nove de setembro de dois mil e dezesseis, às dez horas da manhã na 'dial, 

assentamento Jacarecica II, bairro zona rural, s/n, lote 22, município de Malhador, Estach de 

Sergipe, reuniram-se em primeira convocação, a assembleia geral para discutirem sobre os 

seguintes assuntos: 1 - DEMISSÃO E MUDANÇA DO SEGUNDO DIRETOR FINANCEIRO, 

PRIMEIRO SECRETÁRIO E SEGUNDO SECRETÁRIO; 2- ADESÃO DE NOVOS COOPERADOS; 3 

- CORREÇÃO DE ENDEREÇO (CEP) DA MATRIZ, 4 - EXCLUSÃO DE ATIVIDADES 

ECUNDÁRIAS, Foram convidados todos os sócios para estarem em assembleia geral 

extraordinária. O convite para esta assembleia, foi convocada pelo Diretor Presidente, o Sr.Mélnoel 

Antônio de Oliveira Neto, através do EDITAL DE CONVOCAÇÃO de vinte e nove de agosto do 
•14. 

corrente ano, pelos meios de comunicação existente (carta convite, telefone e mensagen ; via 

celulares), com antecedência de trinta dias (30 dias), conforme atendendo o estatuto. 

Coordenando a assembleia, o Diretor Presidente iniciou a assembleia, para pontos que forem 

necessários que os cooperados quiserem colocar. Não havendo mais pontos para serem 

discutidos, o Sr. Diretor Presidente deu início a assembleia, e para o primeiro ponto, 1- DEMISSÃO 

E MUDANÇA DO SEGUNDO DIRETOR FINANCEIRO, PRIMEIRO SECRETÁRIO E SEGUNDO 

`.. SECRETÁRIO, neste ponto o mesmo explicou que os senhores, respectivos nos cargos: o Sr. 

José Ramos, brasileiro, nascido em 24/12/1967, Técnico em Saúde Comunitária, solteiro, 

residente na Avenida Lagarto, no 248, Povoado Jenipapo, Bairro zona Rural, localizado no 

unicípio de Lagarto, estado de Sergipe, CEP: 49.400-000 portador de documento de 

dentidade no 8580162, SSP/SE e CPF: 496.534.904-00, filho de Maria Delfina Ramosindo 

solicitou sua demissão por motivo de saúde; o Sr. Eduardo Gois de Oliveira, brasileiro, nascido 

em 12/11/1965, técnico em agropecuária, casado, residente na rua Josias Souza Macedo, 

número 337, Centro, localizada no município de Frei Paulo, Estado de Sergipe, CEP: 49.514-

000, portador de documento de identidade no 667.517, SSP/SE e CPF:412.553.725-91, filho 

— .1e Antônio Batista de Oliveira e Maria de Lourdes Gois de Oliveira, solicitou sua demissão por 

motivo de não alcançar as ações necessárias da cooperativa e o Sr. Reginaldo Almeica de 

Jesus, brasileiro, nascido em 02/11/1972, técnico em agropecuária, casado, residente rui Rua 

U, No 26, projeto de assentamento Flor do Mucuri, bairro zona rural, localizada no mun cípio 

de Divina Pastora, Estado de Sergipe, CEP: 49.650-000, portador de documento de identidade'• 

no 1.128.649, SSP/SE e CPF:652.543.765-20, filho de Maria Amélia Almeida de Jesus e 

Edinaldo de Jesus, solicitou sua demissão por não está priorizando à família. Colocado em 

discussão, os senhores cooperados presentes, colocaram pertinente às solicitações. 
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O O O 1. 7 8 

Dando prosseguimento à assembleia, o ponto 2 - ADESÃO DE NOVOS COOPERADOS, foi 

colocado pelo senhor presidente, que apresentou os novos cooperados: o Sr. Luiz Alberto 

Oliveira dos Santos, brasileiro, nascido em 15/07/1985, técnico científico, solteiro, 

residente na Rua Urandir Santos Figueiredo, No 201, bairro Santos Dumont, localizada no 

município de Aracaju, Estado de Sergipe, CEP: 49.087-260, portador de documento de 

identidade no 3.348.959-9, SSP/SE e CPF:032.035.515-27, filho de José Ribeiro dos 

Santos e Maria Lindaura de Oliveira; 3 - CORREÇÃO DE ENDEREÇO DA MATRIZ, neste 

ponto foi colocado a correção do CEP, ficando o seguinte endereço da MATRIZ, AV. 

PRESIDENTE TANCREDO NEVES, No 5.615, BAIRRO AMÉRICA, SAIA No 05, CEP: 49.025-

620, ARACAJU-SE, bem como atualizar o ESTATUTO(CEP), 4 - EXCLUSÃO DE ATIVIDADES 

SECUNDÁRIAS, neste ponto foi colocado a exclusão de atividades secundárias no CNIPJ, 

que não estão sendo exercidas, explicando para assembleia que todos analisaram as 

condições estatutárias e que passaram por todas as legislações, em seguida deixou livre 

para que assembleia se pronunciasse, vários cooperados se pronunciaram, bem comc, o 

novos cooperados, sendo que, o cooperado o Sr. Valfredo Messias Santos, brasileiro, 

--nascido em 26/02/1975, técnico em eletrobomba, solteiro, residente no Sitio Djair, no 

026, Povoado, Bairro zona Rural, localizado no Município de Itaporanga D` Ajuda, estado 

de Sergipe, CEP: 49.120-000 portador de documento de identidade no 1123472, SSP/SE 

e CPF: 919.064.235-04, filho de Alfredo Messias Santos e Maria Jair dos Santos, Irá 

assumir o cargo de SEGUNDO DIRETOR FINANCEIRO, o Sr. Glaucio Santos de Oliveira, 

brasileiro, nascido em 26/02/1984, técnico em eletrobomba, solteiro, residente na rua 

Tatiana Castro, número 4.507, bairro Grageru, localizada no município de Aracaju, Est3do 

de Sergipe, CEP: 49.026-130, portador de documento de identidade no 30359E48, 

SSP/SE e CPF:827.877.005-00, filho de José Urquiza Filho e Zélia Maria de Souza, Irá 

assumir o cargo de PRIMEIRO SECRETÁRIO, o Sr. Luiz Alberto Oliveira dos Sarros, 

brasileiro, nascido em 15/07/1985, técnico cientifico, solteiro, residente na Rua Idalina 

Bomfim, No 201, bairro Santos Dumont, localizada no município de Aracaju, Estadc de 

Sergipe, CEP: 49.087-260, portador de documento de identidade no 3.348.959-9, SSP/SE 

e CPF:032.035.515-27, filho de José Ribeiro dos Santos e Maria Lindaura de Oliveira, Irá 

...assumir o cargo de SEGUNDO SECRETÁRIO, seguidamente, o Sr. Presidente, deu boas 

vindas aos novos cooperados e explicou os direitos e deveres dos cooperados enquanto 

estatuto da cooperativa que colocou em votação os dois pontos para serem aprovados, 

antes de serem aprovados, houve explicações referente aos pontos, que explicado por:\

parte do Sr. Presidente, bem como o Sr. Alberto explanou os reais motivos de estar 

fazendo parte da cooperativa que é um espaço onde as pessoas, traz consigo espirito de 

unidade e princípios cooperativado, o Sr. Alfredo relatou que irá cumprir com todas as leis 

que rege o estatuto, sem mais escritos o Sr. Presidente colocou em aprovação e por 

unanimidade foi aprovado as alterações colocadas nos pontos de pauta, desta forma esta 

assembleia regida/conduzida pelo seu presidente, ficando aprovada e 
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empossada a seguinte DIRETORIA: DIRETOR PRESIDENTE, o Sr. Manoel Antônio de Olive ra 

Neto, brasileiro, nascido em 01/06/1970, Engenheiro Agrônomo, casado, residente no 

Assentamento Jacarecica II, no LOTE 22, Bairro Zona Rural, Município de Malhador, estado 

de Sergipe, CEP: 49.570-000, portador de documento de identidade no 941.862, SSP/SE E e 

CPF: 555.953.595-87, filho de Manoel Oliveira Filho e Maria Rivanete dos Santos; DIRETOR 

ADMINISTRATIVO, a Sra. Rosivania dos Santos Rodrigues, brasileira, nascida em 

23/01/1990, técnica administrativa, solteira, residente na Rua de Riachão, no 591, casa 'A" 

Bairro Getúlio Vargas, Município de Aracaju, estado de Sergipe, CEP:49.055-600, portadora 

de documento de identidade no 2006125-0, SSP/SE e CPF: 044.133.135-18, filha de Maria 

Eunice dos Santos Rodrigues e José Soares Rodrigues dos Santos; PRIMEIRO DIRETOR 

FINANCEIRO, O Sr. Lucas Emanoel de Jesus Oliveira, brasileiro, nascido em 04/08/1995, 

estudante, solteiro, residente na Rua Josias Vieira Dantas, No 328, Condomínio 05 de Agosto, 

Bloco Karl Marx, Apartamento no 204, segundo piso, bairro atalaia, localizada no município 

de Aracaju, Estado de Sergipe, CEP: 49.035-480, portador de documento de identidade no 

3.394.092-4, SSP/SE e CPF:061.095.535-73, filho de Manoel Antônio de Oliveira Neto e Sueli 

Cristina Chagas de Jesus Oliveira, PARA SEGUNDO DIRETOR FINANCEIRO, o Sr. Valfredo ( .. 
lessias Santos, brasileiro, nascido em 26/02/1975, técnico em eletrobomba, solteiro, 

residente no Sítio Djair, no 026, Povoado, Bairro zona Rural, localizado no Município de 

0 Itaporanga D' Ajuda, estado de Sergipe, CEP: 49.120-000 portador de documento de 

identidade no 1123472, SSP/SE e CPF: 919.064.235-04, filho de Alfredo Messias Santos e 

Maria Jair dos Santos; PARA PRIMEIRO SECRETÁRIO, o Sr. Glaucio Santos de Olivéra, 

brasileiro, nascido em 26/02/1984, técnico em eletrobomba, solteiro, residente na rua Tatiana 

astro, número 4.507, bairro Grageru, localizada no município de Aracaju, Estado de Sergipe, 

o C;P: 49.026-130, portador de documento de identidade no 30359848, SSP/SE e 

F:827.877.005-00, filho de José Urquiza Filho e Zélia Maria de Souza; PARA SEGUNDO 

SECRETÁRIO, o Sr. Luiz Alberto Oliveira dos Santos, brasileiro, nascido em 15/07/19B5, 

iitécnico cientifico, solteiro, residente na Urandir Santos Figueiredo, No 201, bairro Santos 

Dumont, localizada no município de Aracaju, Estado de Sergipe, CEP: 49.087-260, portador 

de documento de identidade no 3.348.959-9, SSP/SE e CPF:032.035.515-27, filho de Jipsé 

Ribeiro dos Santos e Maria Lindaura de Oliveira; PARA CONSELHO FISCAL, o Sr. Felix Ugino 

Santos, brasileiro, nascido em 02/05/1964, assentado, solteiro, residente no projeto de 

.;sentamento Caraíbas, no 58, bairro zona rural, localizado no município de Japaratuba, 

estado de Sergipe, CEP: 49.960-000, portador de documento de identidade no 3.231.221-0, 

SSP/SE e CPF:382.283.865-91, filho de Pedro Ugino dos Santos e Gervisa Paixão dos Santo 

o Sr. Francisco André dos Santos, brasileiro, nascido em 23/08/1977, técnico em 

agropecuária, solteiro, residente no assentamento Jacarecica II, No 22, bairro zona rural, 

localizada no município de Malhador, Estado de Sergipe, CEP: 49.570-000, portador de 

documento de identidade no 1.397.482, SSP/SE e CPF:935.695.215-91, filho de José André 

dos Santos e Luzia Quitéria dos Santos; o Sr. José Silva Amado, brasileiro, nascido em 

20/06/1984, técnico em agropecuária, solteiro, residente no projeto de assentamE nto 

Caraíbas, no 58, bairro zona rural, localizado no município de Japaratuba, estado de Sergipe, 
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000,13(1 
CEP.: - 49.960-000, portador de documento de identidade no 2.270.893-9, SSP/SE e'

CPF:012.038.825-13, filho de Idelberto Paixão Amado e Maria Lenalda Valeriana da Silva; 

PARA SUPLENTES DO CONSELHO FISCAL, a Sra. Minam Conceição Araujo, brasileira, 

nascida em 08/09/1984, recepcionista, solteira, residente na Rua 01, Horto do Carvalho II, 

no 816, bairro Aruana, localizado no município de Aracaju, Estado de Sergipe, CEP: 49.514-

000, portador de documento de identidade no 1.564.833, SSP/SE e CPF:019.890.845- 83, 

filha de Augusto Dias de Araujo e Josefa da Conceição; a Sra. Sueli Cristina Chagas de JESUS 

Oliveira, brasileira, nascida em 25/01/1976, técnica em administração, casada, residente na 

Av. Mario Jorge Vieira, no 328, bairro coroa do meio, localizada no município de Aracaju, 

Estado de Sergipe, CEP: 49.035-660, portador de documento de identidade no 3.005.314-5, 

SSP/SE e CPF:009.040.975-28, filha de Manuel Matos de Jesus e Valdomira Chagas de Jesus; 

o Sr. José Domingos dos Santos, brasileiro, nascido em 09/06/1963, assentado, casado, 

residente no projeto de assentamento Mario Lago I, bairro zona rural, localizada no munic:ípio 

de Riachuelo, Estado de Sergipe, CEP: 49.130-000, portador de documento de identidade no 

713.923, SSP/SE e CPF:285.987.415-15, filho de Pedro Saturnino dos Santos e Josefa 

Maurino Ramos dos Santos; desta forma, não havendo mais nada a tratar, o Sr. Diretor 

residente encerrou a assembleia geral extraordinária e o primeiro secretário lavrou a 

presen ata q e vai assinada por todos os presente 
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(VESA) 
COOPERATIVA DE PRODUÇÃO, PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, 

AUTO CONSOO E ECONOMIA SUMARIA 

‘rs/ 

OCIÚ 
('()operativa de Produção, Prestação de Servi 

Auto Consumo e Economia Solidaria. 
Filial: Assentamento Jacarecica II, Zona Rural 

CEP: 49.570-000- Malhador/SE 
Fone: (79)998540513, E-mail: 
coopesa.se@gmail.com 

DECLARAÇÃO 

Referência: Chamada Pública N° 001/2018 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

A COOPERATIVA DE PRODUÇÃO, PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, AUTO 
CONSUMO E ECONOMIA SOLIDÁRIA- COOPESA, CNPJ 23.052.767/0002-40, 
sediada no ASSENTAMENTO JACARECICA II, MALHADOR/SE, por 
intermédio do seu representante legal MANOEL ANTONIO DE OLIVEIRA NETO 
CPF: 555.595.953-87, declara sob as penas da lei, que, os gêneros alimentícios a 
serem entregues são produzidos pelos nossos cooperados. 

MALHADOR/SE 25 DE JANEIRO DE 2018 

MAN L TO 
\\`1••&\\ * 

O DE LIVEIRA NE O 
CPF: 555.595.953-87 

Presidente 



r--

O opEsk 
COOPERAVA DE PRODUÇÃO, PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, 

AUTO C3010 E ECOOR Raiá 

000.183 
Cooperativa de Produção, Prestação de Serviço,?i

Auto Consumo e Economia Solidaria. 
Filial: Assentamento Jacarecica II, Zona Rural 

CEP: 49.570-000- Malhador/SE 
Fone: (79)998540513, E-mail: 
coopesa.seggmail.com 

DECLARAÇÃO 

Referência: Chamada Pública N° 001/2018 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

A COOPERATIVA DE PRODUÇÃO, PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, AUTO 
CONSUMO E ECONOMIA SOLIDÁRIA- COOPESA, CNPJ 23.052.767/0002-40, 
sediada no ASSENTAMENTO JACARECICA II, MALHADOR/SE, por 
intermédio do seu representante legal MANOEL ANTONIO DE OLIVEIRA NETO 
CPF: 555.595.953-87, declara sob as penas da lei, que, respeita o limite de vinte mil 
reais por agricultor familiar a ser fornecido. 

MALHADOR/SE 25 DE JANEIRO DE 2018 

MA 1).( L A T NIO DE LIVEIRA ETO 
CPF: 555.595.953-87 

Presidente 

ceEt. 
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PROCURAÇÃO 

ATRAVÉS DO PRESENTE INSTRUMENTO PARTICULAR DE MANDATO. 

OUTORGANTE: Manoel Antônio de Oliveira Neto, Brasileiro, Engenheiro Agrônomo, RG n" 
941.862, CPF: n° 555.953.595-87, residente e domiciliado no Assentamento Jacarecica II, n° 22, 
Zona Rural, CEP: 49.570-000, Malhador / SE. 

Nomeia e constitui como sua procuradora a SR'. 

OUTORGADO: ROSIVÂNIA DOS SANTOS RODRIGUES, brasileira, solteira, RG N'' 
2006.125-0, CPF: N° 044.133.135-18, residente e domiciliada na Rua Dom Bosco, n° 8 Bairro 
Cirurgia, CEP: 49.055-230, Cidade: Aracaju, Estado: Sergipe. 

Outorgando-lhe (s) amplos gerais e ilimitados poderes, a fim de que possa defender os direitos e 
interesses do OUTORGANTE, podendo assinar requerimentos, ofícios, termos e compromissos, 
concordar e discordar de declarações, pagamentos, cálculos, solicitar, providenciar e ter acesso a 
documentos de qualquer natureza, além de poder formular reclamações eventualmente 
necessárias, representando assim, a COOPERATIVA DE PRODUCÃO, PRESTACÃO DE 
SERVICOS AUTO CONSUMO E ECONOMIA SOLIDARIA — COOPESA. Inscrita no 
CNPJ: 23.052.767/0002-40 

Esta procuração tem validade de 01 (um) ano, a contar da data de sua assinatura. 

Aracaju/SE: 16 de janeiro de 2018. 

Man el Antônio de Oliveira Neto 

CARTÓRIO DO 2° °dei° DE ARACAJU • SE 
MARIA DOLORES 01.03 IIMÓES DA FONSECA • TITULAR 

iram latf2_11, CoMI441, 813 • Unha • kr.44L, • CI!:49 OIR:19 • Eme. C.I.ILIFII-1326 

-.F'TONHEÇO POR :;EMELHANÇA a assinatura 

.r:diada de: MANOEL AN=I0 DE OLIVEIRA 

7. ,ou fé. 3.7ATI com o selo de 

7..!5E 01829523007 531; 

. .z.e$ se : www. .br P4GC. Araca l, 

1? de janeiro 
'a 

:1ARC ELA JUNES MOTA 

~1. : R$ 3,45; FERO: R$ 0,69; 
VOlVO ume.. so, ~Dm OU RmupA5 . 

',rdade 

C,Afk"0 
Wee C.)' "\CV) 

SAL, 

Nicircela 
sies 

Mola Leal 

Ç.- 
sesevente 
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https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirP... 

VOLTAR 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 23052767/0002-40 

Razão Socia I: COOP DE PROD PREST SERV AUT CONS COOPESA 
Endereço: R ASSENTAMENTO JACARECICA II / ZONA RURAL / MALHADOR / 

SE / 49570-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação 
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 10/01/2018 a 08/02/2018 

Certificação Número: 2018011012244264926470 

Informação obtida em 25/01/2018, às 11:01:26. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

000Iq 

1 de 1 25/01/2018 10:01 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

ATA DE SESSÃO DE ABERTURA E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO E PROPOSTAS DE PREÇOS 

CHAMADA PUBLICA N° 01/2018 

Aos 25(vinte e cinco) dias do mês de janeiro de 2018, às 09:00 horas, na sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Frei Paulo, sediada a Pç. Capitão João Tavares n° 270 - Centro — Frei Paulo/SE, reuniram-se o Pregoeiro e a Equipe de apoio, designada pela Portaria 02/2018, composta pelos senhores LUIZ ALBERTO DOS SANTOS — Presidente, MARIA INES DE MATOS DANTAS membro e VVILIAM TAVARES OLIVEIRA secretário, com a finalidade de receber e abrir os envelopes contendo a documentação de habilitação e as propostas apresentadas pelos licitantes, visando aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar PNAE. 
O Senhor presidente iniciou os trabalhos com observância nas disposições do Edital da presente CHAMADA PUBLICA e constatou a presença de 03(três) grupos formais: Cooperativa de Produção da Agricultura Familiar e Economia Solidária do Município de Moita Bonita - Sergipe portadora do CNPJ n° 09.460.210/0001-37 com endereço no Sítio Piabas II -Zona Rural-Moita Bonita -Se, representada neste ato pela Senhora Cledja Vieira dos Santos, portador da Cl n° 1.477.920/SSP/SE e CPF n° 002.757.525-00, Cooperativa Agroindustrial de Lagarto LTDA portadora do CNPJ 

11.109.966/0001-88 com endereço na Tv. Joana do Amor Divino, n° 06, Povoado Horta, Zona Rural, Lagarto-Se, representado neste ato pelo senhor Hernani Domingos de Oliveira, portador da Cl n° 214.393/55P/SE e CPF n° 189.844.955-49, Coope-ativa de Produção, Prestação de Serviços, Auto Consumo e Economia Solidária - COOPESA portadora do CNPJ 23.052.767/0001-40 com endereço no Assentamento Jacarecica II, S/N, Zona Rural, Malhador/SE, representado neste ato pela senhora Rosivânia dos Santos Rodrigues, portador da Cl n° 20061250S5P/SE e CF'F n° 044.133.135-18. 

Apensando ao respectivo processo os documentos para habilitação apresentados, e examinada a regularidade de toda a documentação conforme solicitado no Edital exeto da cooperativa Cooperativa de Produção, Prestação de Serviços, Auto Consumo e Economia Solidária — COOPESA que apresentou a certidão de FGTS vencida, porem o item 4.6 do edital a critério da comissão de licitação abriu-se um prazo para a regularização, onde a cooperativa apresentou a certidão regular, todos os participantes estavam habilitados. Todos os documentos de habilitação apresentados foram devidamente rubricados pela Comissão e pelos proponentes. Perguntado aos presentes se tinham algo a pronunciar, todos declararam expressamente e por 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

unanimidade a falta de intenção de interpor recursos de acordo com Art. 109, Inciso II 
da Lei Federal n° 8.666/93. 

Dando continuidade ao certame a comissão abre os envelopes de preços, verificando 
o empate em alguns itens, onde por consenso foi feito o desempate, conforme o edital, 
ficando a classificação conforme abaixo: 

Cooperativa de Produção da Agricultura Familiar e Economia Solidária do Município de 
Moita Bonita, apresentou a proposta no valor Global de R$ 35.481,50 (trinta e cinco 
mil, quatrocentos e oitenta e um reais e cinquenta centavos), Cooperativa 
Agroindustrial de Lagarto LTDA, apresentou na sua proposta o valor Global de R$ 
34.410,00 (trinta e quatro mil, quatrocentos e dez reais), Cooperativa de Procução, 
Prestação de Serviços, Auto Consumo e Economia Solidária - COOPESA, apresentou 
na sua proposta o valor Global de R$ 31.172,10 (trinta e um mil, cento e setenta e 
dois reais e dez centavos). 

Cooperativa de Produção da Cooperativa 
Cooperativa de Produção, Prestação Agricultura Familiar e Economia Agroindustr al 

de Serviços, Auto Consumo e Solidária do Município de Moita de Lagartc 
ITEM Economia Solidária - COOPESA Bonita LTDA 

ITEM 01 3,94 NÃO COTOU 3,93 
ITEM 02 2,76 NÃO COTOU 2,76 
ITEM 03 NÃO COTOU 3,91 3,91 
ITEM 04 NÃO COTOU 2,73 2,73 
ITEM 05 3,87 NÃO COTOU NÃO COTOU 
ITEM 06 3,41 NÃO COTOU NÃO COTO J 
ITEM 07 3,10 NÃO COTOU NÃO COTOU 
ITEM 08 3,22 NÃO COTOU NÃO COTO J 
ITEM 09 3,00 NÃO COTOU NÃO COTOU 
ITEM 10 NÃO COTOU 10,13 NÃO COTOU 
ITEM 11 NÃO COTOU 8,40 NÃO COTOU 
ITEM 12 2,60 NÃO COTOU 2,60 
ITEM 13 1,90 NÃO COTOU 1,90 
ITEM 14 2,63 NÃO COTOU 2,63 
ITEM 15 3,61 NÃO COTOU 3,61 
ITEM 16 3,13 NÃO COTOU NÃO COTO J 
ITEM 17 3,38 NÃO COTOU 3,38 

Nada mais havendo a tratar o Senhor Presidente declarou encerrada a Sessão, da 
qual para constar Eu, LUIZ ALBERTO DOS SANTOS, lavrei a presente Ata que 

2 T13—
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FREI PAULO 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

depois de lida e achada conforme vai assinada pela Comissão, pelas Empresas 
Participantes e por mim encerrada. 

g/L.„ 57).4V/12'- à 
LUIZ ALBERTO DOS ANTOS 

Presidente 

Dck MAciPa 
MEMBRO 

- 
j(//---

WIL M TAVARES OLIVEIRA 
SECRETÁRIO 

e Tí (119. 
f, 

Cooperativa de Produção da Agricultura Familiar e Economia Solidária do Municipb 
de Moita Bonita - Sergipe representada neste ato pela Senhora Cledja Vieira dos 
Santos, portador da Cl n° 1.477.920/SSP/SE e CPF n° 002.757.525-00 

Cooperativa Agroindustrial de Lagarto LIDA, representado neste ato pelo senhcr 
Hernani Domingos de Oliveira, portador da Cl n° 214.393/SSP/SE e CPF n° 
189.844.955-49 

u(.2.014..a, L-0(05 cC--riZaS 
Cooperativa de Produção, Prestação de Serviços, Auto Consumo e Economia 
Solidária - COOPESA, representado neste ato pela senhora Rosivânia dos Santos 
Rodrigues, portador da Cl n° 20061250SSP/SE e CPF n° 044.133.135-18 

3 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

FREI PAULO (SE), 25 de Janeiro de 2018. 

Ref.: CPL 

Senhor Prefeito, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência, o processo de Contratação 
decorrente da CHAMADA PUBLICA N° 01/2018, cujo objeto é a Aquisição de Gêneros 
Alimentícios (hortifrutigranjeiros) da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
às Unidades da Rede Municipal de Frei Paulo/SE, no ano letivo de 2018, importando o valor 
global de R$ 104.046,73 (cento e quatro mil, quarenta e seis reais e setenta e três centavos), a 
fim de ser RATIFICADO. 

Sem outro motivo, usamos da oportunidade para reafirmar nossos votos de 
elevada estima e consideração. 

IZ XLBERTO DOS SANTOS 
Presidente da Comissão 

Exm. Sr. 
ANDERSON MENESES 
Prefeito Municipal 
FREI PAULO - SE 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

TERMO DE RATIFICACÃO 

O Prefeito Municipal de FREI PAULO/SE, usando de suas atribuições legais e de 
conformidade com o que dispõe a Lei Federal de n.° 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações posteriores passa a ratificar a decisão da Comissão de licitação, referente ao 
Processo de Contratação: 

Modalidade: Chamada Publica Lei n.° 11.947, de 16/07/2009, Resolução n." 38 do FNDE, de 
16/07/2009. 

Objeto: Aquisição de Gêneros Alimentícios (hortifrutigranjeiros) da Agricultura Familiar e 
do Empreendedor Familiar Rural, às Unidades da Rede Municipal de Frei Paulo/SE, 
no ano letivo de 2018. 

Licitantes Vencedores: COOPRATIVA DE PRODUÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR 

E ECONOMIA SOLIDARIA DE MOITA BONITA/SE; COOPERATIVA DE PRODUÇÃO, 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, AUTO CONSUMO E ECONOMIA SOLIDARIA-COOPESA; 

- COOPERATIVA AGRO INDUSTRIAL LTDA. 

Valor Global: R$ 104.046,73 (cento e quatro mil, quarenta e seis reais e setenta e três 
centavos). 

Prazo Contratual: Fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até 31 de 
dezembro de 2018, o que primeiro ocorrer. 

FREI PAULO (SE), 25 de Janeiro de 2018. 

/ DER 
Pref 

NEZES 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

CONTRATO DE VENDA N° 130/2018 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/ PNAE 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO, estado de Sergipe, entidade jurídica de direito público, empresa 
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.100.102/0001-20, estabelecida na Pç Capitão João Tavares, 270, bairro 
Centro, no Município de Frei Paulo, Estado de Sergipe, representada neste ato pelo Senhor Prefeito Municipal 
ANDERSON MENEZES, brasileiro, residente e domiciliada neste município, e por outro lado a COOPERATIVA 
DE PRODUÇÃO, PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, AUTO CONSUMO E ECONOMIA SOLIDARIA-COOPESA, 
com sede no Assentamento Jacarecica II, Malhador/SE, inscrito(a) no CNPJ sob n.° 23.052.767/0002-40 doravante 
denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições da Lei n.° 11.947, de 16/06/2009, Resolução do 
FNDE n.° 26 de 17/06/2013 alterada pela Resolução do FNDE n.° 04 de 02/04/2015 e da Lei n° 8.666/93 e, tendo em 
vista o que consta na Chamada Pública n° 01/2018, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que 
seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

1.1 - É objeto desta contratação Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para alimentação escolar, 
para alunos da rede de educação básica pública, verba do FNDE/PNAE, do ano de 2018, descritos no quadro previsto 
na Cláusula Quarta, todos de acordo com a Chamada Pública n° 01/2018, o qual faz parte integrante do presente 
contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

2.1 - O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao 
CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula Quarta deste contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

3.1 - O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO será de até RS 20.000,00 (vinte mil 
reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar. 

CLÁUSULA QUARTA 

4.1 - Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios da Agricultura Familiar, nos quantitativos descritos no quadro abaixo, 
o (a) CONTRATADO(A), receberá o valor total de R$ 40.902,62 (quarenta mil, novecentos e dois reais e sessenta e 
doiscentavos). 
4.1.1 - O recebimento das mercadorias dar-se-ti mediante apresentação do Termo de Recebimento e das Notas Fiscais 
de Venda pelo(a) servidor(a) responsável pela alimentação no local de entrega, consoante anexo deste contrato. 
4.1.2 - O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar devendo estar incluídas as despesas 
com frete, recursos humanos e materiais, assim como os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e 
previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente 
contrato. 



ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

Produto . - 
Unid Quant. Periodicidade 

De Entrega 
Preço de Aquisição 

Preço Unit. 
(divulgado na 
chamada pública) 

Preço Total 

Abobó Ia KG 100 EXERCÍCIO 2018 R$2,76 R$387,00 
Batata Inglesa KG 2.500 EXERCÍCIO 2018 R$3,87 R$9.675,00 

Beterraba KG 60 EXERCÍCIO 2018 R$3,41 R$204,60 
Cebola Branca KG 2.000 EXERCÍCIO 2018 R$3,10 R$9.040,90 

Cenoura KG 2.000 EXERCÍCIO 2018 R$3,22 R$7.084,00 
Chuchu KG 1.000 EXERCÍCIO 2018 R$3,00 R$3.000,00 

Pimentão KG 450 EXERCÍCIO 2018 R$3,61 R$1.624,50 
Repolho KG 1.000 EXERCÍCIO 2018 R$3,13 R$3.130,00 
Tomate KG 2.000 EXERCÍCIO 2018 R$3,38 R$6.756,62 

Valor Total do Contrato R$40.902,62 

CLÁUSULA QUINTA 

5.1 - As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, constantes do 
orçamento para o exercício financeiro de 2018, conforme abaixo: 

06.01- Secretaria Municipal de Educação 
2.023 — Alimentação escolar- Educação Infantil — 1001/1117 
2.019— Alimentação escolar- Educação Fundamental — 1001/1117 

CLAUSULA SEXTA 

6.1- O CONTRATANTE após receber os documentos descritos na cláusula quarta, alínea "a" e após a tramitação do 
processo para instrução e liquidação efetuará o seu pagamento no valor correspondente as entregas do mês anterior. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

7.1 - O MUNICÍPIO caso não atenda a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO está sujeito 
ao pagamento de multa de 2 % (dois por centos) mais juros de 0,1% (zero virgula um por cento) ao dia sobre o valor da 
parcela vencida. 

CLÁUSULA OITAVA 

8.1 — O CONTRATANTE se compromete a guardar pelo prazo estabelecido no § 11 do art. 45 da Resolução CD/FNDE 
n° 26/2013, as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas 
prestações de contas, bem como o projeto de Venda de Géneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 
Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação. 

CLÁUSULA NONA 

9.1 — É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade 
à fiscalização. 
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CLÁUSULA DÉCIMA 

000202 

11! 

10.1 — O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares poderá: 
10.1.1 — modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público respeitando os 
direitos do CONTRATADO; 
10.1.2 — rescindir unilateralmente o contrato nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO; 
10.1.3 — fiscalizar a execução do contrato; 
10.1.4 — aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

10.2 — Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato, sem restar caracterizada culpa do 
CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio económico financeiro garantindo-lhe o aumento da remuneração 
respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

11.1 — A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

12.1 — A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da secretaria Municipal de 
Educação, da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar - CAE e outras entidades designadas pelo 
contratante ou pela legislação. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

13.1 — O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública n° 01/2018, pela Resolução CD/FNDE n° 26/2013, 
alterada pela Resolução CD/F-NDE n° 04/2015, pela Lei no 8.666/93 e pela Lei n° 11.947/2009, em todos os seus 
termos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA 

14.1 — Este contrato poderá ser aditado a qualquer tempo mediante acordo formal entre as partes, resguardadas as suas 
condições essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA 
15.1 As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de ofício, que somente 
terá validade se enviada mediante registro de recebimento transmitido pelas partes ou ainda entregue pessoalmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
16.1 — Este contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por oficio, consoante Cláusula 
Décima Quinta, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: 

a) 
h) 
c) 

Por acordo entre as partes; 
Pela inobservância de qualquer de suas condições; 
Por quaisquer motivos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

17.1 — O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos mediante o cronograma 
apresentado (Cláusula Quarta) ou até 31 de dezembro de 2018. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
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18.1 - É competente o Foro da Comarca de FREI PAULO/SE, para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste 
contrato. 

18.2 — E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas. 

Frei Paulo (SE) - 26 de Janeiro de 2018 

A E ON M 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

CONTRATO DE VENDA N° 131/2018 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/ PNAE 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO, estado de Sergipe, entidade jurídica de direito público, empresa 
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.100.102/0001-20, estabelecida na Pç Capitão João Tavares, 270, bairro 
Centro, no Município de Frei Paulo, Estado de Sergipe, representada neste ato pelo Senhor Prefeito Municipal 
ANDERSON MENEZES, brasileiro, residente e domiciliada neste município, e por outro lado a COOPRATIVA DE 
PRODUÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR E ECONOMIA SOLIDARIA DE MOITA BONITA/SE, com 
sede no Sítio Piabas, zona Rural, s/n Moita Bonita/SE, inscrito(a) no CNPJ sob n.° 09.460.210/0001-37 doravante 
denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições da Lei n.° 11.947, de 16/06/2009, Resolução do 
FNDE n.° 26 de 17/06/2013 alterada pela Resolução do FNDE n.° 04 de 02/04/2015 e da Lei n° 8.666/93 e, tendo em 
vista o que consta na Chamada Pública n° 01/2018, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que 
seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
1.1 - É objeto desta contratação Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para alimentação escolar, 
para alunos da rede de educação básica pública, verba do FNDE/PNAE, do ano de 2018, descritos no quadro previsto 
na Cláusula Quarta, todos de acordo com a Chamada Pública n° 01/2018, o qual faz parte integrante do presente 
contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
2.1 — O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao 
CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula Quarta deste contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
3.1 — O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO será de até R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar. 

CLÁUSULA QUARTA 
4.1 — Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios da Agricultura Familiar, nos quantitativos descritos no quadro abaixo, 
o (a) CONTRATADO(A), receberá o valor total de R$ 35.494,11 (trinta e cinco mil, quatrocentos e noventa e quatro 
reais e onze centavos). 
4.1.1 — O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das Notas Fiscais 
de Venda pelo(a) servidor(a) responsável pela alimentação no local de entrega, consoante anexo deste contrato. 
4.1.2 — O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar devendo estar incluídas as despesas 
com frete, recursos humanos e materiais, assim como os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e 
previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente 
contrato. 

Produto Unid Quant. Periodicidade 
De Entrega 

Preço de Aquisição 
Preço Unit. 
(divulgado na 
chamada pública) 

Preço Total 

Banana KG 
4.200 

EXERCÍCIO 
2018 

R$3,91 
R$16.422,00 

Batata Doce 
KG 

5.500 EXERCÍCIO 
2018 

R$2,73 
R$15.006,81 

Coentro KG 
250 

EXERCÍCIO 
2018 

R$10,13 
R$2.532,50 

Couve KG 180 EXERCÍCIO R$8,40 R$1.532,80 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

2018 
Valor Total do Contrato R$35.494,11 

CLÁUSULA OUINTA 
5.1 - As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, constantes do 

orçamento para o exercício financeiro de 2018, conforme abaixo: 
06.01- Secretaria Municipal de Educação 
2.023 — Alimentação escolar- Educação Infantil — 1001/1117 
2.019 — Alimentação escolar- Educação Fundamental — 1001/1117 

CLAUSULA SEXTA 
6.1- O CONTRATANTE após receber os documentos descritos na cláusula quarta, alínea "a" e após a tramitação do 

processo para instrução e liquidação efetuará o seu pagamento no valor correspondente as entregas do mês anterior. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
7.1 - O MUNICÍPIO caso não atenda a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO está sujeito 

ao pagamento de multa de 2 % (dois por centos) mais juros de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao dia sobre o valor da 

parcela vencida. 

CLÁUSULA OITAVA 
8.1 — O CONTRATANTE se compromete a guardar pelo prazo estabelecido no § 11 do art. 45 da Resolução CD/FNDE 

n° 26/2013, as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas 

prestações de contas, bem como o projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 

Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação. 

CLAUSULA NONA 
9.1 — É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou 

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade 

à fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
10.1 — O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares poderá: 

10.1.1 — modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público respeitando os 

direitos do CONTRATADO; 
10.1.2 — rescindir unilateralmente o contrato nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO; 

10.1.3 — fiscalizar a execução do contrato; 
10.1.4 — aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

10.2 — Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato, sem restar caracterizada culpa do 

CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico financeiro garantindo-lhe o aumento da remuneração 

respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
11.1 — A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
12.1 — A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da secretaria Municipal de 

Educação, da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar CAE e outras entidades designadas pelo 

contratante ou pela legislação. 
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
13.1 — O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública n° 01/2018, pela Resolução CD/FNDE n° 26/2013, 

alterada pela Resolução CD/FNDE n° 04/2015, pela Lei n° 8.666/93 e pela Lei n° 11.947/2009, em todos os seus 

termos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA 
14.1 — Este contrato poderá ser aditado a qualquer tempo mediante acordo formal entre as partes, resguardadas as suas 

condições essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
15.1 — As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de oficio, que somente 

terá validade se enviada mediante registro de recebimento transmitido pelas partes ou ainda entregue pessoalmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
16.1 — Este contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por ofício, consoante Cláusula 

Décima Quinta, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou 

extrajudicial, nos seguintes casos: 

a) Por acordo entre as partes; 
b) Pela inobservância de qualquer de suas condições; 
c) Por quaisquer motivos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
17.1 — O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos mediante o cronograma 

apresentado (Cláusula Quarta) ou até 31 de dezembro de 2018. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
18.1 - É competente o Foro da Comarca de FREI PAULO/SE, para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste 

contrato. 

18.2 — E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, na 

presença de duas testemunhas. 

A DE SON 
PREFEITO NI ICIPAL 

CONTRATANTE 

Tesjefiyhas: 
/rÍ „atA t7) 

Frei Paulo (SE) - 26 de Janeiro de 2018 

JOSÉ jOELITO COSTA SANTOS 
COOPERAFES 

CONTRATADA 

CPF n°  e0§, 7t-( 5S 7-505 

-?",--GIÁI444,1 CPF n° 0/ig 212.25-5"-0 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

CONTRATO DE VENDA N° 132/2018 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/ PNAE 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO, estado de Sergipe, entidade jurídica de direito público, empresa devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.100.102/0001-20, estabelecida na Pç Capitão João Tavares, 270, bairro Centro, no Município de Frei Paulo, Estado de Sergipe, representada neste ato pelo Senhor Prefeito Municipal ANDERSON MENEZES, brasileiro, residente e domiciliada neste município, e por outro lado a COOPERATIVA AGRO INDUSTRIAL DE LAGARTO LTDA, com sede na Tv. Joana do Amor Divino, 06- Horta, Lagarto/SE, inscrito(a) no CNPJ sob n.° 11.109.966/0001-88 doravante denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições da Lei n.° 11.947, de 16/06/2009, Resolução do FNDE n.° 26 de 17/06/2013 alterada pela Resolução do FNDE n.° 04 de 02/04/2015 e da Lei n° 8.666/93 e, tendo em vista o que consta na Chamada Pública n° 01/2018, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
1.1 - É objeto desta contratação Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para alimentação escolar, para alunos da rede de educação básica pública, verba do FNDE/PNAE, do ano de 2018, descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a Chamada Pública n° 01/2018, o qual faz parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
2.1 — O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula Quarta deste contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
3.1 — O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO será de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

CLÁUSULA QUARTA 
4.1 — Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios da Agricultura Familiar, nos quantitativos descritos no quadro abaixo, o (a) CONTRATADO(A), receberá o valor total de R$ 27.650,00 (vinte e sete mil, seiscentos e cinquenta reais). 4.1.1 — O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento c das Notas Fiscais de Venda pelo(a) servidor(a) responsável pela alimentação no local de entrega, consoante anexo deste contrato. 4.1.2 — O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar devendo estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 

Produto Unid Quant. Periodicidade 
De Entrega 

Preço de Aquisição 
Preço Unit. 
(divulgado na 
chamada pública) 

Preço Total 

Abacaxi KG 2.500 EXERCÍCIO 2018 R$3,93 R$9.825,00 Goiaba KG 5.500 EXERCÍCIO 2018 R$2,60 R$6.500,00 Laranja KG 2.500 EXERCÍCIO 2018 R$1,90 R$4.750,00 Mamão KG 2.500 EXERCÍCIO 2018 R$2,63 R$6.575,00 Valor Total do Contrato R$27.650,00 

ao 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

CLÁUSULA QUINTA 
5.1 - As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, constantes do 
orçamento para o exercício financeiro de 2018, conforme abaixo: 
06.01- Secretaria Municipal de Educação 
2.023 — Alimentação escolar- Educação Infantil — 1001/1117 
2.019 — Alimentação escolar- Educação Fundamental — 1001/1117 

CLAUSULA SEXTA 
6.1- O CONTRATANTE após receber os documentos descritos na cláusula quarta, alínea "a" e após a tramitação do 
processo para instrução e liquidação efetuará o seu pagamento no valor correspondente as entregas do mês anterior. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
7.1 - O MUNICÍPIO caso não atenda a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO está sujeito ao pagamento de multa de 2 % (dois por centos) mais juros de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao dia sobre o valor da parcela vencida. 

CLÁUSULA OITAVA 
8.1 — O CONTRATANTE se compromete a guardar pelo prazo estabelecido no § 11 do art. 45 da Resolução CD/FNDE n° 26/2013, as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação. 

CLAUSULA NONA 
9.1 — É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
10.1 — O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares poderá: 10.1.1 — modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público respeitando os direitos do CONTRATADO; 
10.1.2 — rescindir unilateralmente o contrato nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO; 10.1.3 — fiscalizar a execução do contrato; 
10.1.4 — aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

10.2 — Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato, sem restar caracterizada culpa do CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico financeiro garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
11.1 — A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
12.1 — A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar — CAE e outras entidades designadas pelo contratante ou pela legislação. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
13.1 — O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública n° 01/2018, pela Resolução CD/FNDE n° 26/2013, alterada pela Resolução CD/FNDE n° 04/2015, pela Lei n° 8.666/93 e pela Lei n° 11.947/2009, em todos os seus termos. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA 
14.1 — Este contrato poderá ser aditado a qualquer tempo mediante acordo formal entre as partes, resguardadas as suas 
condições essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA 
15.1 — As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de ofício, que somente 
terá validade se enviada mediante registro de recebimento transmitido pelas partes ou ainda entregue pessoalmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
16.1 — Este contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por oficio, consoante Cláusula 
Décima Quinta, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: 

a) 
b) 
c) 

Por acordo entre as partes; 
Pela inobservância de qualquer de suas condições; 
Por quaisquer motivos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
17.1 — O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos mediante o cronograma 
apresentado (Cláusula Quarta) ou até 31 de dezembro de 2018. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
18.1 - É competente o Foro da Comarca de FREI PAULO/SE, para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste 
contrato. 

18.2 — E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

A'N E SON EN ÈS 
PREFEITO M1JN1 IPAL 

CONTRATANTE 

Ao di 7:mLud, 

Frei Paulo (SE) - 26 de Janeiro de 2018 

-4f4 
DVALDO DE MENEZE SANTANA SANTOS 

COOPERLAGARTO 
CONTRATADA 

CPF n°  00ci P(5 S150 5' 

CPF n°  7. $-5-041 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

EDITAL 
DE 

PUBLICAÇÃO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO, ESTADO DE SERGIPE, 
representada pelo seu Prefeito Municipal, SR.° ANDERSON MENEZES, torna 
público que firmou CONTRATOS com COOPRATIVA DE PRODUÇÃO DA 
AGRICULTURA FAMILIAR E ECONOMIA SOLIDARIA DE MOITA BONITA/SE; 
COOPERATIVA DE PRODUÇÃO, PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, AUTO CONSUMO E 
ECONOMIA SOLIDARIA-COOPESA; - COOPERATIVA AGRO INDUSTRIAL LTDA, io 
valor global de R$ 104.046,73 (cento e quatro mil, quarenta e seis reais e 
setenta e três centavos). Objetivando Aquisição de Gêneros Alimentícios 
(hortifrutigranjeiros) da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
às Unidades da Rede Municipal de Frei Paulo/SE, no ano letivo de 2018NAE. O 
presente Edital deverá ser afixado no local costumeiro, para conhecimento dos 
interessados, conforme estabelecido no Art. 13, inciso XII, da Constituição 
Estadual e Art. 61, parágrafo único da Lei no 8.666/93 e suas alterações. 

FREI PAULO (SE), 26 de Janeiro de 2018. 

A DERON MENEZES 
Prefeito Municipal 

CERTIDÃO 

Certifico que o EDITAL acima foi afixado no site oficial da Prefeitura Municipal e 
publicado, para conhecimento dos interessados. 

FREI P ULO (SE), 26 dç Jan 'iro de 2018. 

UIZ ERTO DOS SANTOS 
Presidente da C.P.L. 


